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Num primeiro momento, o nosso estudo refere-se à problemática da decisão e 
estuda o processo geral da decisão, para tentarmos compreender o porquê da preferência 
dos pais pela escola privada para os seus filhos. Tivemos, também, em atenção a 
importância da tomada de decisão nas organizações, focando alguns modelos relativos às 
organizações – modelo burocrático/racional, modelo político, modelo de ambiguidade e o 
modelo neo(institucional) - uma vez que nas organizações são tomadas, sistematicamente, 
decisões, assumindo diferentes graus de importância. 
Num segundo momento, pretendemos clarificar, no contexto das políticas 
emergentes em diferentes países, a prática da escolha da escola, por parte dos pais, como 
mecanismo de regulação do sistema educativo. Referimos posições e argumentos quanto à 
possibilidade dos pais escolherem a escola para os seus filhos. Terminamos este capítulo 
desenvolvendo a posição dos pais face à escola privada portuguesa, segundo alguns 
estudos realizados. 
Num terceiro momento surge o nosso estudo empírico, onde nos propomos 
investigar os motivos/razões que levaram os pais a optarem pela escola privada, mesmo 
sabendo os riscos que corremos, uma vez que existem poucos estudos nesta área. O tema é 
ainda emergente e provavelmente, no nosso país, não se aplica ainda em toda a plenitude, 
uma verdadeira escolha de escola. Em Portugal, só alguns pais é que têm o privilégio de 
escolher/optar por uma escola para o seu filho.  
Uma das conclusões essenciais deste estudo tem a ver com o facto de os pais 
quando se deparam com a possibilidade de escolherem a escola privada, invocarem os 
motivos de carácter operacional e financeiro, bem como os de carácter pedagógico para 
fundamentarem a sua decisão. No entanto os motivos de carácter pedagógico predominam, 




Dans un premier moment, notre étude se rapporte à la problématique de la décision et 
étudie la procédure générale de la décision, pour essayer de comprendre la raison de la 
préférence des parents par l'école privée pour leurs enfants. Nous avons eu, aussi, en 
attention l'importance de la prise de décision dans les organisations, focalisant quelques 
modèles relatifs aux organisations - modèle bureaucratique/rationnel, modèle politique, 
modèle d'ambiguïté et le modèle neo (institutionnel) - vu que dans les organisations des 
décisions sont prises, systématiquement, en supposant différents degrés d'importance. 
Dans un second moment, nous prétendons clarifier, dans le contexte des politiques 
émergentes dans différents pays, la pratique du choix de l'école, de la part des parents, 
comme mécanisme de règlement du système éducatif. Nous faisons référence aux positions 
et arguments face à la possibilité des parents de choisir l'école pour leurs enfants. Nous 
finissons ce chapitre en développant la position des parents face à l'école privée portugaise, 
selon quelques études réalisées. 
Dans un troisième moment, apparaît notre étude empirique, où nous proposons 
enquêter sur raisons qui ont amené les parents à opter par l'école privée, même en sachant les 
risques que nous courons, vu qu'il existe peu d'études dans ce secteur. Le sujet est encore 
émergent et probablement, dans notre pays, un vrai choix d'école ne s'applique pas encore 
dans toute sa plénitude, Au le Portugal, seulement quelques parents ont le privilège de 
choisir une école pour leur enfant. 
Une des conclusions essentielles de cette étude a à voir avec le fait des parents, quand 
ils ont la possibilité de choisir l'école privée, invoquer des raisons de caractère opérationnel 
et financier, ainsi que de caractère pédagogique pour justifier leur décision. Néanmoins les 
raisons de caractère pédagogique prédominent, dans la supposition qu’elles confèrent une 
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O presente trabalho contextualiza-se no âmbito do Mestrado em Organizações 
Educativas e Administração Educacional, da Universidade do Minho. 
Trata-se de um trabalho cuja finalidade principal é conhecer a problemática que 
pretendemos estudar e as opções metodológicas que permitiram a sua concretização. 
Assim, este nosso trabalho encontra-se dividido em três partes fundamentais: 
 
Na primeira parte – descreveremos a problemática formulada, ou seja, a razão da 
nossa escolha, os objectivos do estudo, o tipo de estudo, as questões que nos orientaram 
neste trabalho, a delimitação e limitação do estudo, a importância que o mesmo tem a nível 
individual e generalizado à nossa comunidade. 
 
Na segunda parte – desenvolveremos os contributos da contextualização e 
fundamentação teórica da pesquisa que se divide em duas áreas temáticas que 
consideramos susceptíveis de ter importância para o desenvolvimento do estudo. Numa 
primeira área referencia-se o enquadramento teórico que se pretende com o tema – A 
Problemática da Decisão; para numa segunda área se referenciar – A privatização – em 
que se pretende clarificar, no contexto das políticas emergentes em vários países, a prática 
da escolha de escola por parte das famílias, como mecanismo de regulação do sistema 
educativo. 
 
Na terceira parte – faremos o desenho metodológico que concebeu este estudo. É 
neste momento que se procede à caracterização da população e da amostra sobre a qual 
recaiu o estudo, os instrumentos de recolha de informação, sua selecção e aplicabilidade, e 
as variáveis em estudo. Após esta descrição, procederemos à análise e interpretação dos 
dados, bem como à apresentação de algumas conclusões a que foi possível chegar, 
salientando-se os aspectos mais significativos suscitados pelo presente estudo, terminando 
com a discussão dos resultados. 
1.1. Formulação do problema 
Ao longo do tempo, tem-se verificado que os pais se preocupam com a formação e 
educação dos seus filhos, começando desde cedo a escolher qual ou que tipo de escola 
querem para os seus educandos. 
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Sabemos que, apesar do Estado oferecer aos pais uma rede de ensino público, 
também lhes impõe certas condições, como por exemplo, terem de pertencer a determinada 
rede escolar (zona de residência e/ou local de trabalho do encarregado de educação). 
No que diz respeito às Escolas Privadas, isto não acontece e muitas delas possuem 
transportes próprios para facilitar a deslocação dos alunos à escola. 
A opção pela expressão – privado – deve-se principalmente ao facto de ter sido a 
expressão que mais vezes surgiu na consulta de literatura e nos estudos encontrados sobre 
este tema. 
Nestes últimos anos, assiste-se cada vez mais a uma procura, às vezes não passando 
das informações, por parte dos pais, para verificarem se lhes é possível colocar os filhos 
numa Escola Privada. 
Considerando a Escola uma organização, a nossa análise assentará em diferentes 
modelos: o modelo racional/burocrático, o modelo político, o modelo de ambiguidade e o 
modelo (neo)institucional.  
Sendo estas escolas (privadas) bastante onerosas para os orçamentos familiares, 
sempre questionámos sobre as razões ou motivos que levam os pais a procurarem estas 
escolas. 
 
Quais serão as razões ou motivos que levam os pais a optarem por uma escola 
privada?  
1.2. Objectivos do Estudo 
Este estudo de investigação pretende, principalmente, verificar os motivos ou 
razões que levam os pais a optar por uma Escola Privada.  
Sendo este trabalho realizado no âmbito das organizações, inicialmente procedeu-se 
ao estudo de alguns modelos de decisão subjacentes à tomada de decisão e suas 
racionalidades. Posteriormente questionou-se o problema da privatização da educação, 
focando algumas práticas e seus principais sentidos. 
1.3. Tipo de Estudo 
Este estudo insere-se no âmbito da investigação de natureza descritiva e 
comparativa, enquadrada no paradigma predominantemente quantitativo, através do qual 
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podemos analisar “os motivos/razões da escolha da escola, por parte dos pais”, recorremos, 
preferencialmente, à metodologia quantitativa. 
1.4. Questões Orientadoras 
As questões orientadoras que conduziram este trabalho revelaram-se como: 
 
Quais serão as razões ou motivos que levam os pais a optarem por uma escola 
privada?  
Será que existe uma relação significativa entre as representações de escola dos pais 
e as razões ou motivos da sua decisão?” 
 
Ao mesmo tempo que nos surgiram estas questões orientadoras, também nos surgia 
uma hipótese de trabalho: 
 
As representações de escola, por parte dos pais, referem-se a uma escola com 
qualidade, eficaz e que prepara os alunos para o mercado de trabalho. 
1.5. Delimitação e limitação do estudo 
O tema tratado no nosso estudo visa, principalmente, analisar os motivos/razões 
que levam os pais a optar por uma Escola Privada, estudar as respectivas concepções sobre 
a tomada de decisão invocando alguns modelos e racionalidades, bem como fazer o 
levantamento de algumas políticas relacionadas com a escolha de escola. Como a 
problemática da privatização da educação em alguns países, nomeadamente em Portugal, 
possibilita uma vasta área de investigação e como não era viável o acesso a todas as 
Escolas Privadas do país, restringimos o nosso campo de análise para trabalharmos com 
maior profundidade e rapidez. 
Neste sentido, o estudo efectuado recai na análise de uma Escola Privada do nosso 
país, perto da nossa área de residência, da qual conhecíamos um pouco a sua realidade e 
que nos proporcionava uma amostra alargada quanto ao grupo etário e nível de ensino 
ministrado, desde o 1.º Ciclo do Ensino Básico até ao Ensino Secundário (12.º ano). 
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1.6. Importância do Estudo 
Os pais, ao escolherem o Ensino Privado para os seus filhos, assumiram uma 
decisão. Como tal, o nosso estudo refere-se à problemática da decisão, ao processo geral da 
tomada de decisão, levantamento de alguns modelos de decisão e suas racionalidades. 
Surgem-nos, ao longo do trabalho, algumas questões: 
Qual a importância da decisão nas Organizações? 
Quais os modelos de decisão? 
Que tipologias da decisão? 
Que racionalidades? 
Na tentativa de dar respostas a estas questões, abordaremos a decisão e toda a sua 
problemática. 
Foi nossa pretensão estudar os motivos/razões aquando da escolha de escola por 
parte de pais que têm os seus filhos em Escolas Privadas. Daqui queremos também tentar 
perceber quais as “racionalidades” desses encarregados de educação em relação às Escolas 
Privadas e, ainda, se existe uma relação significativa entre essas “racionalidades” e as 
razões ou motivos que conduziram à sua decisão.  
Sabemos que existem e/ou coexistem diferentes modelos de decisão dentro das 
organizações, e assim invocamos alguns desses modelos para verificarmos como se 
processa a tomada de decisão dentro de cada um deles, bem como a sua importância. 
Este estudo de investigação pretendeu analisar e compreender, de uma forma 
sistemática, o processo de tomada de decisão e suas racionalidades que acompanha os pais 
aquando da escolha da escola privada para o seu filho.  
Para isso, seguiremos uma metodologia qualitativa – estudo de caso. 
Após a recolha de dados e consolidação de resultados será útil a sua divulgação 
para estudos futuros, considerando sempre o contexto envolvente e a identidade do grupo. 





































2.1. Modelos de Decisão e Racionalidades 
2.1.1. Importância da tomada de decisão nas organizações 
O conceito de decisão tem sofrido diversas representações, circunscritas nos 
contextos sócio-históricos que vigoram em cada época. Ao colocarmo-lo ao longo do 
tempo, mesmo sendo uma forma artificial de o fazer, tem apenas como razão o estudo do 
conceito, mais do que considerarmos que corresponde a períodos específicos, disjuntos no 
tempo, ou que a adopção de um leva ao abandono do anterior. 
 
Decidir poderá ser um acto que realizamos no nosso dia-a-dia e que tem a ver com 
a forma como os problemas são resolvidos, tem a ver com as atitudes que tomamos, quer 
seja de forma consciente ou inconsciente. 
Quanto menos familiares e, concomitantemente, mais instáveis, ambíguos e 
complexos se apresentam os problemas, mais analítica e morosa tende a ser a estratégia de 
decisão. Assim, podemos inferir que normalmente os problemas simples e habituais são 
objecto de decisões programadas, isto é, normalmente resultam do seguimento de regras 
explícitas ou implícitas previamente estabelecidas e conhecidas dos actores 
organizacionais. 
 
Nas decisões mais complexas (não programadas), ou seja, nas decisões que 
envolvem orientações estratégicas, o estabelecimento de objectivos como resposta à 
antecipação de problemas constitui a verdadeira decisão. 
Este tipo de decisão, complexa e não programada, surge como requerendo 
inovação, risco, criatividade. Ao passo que o seguimento de regras é visto como tendo uma 
aplicação repetitiva de processos conhecidos e de resultados facilmente previsíveis. 
 
Do ponto de vista do liberalismo, diz Sfez (1990) que a decisão clássica é a boa 
decisão, direita, em linha, a que assegura ao sujeito livre as escolhas da rentabilidade 
progressiva, linear. 
Do ponto de vista organizacional, para os teóricos clássicos (Taylor), a tomada de 
decisão era considerada como sendo uma actividade reservada, que dizia respeito apenas 
ao “especialista”; ou ao chefe designado pela hierarquia (Fayol).  
8  
Esta racionalidade, própria do liberalismo clássico, em que se insere a tese de 
Taylor do «one best way», corresponde ao Homo Economicus. Para Sfez (1990), este 
Homo Economicus aparece sempre completamente informado, infinitamente sensível e 
racional. A decisão aparece como sendo um acto racional marcado por um objectivo. 
 
Com o decorrer dos anos, surge uma outra definição para a tomada de decisão 
salientando que esta é um processo de envolvimento progressivo, marcado pela 
equifinalidade, i.e., pela existência progressiva de vários caminhos para prosseguir um 
mesmo e único objectivo (Sfez, 1990). 
No entanto, o objectivo é ainda o mesmo: assegurar uma boa situação nas 
organizações existentes, ou melhor, assegurar o aparecimento de instituições novas, no 
mesmo modelo das antigas, por reprodução qualificada da inovação. 
Corresponde à era da incerteza, ao desenvolvimento das teorias matemáticas da 
decisão, ao aparecimento da investigação operacional e da teoria de jogos, à cibernética, 
…. ao Homo Probabilis. Aqui, ignora-se o jogo das forças sociais.  
 
Posteriormente, uma outra definição salienta que a decisão é multirracional, 
dominada pela multifinalidade, situa-se na linha da contingência, do risco, da auto-
organização, aceita as contribuições de outras ciências. 
 
Sumariamente, estas fases corresponderão: a primeira, ao homem certo que assume 
a decisão como um acto racional marcado por um objectivo; a segunda, ao homem 
provável que assume a decisão como acto racional, mas com o reconhecimento de vários 
caminhos para um mesmo objectivo e a terceira, ao homem aleatório fundamentada na 
multirracionalidade e na multifinalidade.  
 
Para Sfez, a tomada de decisão surge como sendo um “processo (e não um 
momento) complexo de interacções entre diferentes subsistemas e no quadro de uma dada 
finalidade global no pressuposto de que a decisão não é um fenómeno específico que está 
diluído no conjunto de subsistema social e que não nos apercebemos do seu começo e do 
seu fim” (1990, p.117). 
Podemos referir que a tomada de decisão pode situar-se em três níveis diferentes: 
individual, grupal e organizacional. O nosso estudo incidirá mais neste último e partiremos 
do conceito de decisão de Sfez. 
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Sabendo que o processo de tomada de decisão pode ser conduzido por indivíduos, 
actuando isoladamente ou em grupo, os factores do contexto organizacional podem afectar 
o processo ou o resultado da tomada de decisão.  
As pressões do ambiente externo, a confluência do contexto organizacional e o 
comportamento dos actores organizacionais determinam o formato dominante do processo 
de tomada de decisão na organização. 
 
O estudo da tomada de decisão e a sua importância nas organizações leva-nos a 
focar orientações distintas: os modelos prescritivos (normativos), os modelos descritivos e 
os modelos interpretativos. 
Nos modelos prescritivos ou normativos, a meta é o desenvolvimento de métodos 
que apoiem a tomada de decisão racionalmente óptima, enfatizando os resultados das 
decisões; nos modelos descritivos, procura-se compreender como realmente os indivíduos 
tomam decisões nos mais variados contextos organizacionais e primam pelos 
comportamentos e cognições dos decisores. 
Nos modelos interpretativos, os processos de tomada de decisão são vistos como 
um conjunto de esforços de coordenação das representações elaboradas pelos decisores 
acerca de diferentes aspectos do funcionamento organizacional. Aqui a decisão depende, 
em grande parte, do espaço simbólico em que ocorre. 
 
Considerando que o nosso trabalho visa mostrar a decisão nas organizações, torna-
se imperioso dizer que ele é relativamente recente. O fenómeno organizacional como 
objecto de estudo sistemático foi iniciado apenas há algumas décadas por estudiosos das 
ciências sociais, tendo vindo a desenvolver-se várias escolas de pensamento, cada uma 
delas com conceitos particulares, imagens, pressupostos, dimensões, metáforas, de 
relevante interesse para o estudo dessas mesmas organizações. 
 
Na pertinência deste trabalho, focaremos alguns modelos relativos às organizações: 
modelo burocrático/racional, modelo político, modelo de ambiguidade e modelo 
neo(institucional) uma vez que nas organizações são tomadas, sistematicamente, decisões, 
assumindo diferentes graus de importância e de complexidade.  
No que diz respeito ao modelo burocrático/racional, tem sido muito aplicado pela 
escola como organização, em que a tomada de decisão é normalmente precedida por uma 
grande ponderação das alternativas possíveis, chegando a admitir-se uma racionalidade 
10  
absoluta; quanto ao modelo político, revela grande diversidade de interesses, de objectivos 
e os actores revelam mais uma racionalidade política, ou melhor, uma racionalidade 
limitada; o modelo de ambiguidade abarca algumas metáforas onde procura analisar 
algumas práticas que ocorrem nas organizações, ligadas à tomada de decisão; finalmente, o 
modelo neo(institucional) confere um sentido eminentemente simbólico às estruturas. 
2.1.2. Modelos de decisão 
2.1.2.1.Modelo burocrático/racional 
O modelo racional tem a sua origem em duas correntes: uma, na teoria económica 
da empresa numa economia de mercado, sendo o seu objectivo o crescimento máximo dos 
seus lucros e outra, na teoria tradicional da gestão em que o director exerce a sua 
autoridade sobre a organização e é o instrumento do proprietário (Sfez, 1990). 
É um modelo hierárquico no qual as decisões e as informações são elaboradas no 
topo da organização, numa relação vertical em que os de baixo devem obediência aos de 
cima.  
 
Os procedimentos predefinidos conduzem à exploração de um grande número de 
alternativas para as quais concorre a informação provinda de diferentes intervenientes em 
vários estádios do processo. A configuração organizacional conhecida por “burocracia 
mecânica” (Mintzberg, 2004) favorece especialmente a utilização deste modelo.  
 
Este modelo caracteriza-se por uma elevada centralização, por uma fraca 
formalização de procedimentos e, finalmente, por uma baixa conflitualidade. 
Aqui, as decisões são, normalmente, pouco complexas e o decisor procura 
maximizar o interesse próprio. 
A utilidade deste modelo parece ser limitada a situações em que só existe um 
decisor, visando também um único objectivo quantificável e em que pode ser calculada a 
melhor alternativa, de entre as soluções possíveis.  
 
Este modelo também se caracteriza pela complexidade do processo de tomada de 
decisão e pela elevada formalização, através de regras e de formas de controlo. A elevada 
formalização da tomada de decisão, às vezes, decorre de regulamentação externa 
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(administração pública), outras vezes, de normas internas que, normalmente, regulam o 
papel dos intervenientes e o faseamento do processo. 
 
Uma crítica apontada a este modelo por Bilhim (2001) tem a ver com o 
funcionamento das organizações, mas do ponto de vista dos processos de tomada de 
decisão, uma vez que as “organizações burocráticas não podem ser perfeitamente racionais 
em virtude das capacidades limitadas dessas organizações e da limitação dos seus membros 
no concernente ao processo de informação” (p.73). 
 
A concepção da decisão como escolha racional assenta no pressuposto de que os 
decisores possuem um conjunto de alternativas de acção, conhecem as consequências e o 
valor de utilidade de cada alternativa, permitindo a comparação entre elas. Finalmente, 
supõe-se que os decisores dispõem de regras que lhes permitem seleccionar uma única 
alternativa com base no cálculo probabilístico da utilidade esperada. Aqui, o decisor 
procura a decisão óptima (Simões, 2001). 
 
Para Lima (2001) este modelo “é, portanto, o modelo de racionalidade típico do 
homem económico, que acentua o consenso, a certeza e a estabilidade, em suma, a 
racionalidade objectiva, a priori” (p.24). Salienta ainda que o homem económico é 
tendencialmente omnisciente, pois não só conhece todos os possíveis cursos da acção, mas 
também é capaz de antecipar as consequências de cada alternativa. 
 
No caso das propostas do modelo burocrático, Estêvão refere que “numa 
interpretação mais normativa do “tipo ideal” weberiano, a burocracia exibe um conjunto de 
características distintivas, das quais se destacam: a centralização da estrutura de 
autoridade, com cadeias de comando formais entre os diferentes níveis hierárquicos; a 
orientação por metas; um grau de formalização e de complexidade acentuado; processos 
racionais e centralizados na tomada de decisão e de controlo; o exercício profissionalizado 
de funções” (1998, p.178). 
A organização pode ser definida como sendo uma estrutura de órgãos e funções, 
como uma estrutura social formalmente organizada, como uma entidade que responde a 
um esquema ideal concebido pela direcção da organização e em que a contribuição pessoal 
dos membros é subestimada, uma vez que o seu comportamento deve reflectir as posições 
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pré-determinadas na estrutura e não tanto as suas qualidades ou a sua experiência 
individual (Estêvão, 1998). 
No modelo burocrático racional há necessidade de se distinguir a estrutura formal 
da dimensão pessoal dos seus membros, tendo em vista a definição racional das condutas 
na realização das metas da organização. 
 
Max Weber, com o seu tipo ideal de burocracia, coloca em destaque a estrutura 
hierárquica. Aqui, a estrutura organizacional obedece a princípios racionais de divisão do 
trabalho. Para o autor, a burocracia constitui a forma mais eficiente de organização, 
atendendo a essa divisão racional do trabalho, hierarquia de cargos, regras e normas que 
regulamentam o desempenho e selecção sempre baseada na competência técnica. 
Esta caracterização da burocracia sugere-nos um modelo racional dotado de 
superioridade técnica e com padrões de eficiência elevados. 
 
O modelo burocrático, mas agora aplicado ao estudo das escolas, acentua a 
importância das normas abstractas e das estruturas formais, os processos de planeamento e 
de tomada de decisões, a consistência dos objectivos e das tecnologias, a estabilidade, o 
consenso e o carácter preditivo das acções organizacionais (Lima, 2001, p.24). 
 
Ainda em relação às organizações educativas, o modelo burocrático racional detém 
um conjunto único de objectivos claros que orientam o seu funcionamento; que esses 
objectivos ou metas são traduzidos pelos níveis hierárquicos superiores da burocracia em 
critérios racionais de execução para os professores e outros actores; que os processos de 
decisão se desenrolam segundo o modelo racional de resolução de problemas; que o 
controlo formal, assente em regras, determina, a priori, a conduta exigida; que o sistema é, 
fundamentalmente, um sistema fechado em que se estabelece, claramente, a diferença entre 
“política” e “administração (Estêvão, 1998). 
Neste modelo, encontramos dificuldades de comunicação e de inovação que 
surgem, assim, a favor das organizações privadas como releva Estêvão (1998) “uma vez 
que estas teriam vincada orientação de mercado que as mobilizaria para a competitividade, 




As organizações educativas privadas, no parecer do mesmo autor, tendem, na sua 
organização formal e informal, normativa e real, a exibir, simultaneamente, ora 
características que as levam a aproximar-se mais do que M. Weber definiu como “tipo 
ideal” da burocracia, ora dimensões cuja compreensão as distancia desse mesmo modelo 
interpretativo.  
 
Segundo Costa (1996) “enquanto tipo ideal, a burocracia surge, portanto, como um 
modelo organizacional caracterizado globalmente pela racionalidade e pela eficiência e, 
nesta perspectiva, não se afasta significativamente dos objectivos da administração 
científica pretendidos por Taylor” (p.42). 
 
Neste modelo, surge um indicador significativo que é a centralização das decisões 
nos órgãos de cúpula dos ministérios da educação, traduzida na ausência de autonomia das 
escolas e no desenvolvimento das cadeias administrativas hierárquicas (Costa, 1996). 
Complementa, ainda, o mesmo autor, que surge assim uma racionalidade que se traduz, 
designadamente, na previsibilidade e na certeza face ao futuro, na consensualidade sobre 
os objectivos, na correcta adequação dos meios aos fins, nas tecnologias claras, nos 
processos de decisão e de planeamento estáveis. 
 
Nesta linha de pensamento, as decisões surgem na sequência de um processo 
racional, de acordo com os objectivos formalmente definidos para a organização.  
 
Em jeito de conclusão, salientamos que a teoria clássica da decisão resulta de um 
processo racional, através do qual os decisores escolhem a melhor das alternativas (entre as 
existentes), para atingir os objectivos pretendidos. De acordo com esta teoria, os decisores, 
conhecendo os objectivos desejados, analisam a informação, identificam e avaliam as 
alternativas de acção (através da antecipação dos resultados associados a cada uma delas), 
e decidem por aquela que representa a melhor escolha. 
Este processo racional de tomada de decisão desenvolve-se ao longo de várias 
etapas lógicas: 
- Definição de objectivos; 
- Identificação de problemas e/ou oportunidades; 
- Identificação de alternativas; 
- Avaliação de alternativas; 
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- Decisão; 
- Implementação da decisão; 
- Avaliação e controlo. 
 
A tomada de decisão não é mais do que um processo de escolha racional entre 
alternativas, tendo em vista metas específicas. 
Neste processo, o decisor deve analisar todas as alternativas possíveis, e escolher 
aquela que permite maximizar a acção face aos objectivos desejados. Nesta perspectiva, a 
tomada de decisão é um processo inteiramente racional e maximizador. 
Ou seja, neste modelo, o processo decisório aparece como sendo uma questão de 
maximização de utilidades, numa situação onde as alternativas e suas consequências 
podem ser antecipadas. Esta lógica apoia-se na consistência entre meios e fins. 
 
De acordo com o modelo racional, a decisão ocorre na sequência de um processo 
claramente identificado. Todavia, quando se analisa um processo de tomada de decisão em 
concreto, verifica-se que pouco tem a ver com as fases sequenciais. 
2.1.2.2.Modelo político 
O modelo político assume a diversidade e a contradição entre os objectivos dos 
diferentes actores organizacionais. 
Surge com maior frequência em situações em que o poder de decisão está 
relativamente distribuído (fraca centralização) por grupos de interesses. 
Nesta concepção, o critério primário não é a decisão “certa” mas uma decisão que 
seja aceitável para todos os elementos e para os grupos que representam. Aqui, surge a 
negociação e outros modos de resolução de conflitos.  
A tomada de decisão é encarada como um reflexo das relações internas de poder em 
que os diferentes actores procuram controlar as variáveis críticas para a redução da 
incerteza na organização. Exige-se também alguma coordenação com vista à obtenção de 
consensos. 
 
Bolman & Deal (1989) apresentam, em cinco pontos, o modelo político: 
- As principais decisões nas organizações envolvem a distribuição de recursos 
limitados; 
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- As organizações são coligações compostas por indivíduos e grupos de interesses, 
dando como exemplo os departamentos, os grupos profissionais, ou outros grupos mais 
informais; 
- Esses indivíduos e grupos de interesse diferem quanto aos valores, preferências, 
crenças, informação e o modo como percepcionam a realidade, acrescentando que essas 
diferenças são relativamente estáveis; 
- A tomada de decisão e a fixação dos objectivos organizacionais como o produto 
de um processo negocial, processo nem sempre transparente e honesto, onde cada 
interveniente, através da mobilização dos recursos de que dispõe, procura maximizar os 
seus ganhos; 
- Consideram que o facto de os recursos serem escassos e os objectivos dos 
diferentes actores ou grupos de actores organizacionais serem múltiplos e divergentes, o 
poder e o conflito assumem uma dimensão central na vida da organização. 
 
À luz do modelo político, as organizações deixam de ser encaradas em termos da 
sua congruência como o resultado determinístico da relação ambiente interno/ambiente 
externo, para passarem a ser perspectivadas em termos da explicação do seu 
funcionamento, na base das estratégias e objectivos corporizados nos comportamentos 
cognitivos dos actores organizacionais (Ferreira e Neves, 2001). 
Segundo os autores supracitados, e neste contexto, o poder assume o estatuto de 
variável independente na explicação dos comportamentos políticos e estratégicos dos 
actores individuais, grupais e organizacionais.  
O poder, no seu sentido clássico, é visto como sendo a capacidade que um dado 
actor tem para vencer a oposição de um outro actor. Independentemente de se tratar do 
poder que decorre das posições ocupadas pelos actores na estrutura hierárquica da 
autoridade formal, que é sempre legitimado pela organização, ou do poder que emerge das 
múltiplas relações sociais informais, que estão ligadas geralmente aos atributos de 
competência, carisma, sensibilidade ou força física. 
 
Neste modelo, as decisões aparecem como sendo mais o resultado de negociações e 
de lutas internas entre diversos interesses do que sendo uma acção racional. O processo 
decisório nas organizações é entendido como a arena de confronto de interesses 
divergentes, senso assim, o locus, por excelência, de manifestação de poder (Brasil, 1993).  
 
16  
No caso da escola, Afonso N. (1995) diz que a vida organizacional das escolas se 
pauta pelo conflito e pela cooperação (modelo político), reflexo da divergência ou da 
convergência face a interesses clarificados ou implícitos e motivações ou estratégias dos 
actores em dado momento.  
Este modelo, aplicado à análise das organizações, realça a importância do 
comportamento dos diversos grupos de interesse, que utilizam certas estratégias próprias 
para atingir os seus objectivos. 
As tomadas de decisão que interessam à organização escolar podem potenciar 
conflitos e tensões, mas tal conflito deve ser, numa perspectiva do modelo político, 
considerado como um fenómeno natural e não perturbador da vida organizacional. 
Isso mesmo escreveu Bush (1986) definindo que “os modelos políticos partem de 
pressuposto que nas organizações a política e as decisões emergem por um processo de 
negociação e regateio (…). O conflito é perspectivado como um fenómeno natural e o 
poder decorre das coligações dominantes em vez de ser um exclusivo de líderes formais” 
(p.68). 
 
Ao contrário da abordagem democrática, o modelo político põe em realce o carácter 
endémico do conflito e considera mesmo que o líder pode retirar o seu prestígio da defesa 
de interesses particulares e não se concentrar na totalidade do sistema. 
A estrutura organizacional, do ponto de vista da teoria política, não tem o carácter 
de estabilidade que lhe conferem os modelos formais. Tão pouco é desenhada para 
satisfazer critérios de eficácia organizacional, reflectindo antes, em cada momento, os 
interesses dominantes. 
Uma vertente nuclear na perspectiva política é a centralidade dos fenómenos do 
poder. Toda a interacção social é focalizada como um jogo em que cada actor mobiliza as 
fontes de incerteza pertinentes que controla no sentido da consecução dos seus objectivos. 
 
Para Lima (2001) o modelo político “realça a diversidade de interesses e de 
ideologias, a inexistência de objectivos consistentes e partilhados por todos, a importância 
do poder, da luta e do conflito, e um tipo específico de racionalidade (política) ” (p.17). 
Deste modo, este modelo tem as vantagens de chamar a atenção para a heterogeneidade 
que caracteriza os diversos actores educativos, para a conflitualidade que pode marcar os 
seus interesses e as suas acções e, até, para o seu potencial de intervenção e de mudança 
(idem, p.18). 
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Neste modelo, a decisão será tomada segundo um processo de compromisso entre 
os diversos interesses dentro da coligação. Cada pessoa ou grupo possui um poder e cada 
um controla a solução final em proporção do seu poder. Este modelo de “poder” sofre 
ainda de duas ideias preconcebidas: as diversas alternativas são sempre conhecidas e o 
problema é o de escolher entre elas; a decisão é sempre tomada pelo director e executada 
como uma rotina.  
 
Estêvão parte do princípio de que em qualquer organização há uma diversidade de 
interesses que os actores perseguem por vias frequentemente diferenciadas. Assim, este 
modelo considera que a actividade política é uma dimensão essencial das organizações, a 
par do reconhecimento que a autoridade formal é apenas uma das fontes de poder e de que 
os conflitos são normais e se constituem em factores significantes da promoção de 
mudanças (Estêvão, 1998). 
Os processos de tomada de decisão, enquadrados neste modelo, são, na opinião do 
mesmo autor, processos complexos de negociação, propiciando aos actores a mobilização 
estratégica dos seus recursos de poder no sentido de reconverterem os seus valores e metas 
em influência efectiva.  
 
As organizações são definidas como sendo “coligações de interesses”, tendo 
diferentes metas, valores, crenças e percepções da realidade, onde se intersectam, na luta 
pelo poder, racionalidades plurais que destroem, por seu turno, o mito da racionalidade do 
modelo one best way (Estêvão, 1998). Sugere ainda, o mesmo autor que “a natureza 
política das organizações obriga a pensá-las como arenas de desfecho nem sempre 
previsível, altamente contingentes face à diversidade de interesses, de micropoderes e de 
racionalidades, de micropolíticas de controlo e de lógicas de acção, de “interdependências 
estratégicas” que os actores mobilizam” (p.222). 
O modelo político, aplicado às organizações educativas, realça-as como 
construções sociais, como arenas de luta e liberdade (Estêvão, 1998).  
Os processos de decisão são eminentemente políticos, prevalecendo, normalmente, 
na relação entre objectivos e decisões e na determinação da agenda organizacional, 
sobretudo quando as decisões são consideradas como críticas para o futuro da organização 
(Estêvão, 1998). 
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Este modelo é apresentado como detentor de alguma fragilidade por não atender 
aos interesses gerados na organização e acentuar, em demasia, o sentido estratégico dos 
actores como se tudo fosse calculado e avaliado (Estêvão, 1998).  
Para o estudo da decisão política na educação, 1 isto é, na elaboração de um quadro 
conceptual da decisão, teremos em linha de conta o conceito de decisão aqui desenvolvido, 
enquanto processo complexo de interacções.  
Deste modo, novas interrogações nasceram na prática das investigações sobre a 
decisão, relacionadas, nomeadamente, com “o problema da procura social”, com “o 
problema da comunicação” e com “as representações fantásmicas e o absurdo” (Sfez, 
1990). 
Crozier e Fridberg (1997) referem que este modelo (político) poderia ser “superior 
se se tivessem, à partida, todas as informações, se não houvesse ambiguidade nos 
objectivos, se todos os decisores partilhassem os mesmos valores, se as fontes fossem 
igualmente disponíveis. Mas tal não é o caso” (p.311). 
Surge assim uma perspectiva – a da participação dos actores na decisão a partir do 
conceito de estratégia - que vem afirmar que não há decisão, mas um processo de decisão, 
processo de onde emerge a decisão: Ela emerge a partir de um processo dinâmico de 
interacções entre os actores implicados. Os actores são levados a adoptar comportamentos 
estratégicos que têm em conta os comportamentos de outros actores; como de os 
influenciar, o que faz igualmente parte das regras do jogo. 
O conceito de estratégia é igualmente desenvolvido por Mélèse (1990), como “um 
conjunto de decisões, de operações escalonadas, procurando cada um orientar ou controlar 
certos factores internos e externos, de tal forma que os seus interesses combinados atinjam 
vantagens identificadas” (p.60). 
O estabelecimento da estratégia tem a ver com aquilo a que Mélèse chama a 
dialéctica projectiva onde os actores projectam um jogo de estratégias relativamente a 
outros, em função dos seus projectos. Como instrumental, os actores desenvolvem um 
processo de negociação. 
A negociação surge, para Crozier (1984), como resultado de situações de poder: 
Toda a relação entre duas partes pressupõe trocas e adaptação de uma à outra. A esta 
                                                 
1 A decisão política na educação coloca-se em diferentes níveis: ao nível macro, onde se situa a decisão política da 
superestrutura da Administração da Educação (Ministério da Educação); ao nível micro, onde se coloca, de uma forma mais imediata, a 
questão dos actores e onde se aprofundarão as relações entre o sistema educativo e o sistema económico, particularmente, no que diz 
respeito a projectos educativos integrados em estratégias de desenvolvimento social e económico local. 
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adaptação chama-se negociação. As condições de negociação têm a ver com a correlação 
de forças. 
Partindo do referencial já citado, que considera três elementos fundamentais da 
decisão cartesiana – a linearidade, a racionalidade e a liberdade – e da caracterização da 
mono-racionalidade pela linearidade, progresso e utilidade, Sfez considera que Crozier, na 
sua teoria crítica da racionalidade, elimina a utilidade e a linearidade mas conserva o 
progresso. Ou seja: elimina a linearidade: não se fundamenta numa concepção fragmentada 
da decisão. As suas concepções são essencialmente sistémicas, admitem a interconexão de 
todos os sistemas, em todos os níveis e em todos os momentos (Sfez, 1990).  
Recusa a utilidade: a mono-racionalidade, no seu pragmatismo, pressupõe uma 
especialização do saber e o pragmatismo do conhecimento ligado a uma especialização 
técnica limitada. É favorável a uma cultura geral de um novo tipo, globalizante. 
A recusa da linearidade e da utilidade evidencia um caminho para a multi-
racionalidade. Crozier procura ainda um método integrador que contribua para a resolução 
da dualidade sectorial/global.  
2.1.2.3.Modelo de ambiguidade 
Uma das características marcantes do modelo de ambiguidade é a participação 
fluida. Foi, igualmente, apontada como característica deste modelo a clara falta de 
intencionalidade da acção organizacional.  
A tomada de decisões é um processo ambíguo, em oposição aos modelos racionais 
em que as decisões emanavam de um processo racional. Assim, as decisões surgem como 
sendo tomadas, sem planeamento e, raramente, obedecem à sequência lógica da 
identificação do problema, definição, escolha e implementação da decisão. 
No âmbito deste modelo, não há uma mas várias racionalidades: racionalidade 
limitada, racionalidade contextual, racionalidade do processo, racionalidade adaptativa, 
racionalidade a posterior (March, 1991). 
Cohen, March e Olsen (1972) consideram “as escolas como anarquias organizadas 
e põem em destaque o carácter ambíguo dos objectivos, a incerteza da tecnologia e a 
participação fluida” (p.1). 
 
Na perspectiva de Lima (2001), esta metáfora – anarquia organizada – tem três 
tipos de ambiguidade: “objectivos e tecnologias inconsistentes e insuficientemente 
definidos e uma intencionalidade organizacional problemática; processos e tecnologias 
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pouco claros e pouco compreendidos pelos membros da organização; participação fluida, 
do tipo part-time” (p.30).  
 
Nas organizações escolares, a ambiguidade tornou-se o aspecto prevalecente da sua 
actividade organizativa em domínios como a identificação dos objectivos, o planeamento, 
as tecnologias, a tomada de decisões, o ambiente e a liderança (Costa, 1996). 
Salienta, também, o mesmo autor, que a ambiguidade de liderança traduzir-se-á, 
nos momentos de escolha e de decisão em novas formas de ambiguidade, de 
imprevisibilidade e de incerteza.  
 
Ao referir-se à metáfora do modelo de garbage can (caixote do lixo), Lima (2001) 
salienta que “a utilização desta imagem, no mínimo um pouco estranha, tem, no entanto, a 
vantagem de chamar a atenção para a falta de intencionalidade de certas acções 
organizacionais e de contrapor ao modelo burocrático e ao seu conhecido circuito 
sequencial, um outro modelo, no qual as soluções resultam frequentemente de um conjunto 
de elementos relativamente independentes e desligados uns dos outros, mesmo os mais 
acidentais” (p.33). 
Relativamente a este modelo, Estêvão (1998) refere que “na consideração do 
processo de decisão, enquanto garbage can, é introduzido um factor de aleatoriedade 
assinalável…dentro das concepções mais convencionais da racionalidade organizacional” 
(p.222). 
Acresce ainda Lima (2001) que não se trata de caracterizar todos os processos de 
decisão nas organizações, mas de romper com o carácter exclusivo do modelo burocrático 
de racionalidade e com a ideia de que só é possível agir e procurar uma resposta depois de 
se ter formulado a pergunta com clareza, quando, pelo contrário, não se sabe muitas vezes 
qual é a questão, em termos de problemas organizacionais, senão quando se conhece a 
resposta.  
 
Nesta perspectiva, a tomada de decisões não segue os processos duma sequência 
lógica (problema, objectivos, estratégias, negociação, decisão), decorre, no entanto, dentro 
de um contexto onde não há articulação entre os problemas e as soluções, entre os 
objectivos e as estratégias, mas sim onde problemas, soluções, participantes, oportunidades 
de escolha, se misturam desordenadamente. 
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Esta abordagem constitui um desafio aos pressupostos da ordem e da racionalidade 
dos outros modelos. 
 
Neste modelo, surgem várias imagens e metáforas organizacionais, acentuando o 
valor do simbolismo e da ambiguidade e atribuindo menor ênfase à ordem e à 
racionalidade organizativa a priori (Estêvão, 1998). 
Estêvão (1998) salienta que deparamos com a proposta da “racionalidade limitada”, 
contingencial, que, embora integrada ainda na visão racional por H. Simon, aponta já para 
alguma irregularidade ou aleatoriedade dos processos racionais de tomada de decisão. O 
mesmo autor refere que “será com a acentuação mais recente da racionalidade paradoxal e, 
a posteriori, sublinhada pelas imagens do modelo da ambiguidade que se consuma uma 
crítica mais profunda ao modelo racional” (idem, p.197). 
 
No que diz respeito às organizações educativas privadas, “o processo de tomada de 
decisão é determinado (mormente em condições de ambiguidade) pelas dinâmicas sociais e 
individuais, assim como pela agenda escondida, num processo algo semelhante ao que 
ocorre, frequentemente, nas organizações públicas” (Estêvão, 1998, p.202). 
 
O modelo de ambiguidade contempla pois um tipo de racionalidade que integra em 
grande medida, tal como o modelo político, a imprevisibilidade e o paradoxo dos factos 
organizacionais, com algum menosprezo, por vezes, pelos processos rotineiros e pela 
estabilidade das estruturas, atribuindo a estas, inclusive, outras funções que não as ligadas 
à mera eficiência. Além disso, o modelo da ambiguidade tende a não considerar os 
processos organizacionais de modo tão claro, tão conflitual e tão interdependente como o 
fazem, por exemplo, os teóricos do modelo político, o que vai dificultar, desde logo, a sua 
aplicação quando o poder se assume como um factor crítico (Estêvão, 1998). 
Para o autor “a crítica à ética da monorracionalidade, que muitas teorias e a cultura 
dominante tentam impor, dá a este modelo, para além de outros aspectos, uma actualidade 
que o torna imprescindível às análises organizacionais” (idem, p.204). 
 
Neste modelo, a escola é, em termos organizacionais, uma realidade complexa, 
heterogénea, problemática e ambígua; o seu modo de funcionamento pode ser apelidado de 
anárquico na medida em que é suportado por intenções e objectivos vagos, tecnologias 
pouco claras e participação fluida; a tomada de decisões não surge a partir de uma 
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sequência lógica de planeamento, mas irrompe, de forma desordenada imprevisível e 
improvisada, do amontoamento de problemas, soluções e estratégias (Costa, 1996). 
 
Ainda dentro deste modelo, surge uma outra metáfora, loosely coupled de Karl 
Weick, em que as escolas são organizações debilmente acopladas já que, entre as diversas 
estruturas, órgãos e acontecimentos não existe uma união forte, uma coordenação eficiente 
e racional, mas, antes, uma conexão frouxa ou mesmo uma desarticulação entre os 
diferentes elementos (Costa, 1996).  
A escola também tem sido vista como sendo um sistema loosely coupled 
(debilmente articulado), ou seja, a escola surge como uma organização em que muitos dos 
seus elementos são desligados, se encontram relativamente independentes, em termos de 
intenções e de acções, processos e tecnologias adoptados e resultados obtidos, 
administradores e professores, professores e professores, professores e alunos etc. (Lima, 
2001).  
 
Simões (2001) refere que a tomada de decisão constitui uma ocasião para descobrir 
e interpretar o significado da decisão e relacionar esta com as acções anteriores dos 
diversos actores organizacionais. Numa perspectiva, ligeiramente diferente, o processo que 
conduz à decisão constituiria uma oportunidade de actualizar opções e escolhas latentes. 
 
Referimos, anteriormente, que as principais características deste modelo assentam 
na ambiguidade dos objectivos, na participação fluida e na incerteza da tecnologia.  
Sá (1997) refere que a sua débil articulação entre intenções e acções, entre 
superiores e subordinados e entre determinadas estruturas da organização não significa que 
não haja domínios caracterizados pela conexão entre as partes e pela intencionalidade na 
decisão. 
2.1.2.4.Modelo (neo)institucional 
O modelo (neo)institucional visa, entre outros objectivos, ultrapassar também as 
limitações dos modelos da escolha racional (Estêvão, 1998).  
Assim, segundo o mesmo autor, “as organizações passam neste contexto a ser 
entendidas não só como interdependentes do meio mas também como interpenetradas com 
os vários elementos da sociedade racionalizada, dependendo ambas (a organização formal 
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das organizações e a própria sociedade racionalizada) ainda das políticas e das regras 
supraorganizacionais” (idem, p.205). 
As organizações enquanto actores conformam-se aos imperativos culturais mais 
amplos, aos sistemas de sentido e padrões de comportamento vigentes para não serem 
questionadas, designadamente, quanto ao sentido da sua existência; então, e de um modo 
cerimonial, investem na identificação com as definições institucionais (de escola, de 
sucesso, por exemplo); estruturam-se com categorias rituais (de aluno, de professor, de 
turma, de ano de escolaridade); mantêm alta discrição interna evitando avaliações ou 
controlos externos que possam levantar dúvidas quanto à eficiência e eficácia da sua 
estrutura e das regras que definem o que é uma educação adequada; promovem a “lógica 
da confiança” e da “boa fé”, a qual vai unir a acção à intenção e constituir-se no grande 
processo que mantém coesa a organização (Estêvão, 1998). 
Segundo esta abordagem, as organizações educativas privadas são elas também 
organizações eminentemente institucionalizadas, ou seja, são criadas e legitimadas, 
ganham sentido e identidade, pela estrutura institucional ou pelas regras culturais da 
sociedade; isto é, elas são escolas porque parecem escolas, porque se estruturam com 
categorias rituais e funcionam segundo as regras institucionalizadas na sociedade (idem, 
1998). 
O facto de estas organizações (educativas privadas) estarem menos sujeitas que as 
escolas públicas a pressões de natureza política mas comparativamente mais expostas à 
ordem institucional de mercado, podem apresentar, eventualmente, uma estrutura menos 
elaborada, uma menor complexidade administrativa e mais coerência programática que as 
escolas públicas. Este aspecto é também relevado por Estêvão (1998) e acresce ainda que 
“o grau de complexidade estrutural das organizações educativas privadas continua a ser 
menor, embora globalmente não se afaste muito do verificado nas escolas públicas” 
(p.209). 
A tendência de encarar todo o tipo de racionalidade como um mito, segundo 
Estêvão (1998) obscurece a dimensão racional dos próprios símbolos, separa 
indevidamente os critérios institucionais dos critérios técnicos, tende a julgar as 
organizações mais pelas suas formas do que pelos seus resultados.  
Este modelo possibilita também a compreensão das formas organizacionais 
racionais cuja explicação não pode ater-se, exclusivamente, à reiteração da predominância 
da racionalidade técnica mas também à adopção cerimonial de mitos institucionalizados 
acerca de formas organizacionais legítimas (idem). 
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Ainda relativamente à perspectiva institucional, Sá (1997) salienta que a estrutura 
não é tanto (ou, pelo menos, não é só) determinada pelas exigências técnicas de produzir 
resultados de modo eficiente, mas também pela necessidade de reflectir «sistemas 
normativos e cognitivos» de regras e símbolos que se encontram, ampla e profundamente, 
implantados (institucionalizados) e que funcionam como «mitos altamente racionalizados», 
determinando a forma correcta de fazer as coisas (p.163). 
Neste modelo, as organizações não são apenas, nem sequer essencialmente, 
sistemas técnicos, realçando a dimensão simbólica e, sobretudo, enfatizando a importância 
dos ambientes institucionais na definição/construção da realidade social (Sá, 1997). 
Releva, também, o mesmo autor que “a perspectiva institucional considera que a 
eficiência organizacional pode ser, em certos casos, relativamente irrelevante para a 
legitimação e sobrevivência de uma organização” (p.168). 
 
Podemos, neste momento, salientar que a confluência do contexto organizacional, 
as pressões do ambiente externo, o comportamento dos actores organizacionais, 
determinam o “formato dominante” do processo de tomada de decisão na organização. 
Assim como a predominância de um determinado modelo organizacional da 
decisão é, igualmente, contingente com factores como a configuração estrutural, o tipo de 
cultura e a distribuição de poder, pode também acontecer que qualquer organização, pelo 
facto de estar fortemente, institucionalizada, ou seja, por estar, fortemente, ligada aos seus 
valores; a decisão se revela difícil, pois existe, à partida, uma maior resistência às 
mudanças, por parte do decisor. 
 
Apesar dos modelos formais enfatizarem a necessidade da organização produzir 
bens e serviços de forma eficiente, e apresentarem as estruturas, os processos e as 
ideologias como instrumentos ao serviço desse objectivo, a perspectiva institucional 
considera que a eficiência organizacional pode ser, em certos casos, relativamente 
irrelevante para a legitimação e sobrevivência de uma organização. 
2.1.3. Tipologias da decisão nas organizações 
As decisões não têm todas o mesmo grau de importância; umas têm implicações 
limitadas, outras são muito importantes para o funcionamento das organizações. 
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Aquelas decisões que acontecem diariamente são rotineiras, repetitivas, tomam-se 
quase por intuição. Outras, exigem muita atenção e são de grande responsabilidade. 
Simon  (1989) distingue estes dois tipos de decisão como sendo: decisões 
programadas (previsíveis) e não programadas (não previsíveis).  
Para o autor, as decisões programadas são aquelas que acontecem com frequência, 
são as nossas acções quotidianas vulgares. O espaço de tempo ocorrido entre o 
aparecimento do problema (estímulo) e a sua solução (resposta) é rápido, uma vez que 
esses problemas são vulgares e fazem parte da rotina. 
Estas decisões são normalmente informais e intuitivas, baseiam-se nas experiências 
anteriores e no conhecimento de decisões que se tomaram em contextos similares (Borges, 
1993). 
Relativamente às decisões não programadas, o decisor tem, geralmente, que 
determinar qual, ou quais, os objectivos mais importantes. Sabemos que nem sempre os 
objectivos são claros e pré-determinados. Como tal, a selecção, transformação ou definição 
de objectivos constituem um dos aspectos mais importantes da tomada de decisão. 
 
Existem várias teorias que se referem à problemática da decisão. Falamos em 
problemática, pois a tomada de decisão não aparece isolada; com ela interagem vários 
factores que a condicionam ou não. 
 
Segundo Laroche, (1991) “uma organização é bem gerida se as suas decisões são 
“boas”, se são bem tomadas. Tem-se em conta o contexto em que a decisão é tomada, bem 
como um certo número de factores de acordo com o problema” (p.150). 
 
Na decisão a nível individual, é frequente verificarem-se deficiências. Estas podem 
ser de dois tipos: deficiências que resultam da própria natureza humana (a subjectividade 
do decisor, erros sistemáticos no processamento de informação) e deficiências que 
decorrem das próprias características de todo o processo de tomada de decisão (Ferreira et 
e al, 2001). 
 
Recordemos o caso do estoicismo e da filosofia de Espinosa, que têm como grande 
questão desmistificar a pretendida decisão individual; do freudismo, que denuncia a ilusão 
individualista; do marxismo, que desvaloriza o acto singular; do estruturalismo, que leva a 
pensar a decisão em termos de enunciados de situações e de procura de soluções 
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matemáticas. A análise de sistemas não foge a esta regra: na valorização das inter-relações 
corre o risco de desvalorizar o acto individual (Sfez, 1986). 
 
No entanto, nas organizações, a questão de saber se é o indivíduo ou o grupo que 
decide raramente se coloca em termos de exclusão mútua. Tendo em conta, entre outros 
aspectos, a natureza do problema e o contexto organizacional da decisão, o processo pode 
implicar a intervenção de grupos envolvendo diversos graus de participação. Uma vez que 
a decisão em grupo visa a maximização da eficácia organizacional, a primeira questão, 
relativamente à participação, é a de conhecer o seu impacto na produtividade e satisfação 
dos decisores. 
 
Tal como acontece com os indivíduos, a decisão em grupo (grupal) está também 
sujeita a perturbações e a enviesamentos que podem impedir o grupo de maximizar os seus 
recursos. 
Apesar de existir consenso quanto à necessidade de diferenciar os níveis individual 
e organizacional da tomada de decisão, a influência dos desenvolvimentos da teoria do 
comportamento de decisão, nas duas últimas décadas, têm levado a um maior enfoque no 
nível individual. 
Em contraponto, surgem alguns autores, como Simon (1976) e Payne (1997) que 
defendem que muitos conceitos estabelecidos na pesquisa sobre o comportamento de 
decisão podem ser utilizados para entender os fenómenos que ocorrem nos processos de 
decisão a nível organizacional (Simões, 2001, p.417). 
 
Por sua vez, Habermas coloca a problemática da decisão no contexto das relações 
entre política e técnica, entre saber especializado e prática política, construindo assim 
“modelos decisionais”: o modelo decisionista, o modelo tecnocrático e o modelo 
pragmatista. 
Analisar o funcionamento destes modelos nas sociedades democráticas coloca o 
problema da legitimação do poder e do reconhecimento das decisões pela opinião pública 
política, no conceito de Habermas.  
 
Habermas, (1987) evidencia três modelos distintos: o modelo decisionista, o 
modelo tecnocrático e o modelo pragmatista que passaremos a definir:  
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O modelo decisionista fundamenta-se no pressuposto de que quanto mais a 
competência do especialista pode determinar as técnicas da administração racional…tanto 
menos a decisão prática, numa situação concreta, se pode legitimar suficientemente pela 
razão e a racionalidade da escolha dos meios vai, justamente, a par com a irracionalidade 
declarada da tomada de posição perante os valores, objectivos e necessidades (Habermas, 
1987). 
O abandono do modelo decisionista é acompanhado pela evolução da investigação 
no domínio da teoria da decisão, da teoria de jogos, que trouxeram novas técnicas (mesmo 
para a prática política), melhorando assim os instrumentos tradicionais; mas também 
“racionalizam a decisão por meio de estratégias calculadas e automatismos no processo de 
decisão” (p.109).  
O modelo tecnocrático pressupõe uma “coacção imanente do progresso técnico”, 
desvalorizando os interesses sociais que nele actuam; é também um “contínuo de 
racionalidade” na abordagem das questões técnicas que é posto em causa. 
O modelo pragmatista procura limitar a dualidade entre funções do especialista e 
funções do político, assentando numa inter-relação crítica, que não só desnuda o exercício 
da dominação, apoiada ideologicamente, de uma base legitimadora insuficiente, mas 
também o torna, no seu conjunto, acessível a uma discussão de cunho científico e, assim, o 
transforma de forma substancial.  
Ainda neste modelo (modelo pragmatista), a comunicação feita entre os 
especialistas e as instâncias de decisão política deve religar-se com os interesses sociais e 
com as orientações de valores de um mundo social. 
 
A participação dos actores na decisão (designadamente dos actores interessados no 
desenvolvimento de projectos educativos específicos) facilita o religar das instâncias de 
decisão com os interesses sociais, ou melhor, transporta para as “instâncias de decisão” os 
interesses sociais através da sua participação efectiva nos espaços de decisão (Habermas, 
1987). 
 
Actualmente, verifica-se alguma sobreposição dos estudos de campo sobre a 
tomada de decisão organizacional com a investigação provinda da tradição da teoria do 
comportamento de decisão. Isto acontece em grande parte devido ao facto de muitas 
decisões nas organizações serem tomadas por gestores individuais (Shapira, 1997, citada 
por Simões, 2001, p.417). 
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Segundo a mesma autora, o processo de tomada de decisão organizacional 
distingue-se da decisão individual nos seguintes aspectos: 
- a ambiguidade da informação disponível e a ausência de preferências claras; 
- as decisões são tomadas num contexto longitudinal. Isto é: os decisores estão 
envolvidos, de forma continuada, nas decisões precedentes e nas consequências da decisão 
actual; 
- os incentivos e as sanções encontram-se associados à decisão e às suas 
consequências a longo prazo; 
- muitas decisões sobre assuntos semelhantes são repetidamente tomadas. Assim, 
na ausência de regras previamente estabelecidas, as crenças dos decisores acerca das suas 
competências de decisão e da possibilidade de controlo de resultados tendem a estabelecer-
se como regras informais de decisão; 
- a prevalência do conflito: estratégias de poder e oportunidades de agenda 
determinam, de facto, muitas decisões em detrimento da análise dos parâmetros da decisão.  
Nesta distinção, surge a existência de uma rede complexa de factores 
organizacionais que enquadra e afecta o processo de tomada de decisão. 
Do reconhecimento do problema à escolha final, todo o processo decisório, 
incluindo os diferentes percursos que este pode tomar, reflecte uma mistura de diferentes 
formas de racionalidade (idem, p.418). 
 
Podemos referir, em jeito de conclusão que, nas organizações, as decisões 
ultrapassam as considerações de ordem económica, servem interesses transitórios dos 
grupos dirigentes, são enformadas pela necessidade de resposta às pressões de todo o meio 
envolvente.  
2.1.4. Racionalidades na tomada de decisão 
Neste trabalho, foca-se a racionalidade mas em relação ao processo de tomada de 
decisão. Assim, um aspecto a ter em atenção é que a problemática da decisão está muito 
ligada à questão da racionalidade, dado que todos nós somos confrontados diariamente 
com a tomada de decisão. Normalmente, decide-se para resolver um ou mais problemas. 
Sabemos que a palavra “racionalidade” cobre sentidos muito diferentes: 
racionalidade relativamente aos fins, racionalidade relativamente a valores, racionalidade 
objectiva, racionalidade subjectiva, racionalidade própria.  
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Tendo presente esta complexidade, iremos, no entanto, caracterizar sumariamente 
alguns tipos de racionalidades comuns na literatura organizacional 
Na primeira metade do século XX, surge uma teoria formal, chamada de teoria da 
utilidade subjectiva esperada (USE). Esta teoria revelou-se de uma grande utilidade para a 
aplicação da razão aos problemas da escolha (Simon, 1989). 
Esta teoria pressupõe várias intervenções do decisor:  
- o decisor tem uma função de utilidade bem definida;  
- o decisor é confrontado com um conjunto de alternativas bem definido de onde 
poderá fazer a sua escolha; 
- o decisor pode atribuir a todas as futuras séries de acontecimentos uma 
distribuição de probabilidade conjunta; 
- o decisor escolherá a alternativa ou a estratégia que maximize o valor esperado, 
nos termos da sua função de utilidade, no conjunto de acontecimentos decorrentes da 
estratégia. (Simon, 1989) 
Esta teoria apresenta quatro componentes distintas: uma função de utilidade, um 
conjunto de estratégias alternativas, uma distribuição de probabilidade de futuros 
acontecimentos associados a cada estratégia e uma política de maximização da utilidade 
esperada (Simon, 1989). 
O autor apresenta a teoria, mas salienta que “os seres humanos não dispõem nem de 
factos, nem da estrutura consistente de valores, nem do poder de raciocínio que seria 
necessário para aplicar os princípios da teoria USE” (p.27). 
A partir destas conclusões, o autor analisa nos seres humanos, comportamentos 
alternativos. Apresenta-nos então, quatro perspectivas (modelos) da racionalidade: 
O modelo olímpico (da teoria USE) em que nos surge um homem olímpico, 
heróico, em que faz as opções ideais, ou seja, um homem heróico que faz escolhas 
genéricas num universo integrado; 
O modelo comportamental, em que o autor refere que a racionalidade humana é 
limitada, muito cerceada pela situação e pelos poderes de computação do homem, 
dependendo de muitos factores. Sobre o qual salienta que, dentro do modelo 
comportamental da racionalidade limitada, não é necessário fazer escolhas infinitamente 
longas no tempo, que abranjam toda a série de valores humanos, e nas quais cada problema 
esteja interligado com todos os outros problemas do mundo (p.30). 
A racionalidade implícita neste modelo não é a ideal, nem garante que as decisões 
sejam coerentes. “Se A for apresentada antes de B, A pode afigurar-se desejável ou, pelo 
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menos, satisfatória; mas se B for apresentada antes de A, B parecerá desejável e será 
escolhida antes mesmo de A ser sequer considerada” (Simon, 1989). 
Este modelo é uma teoria sobre a forma como os organismos (incluindo o homem), 
que possuem capacidades de computação limitadas, fazem escolhas adaptáveis e, por 
vezes, sobrevivem num mundo complexo, mas, sobretudo, vazio. 
O terceiro modelo é o modelo intuitivo em que reconhece que o pensamento 
humano é frequentemente afectado pela emoção e foca a questão da sua função na 
concentração da atenção humana em problemas específicos e em ocasiões também 
específicas.  
Este modelo estabelece que uma grande parte do pensamento humano, e uma 
grande parte do sucesso dos seres humanos em alcançarem as decisões correctas, se deve 
ao facto de possuírem uma boa intuição e uma boa capacidade crítica. 
Finalmente, o modelo evolutivo é um modelo de racionalidade de facto. Este 
modelo implica que apenas aqueles organismos que se adaptam, que se comportam como 
se fossem racionais, sobrevirão.  
 
Para uns, correr riscos e confrontar-se com situações novas é tarefa importante para 
a sua realização, para outros é tarefa penosa e difícil. 
Sabemos também que resolver problemas não se faz sempre da mesma forma. Aqui 
estão implícitos vários factores que se prendem com os objectivos que se querem atingir; 
com o contexto em que a situação acontece; com a quantidade e qualidade de informações 
necessárias; com a subjectividade da pessoa que toma a decisão.  
2.1.4.1.Racionalidade a priori  
Neste tipo de racionalidade, o decisor procura atingir a solução óptima – modelo de 
racionalidade absoluta. A decisão passa por um processo dividido em várias etapas e 
relacionadas entre si. O decisor começa pela identificação do problema e depois pela 
definição dos objectivos. 
Aqui, o decisor tem uma visão abrangente de tudo o que o rodeia, que foi capaz de 
recolher toda a informação necessária, conhece todas as alternativas possíveis para a sua 
acção, consegue prever as consequências e avaliar as possíveis soluções. No final, 
consegue escolher e optar pela solução “óptima”. Em todo este processo, é utilizado o 
modelo científico, o decisor não é influenciado pelos valores, nem pelas emoções (Simon, 
1989). 
31  
Neste processo de decisão, o decisor chegaria então à escolha da solução “óptima”. 
 
Recordemos então Laroche (1991) que afirma: “Uma boa decisão é uma decisão 
racional e uma decisão racional é uma boa decisão”. Assim, a racionalidade seria a chave 
para se tomarem boas decisões. Como refere o autor “uma decisão é boa se for racional” 
(p.151). 
 
A teoria clássica da decisão, embora tenha conquistado bastante popularidade, 
assenta num conjunto de pressupostos que nem sempre são confirmáveis, a saber: 
- Objectivos clara e previamente definidos – em qualquer processo de tomada de 
decisão, os objectivos são pré-determinados de uma forma clara e inequívoca. Não é 
previsível a ocorrência de situações onde os objectivos sejam difusos, pouco claros, 
conflituosos entre si, ou onde exista desacordo relativamente a eles. 
- Todas as alternativas são consideradas – os decisores têm de prever e avaliar todas 
as alternativas possíveis. O processo de tomada de decisão é um processo exaustivo, onde 
nenhuma solução potencial é excluída da análise ou esquecida. 
- Todos os resultados possíveis são tidos em conta – esta teoria defende que todos 
os resultados possíveis, associados à totalidade das alternativas, são considerados pelo 
decisor. 
- A informação disponível é completa e gratuita – os decisores possuem, ou podem 
obter (sem custos adicionais), informação completa e perfeita que lhes permita conhecer o 
valor de todos os resultados que podem ser obtidos através da escolha das diferentes 
alternativas; saber a probabilidade de que a cada alternativa corresponda um determinado 
resultado. 
- Os decisores são racionais e maximizadores – os decisores actuam de uma forma 
completamente racional. A racionalidade total, resulta na decisão óptima, ou seja, na 
escolha da alternativa que maximiza os resultados. 
Estes pressupostos são susceptíveis de críticas. Na verdade, em muitas situações de 
tomada de decisão, a sua confirmação é difícil ou mesmo impossível. 
Referiremos apenas alguns aspectos para melhor compreensão e esclarecimento: 
- Em muitas situações de tomada de decisão, os objectivos não são claros e pré-
determinados. Normalmente, o problema central da tomada de decisão prende-se em 
determinar qual ou quais os objectivos que são mais importantes. 
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- Também não é claro que seja possível que o decisor identifique e considere todas 
as alternativas possíveis. Muitas vezes, isto é mesmo impossível fazê-lo, quer no que diz 
respeito às capacidades cognitivas do decisor, quer no que diz respeito ao elevado grau de 
incerteza envolvido em muitos processos de tomada de decisão. 
- Pelos mesmos motivos, também não é possível que os decisores tenham em conta 
todos os resultados. 
- A informação completa e perfeita não só não está sempre disponível como 
também a sua posse implica geralmente custos. 
- Os decisores não se comportam como maximizadores racionais. Para aceitar este 
pressuposto da teoria clássica (os decisores são racionais e maximizadores), teríamos que 
aceitar também que o ser humano possui capacidades ilimitadas.  
 
Tendo tudo isto em atenção, o processo de tomada de decisão não pode ser um 
processo racional e maximizador, onde os decisores actuam de uma forma racional 
perfeita, gerando, previsionalmente, todas as possíveis soluções ou alternativas para um 
problema, analisando todos os resultados a que cada uma das alternativas pode conduzir e 
escolhendo então a alternativa que apresenta o resultado óptimo. Isto é, nem sempre eles 
conseguem maximizar o resultado do processo de tomada de decisão através da escolha da 
melhor alternativa entre todas as existentes. 
 
Nas organizações, é importante que o decisor consiga ver onde realmente existe o 
problema, pois nem todos conseguem percepcionar o problema com a mesma facilidade. 
Esta primeira etapa provoca na organização uma determinada acção intencional. 
Seguidamente, a organização terá de definir os objectivos que pretende atingir. 
Daqui surge a criação de alternativas: quantas mais alternativas se apresentarem, 
maiores são as hipóteses de escolha de decisão. É nesta etapa que o decisor pode utilizar a 
imaginação e a criatividade. 
Depois de se ter identificado o maior número de alternativas, o decisor recolhe a 
informação necessária para assim poder avaliar essas mesmas alternativas e as 
consequências esperadas. 
 
Nesta fase, o decisor pode utilizar técnicas de tratamento da informação que lhe 
possibilitem uma análise sistemática de cada uma das alternativas, comparando-as com 
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outras alternativas. Cada alternativa é avaliada de forma a conhecer-se o resultado e se este 
se adapta ou não aos objectivos que se pretende alcançar. 
No final, o decisor deverá ter todas as alternativas consideradas, ordenadas da mais 
adequada até à menos adequada. Assim, poderá escolher a alternativa que se encontra 
claramente superior a todas as outras. É aqui que o decisor deverá implementar a decisão 
tomada (Ferreira et al, 2001; Simon, 1989). 
 
Morgan (1996) refere que explorando os paralelos entre a tomada de decisão 
humana e a tomada de decisão organizacional, Simon argumentou que as organizações 
nunca podem ser perfeitamente racionais, porque os seus membros têm habilidades 
limitadas de processamento de informação.  
Salienta também que o processo de racionalização é, em si mesmo, um modo de 
dominação; princípios impessoais e a busca pela eficiência tendem a tornar-se os novos 
meios de escravidão; a lógica que move a sociedade moderna encontra-se no processo da 
dominação através da racionalização (Morgan, 1996). 
Sobre este aspecto, Laroche (1991) salienta que todo o processo racional de decisão 
exige da parte do decisor uma actividade intensa de investigação e de tratamento de toda a 
informação: desde a informação sobre o problema, sobre as suas possíveis soluções e 
comparação de todas essas possíveis soluções entre si (p.156). Este processo torna-se 
bastante complexo. 
2.1.4.2.Racionalidade limitada 
Esta racionalidade surge em oposição à racionalidade focada anteriormente, pois 
possui várias limitações. 
O primeiro autor a pôr em causa as hipóteses da racionalidade absoluta (modelo 
olímpico), que segundo a qual os indivíduos decidem de forma racional, foi Simon, para o 
qual os seres humanos não dispõem nem de factos, nem da estrutura consistente de valores, 
nem do poder de raciocínio que seria necessário para aplicar os princípios de racionalidade 
absoluta, nem mesmo nestas situações relativamente simples (Simon, 1989). 
Assim, é posto em causa o modelo clássico que não descreve com correcção o 
processo de tomada de decisão. 
 
Surge, então, a “racionalidade limitada” em que as decisões são tomadas à medida 
que surge o problema. O decisor não dispõe de toda a informação necessária, nem 
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consegue recolhê-la na totalidade e pode acontecer que a informação que recolher não seja 
a mais pertinente para a resolução do problema. Um outro aspecto importante é que o 
decisor decide segundo a representação que tem da realidade, de acordo com os seus 
objectivos e os seus valores e o que para si é mais importante nesse momento. É aqui que a 
informação corre riscos de ser deturpada.  
 
Para um decisor humano é difícil gerar todas as alternativas possíveis para uma 
determinada acção; de todas as alternativas identificadas é também difícil conhecer, com 
rigor, todos os resultados previstos.  
Simon (1989), como alternativa ao modelo racional, desenvolve assim um modelo 
comportamental. Este modelo baseia-se na observação de comportamentos; as pessoas ao 
decidirem escolhem uma alternativa de entre várias de modo a simplificarem as situações 
de decisão e, segundo o autor, as decisões são sempre tomadas com base numa 
compreensão incompleta sobre a verdadeira natureza da situação. 
Neste modelo, o decisor deverá ter consciência da impossibilidade de tomar 
decisões óptimas e da sua racionalidade limitada, deve preocupar-se com a racionalidade 
do processo de tomada de decisão e não com a racionalidade da decisão. Este modelo 
assenta na noção do que é “satisfatório”.  
 
Nesta perspectiva, o decisor tem consciência de que não possui todas as 
informações e sabe que existem outras alternativas que ele desconhece, tenta assim 
encontrar uma solução satisfatória. 
Na perspectiva de racionalidade absoluta, o decisor encontra um único caminho, 
pois a dúvida nunca existe; ao contrário do decisor que tem uma perspectiva de 
racionalidade limitada em que a dúvida é uma constante, interrogando-se frequentemente 
sobre a validade das suas decisões. 
O princípio da racionalidade limitada remete-nos para o problema da gestão das 
organizações tendo em atenção as capacidades limitadas de todos os seus membros; o seu 
processo racional é mais um ideal do que uma realidade. 
 
Na perspectiva de Borges (1993) “o decisor e todos os elementos de uma 
organização reagem emocionalmente, não existe imparcialidade, ao contrário do que a 
racionalidade absoluta preconiza. Os valores da própria organização, bem como dos seus 
35  
elementos, interagem entre si. Esses valores variam, evoluem e influenciam as decisões 
que se tomam” (p.7). 
 
No entanto, o princípio do tipo descrito pelo modelo comportamental 
(racionalidade limitada) também não garante que as decisões tomadas sejam as correctas, 
pois as acções também dependem da ordem como são apresentadas. O ser humano, com 
capacidades limitadas, consegue com maior facilidade sobreviver num mundo demasiado 
complicado (Simon, 1989). 
 
Morgan (1996) argumentou que as pessoas: 
- “Normalmente têm que agir sobre bases de informações incompletas a respeito de 
possíveis cursos de acção e as suas consequências; 
- São capazes de explorar somente um limitado número de alternativas relativas a 
qualquer dada decisão; 
- São incapazes de dar acurados valores aos resultados. 
Na melhor das hipóteses, elas podem chegar somente a limitadas formas de 
racionalidade” (p.85). 
 
O referido autor concluiu que “indivíduos e organizações resolvem por uma 
racionalidade limitada e por decisões satisfatórias, baseadas em simples regras empíricas, 
bem como em pesquisas e informações limitadas” (Morgan, 1996, p.85). 
 
A percepção do risco, na tomada de decisão, é determinada por características 
pessoais do decisor e pela forma como a informação referente à decisão lhe é apresentada. 
Se o problema que está na base da tomada de decisão é formulado em termos de perdas, o 
decisor tende a escolher uma solução que percepciona como mais arriscada; quando o 
problema configura a obtenção de ganhos, o decisor opta geralmente pela solução que se 
lhe afigura como envolvendo menos risco (Simões, 2001). 
Mesmo que o processo de decisão seja seguido de forma analítica e minuciosa, a 
decisão é marcada pela subjectividade e limitada pelo conhecimento da situação. Sabemos, 
pois, que cada um decide segundo a situação em que se encontra e segundo a sua 
perspectiva, não somos todos iguais. Há pessoas que não têm problemas de ser 
confrontadas com riscos e incertezas e outras que revelam maior dificuldade em contornar 
os problemas. 
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Umas preferem receber o menos possível de informação, enquanto outras têm 
necessidade de receber muitas informações. 
 
O decisor é, por um lado, um agente social condicionado por processos de inter-
relações entre o indivíduo e o meio que o envolve e responsabiliza, mas é também um 
sujeito (unidade psico-social) síntese de factores ideológicos, sociológicos, de experiência 
de vida (Ambrósio, 1987). Este facto conduz-nos ao problema do posicionamento do 
indivíduo na decisão. No contexto da «decisão livre», associado à liberdade individual e à 
relação indivíduo/sociedade, o posicionamento do indivíduo, na decisão assume de forma 
distinta em diferentes correntes de pensamento.  
 
As noções de racionalidade limitada e de decisão satisfatória permitiram evidenciar 
que os julgamentos dos decisores se desviam sistematicamente da racionalidade, tal como 
esta é definida no modelo clássico.  
Contudo, não possibilitam o diagnóstico dos enviesamentos envolvidos nesses 
desvios nem explicam a forma como afectam os julgamentos dos decisores. Esta teoria 
sugere que a maioria das estratégias utilizadas pelos indivíduos na busca de soluções 
satisfatórias assenta na utilização de heurísticas ou atalhos cognitivos que simplificam as 
tarefas de triagem e análise de informação exigidas na tomada de decisão, reduzindo a 
exigência cognitiva das escolhas (Simões, 2001). 
 
Ao longo do processo de tomada de decisão, surgem limitações que podem ser de 
vária ordem. 
Muitas vezes, os decisores privilegiam as informações orais e não têm em atenção 
as informações recebidas através de outras fontes. Assim, teremos em atenção as 
limitações relacionadas com o tipo de informação que cada decisor recebe. 
O indivíduo tem também limitações subjectivas que interferem na sua escolha; esta 
pode ter por base expectativas ou preferências prévias. 
Outras vezes, o problema não é questionado de forma eficaz e escolhe-se uma certa 
solução por hábito, de uma forma sistemática. Nem sempre o problema é identificado com 
correcção. As limitações de tempo levam também a que não se criem outras soluções 
alternativas e se escolha apenas uma solução satisfatória. 
Mesmo quando a decisão tomada foi a mais indicada, pode acontecer que a sua 
implementação não o tenha sido da melhor forma, causando resultados negativos. Outro 
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aspecto importante é o da avaliação dos resultados. Estas deficiências colocam limites às 
“boas” decisões. 
2.1.4.3.Racionalidade a posteriori  
Neste tipo de racionalidade, surge uma participação fluida por parte dos actores, ou 
seja, podemos associar à racionalidade a posteriori, o modelo de ambiguidade, já focado 
anteriormente. 
Uma das características deste modelo é a clara falta de intencionalidade da acção 
organizacional.  
Neste modelo, a organização nunca decide aquilo que afirma estar a decidir (Simon, 
1989). 
Assim, a tomada de decisões é um processo ambíguo, em oposição aos modelos 
racionais em que as decisões emanam de um processo racional. As decisões surgem como 
sendo tomadas sem planeamento e, raramente, obedecem à sequência lógica da 
identificação do problema, definição, escolha e implementação da decisão. 
No âmbito deste modelo, não há uma mas várias racionalidades: racionalidade 
limitada, racionalidade contextual, racionalidade do processo, racionalidade adaptativa, 
racionalidade a posteriori. 
 
Simon, citado por Morgan (1996), refere que “a sua teoria da tomada de decisão 
leva a compreender as organizações como tipos de cérebros institucionalizados que 
fragmentam, rotinizam e tolhem os processos de tomada de decisão em lugar de torná-lo 
administrável” (p.85). 
Este tipo de racionalidade apresenta uma visão do decisor que procura uma decisão 
satisfatória. Isto é, não analisa todas as opções possíveis, antes selecciona algumas 
alternativas relevantes e analisa-as, sequencialmente, até encontrar uma solução que atinja 
um determinado nível de aceitabilidade. 
 
Cohen, March e Olsen citados por Costa (1996) salienta que o processo de decisão 
nas organizações é tema central na teoria da anarquia organizada, ou mais 
especificamente, da metáfora do caixote do lixo. 
O processo caixote do lixo é aquele no qual os problemas, as soluções e os 
participantes saltam de uma oportunidade de escolha para outra, de tal modo que a 
natureza da escolha, o tempo que demora e os problemas que resolve dependem todos de 
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uma interligação de elementos relativamente complicada. Estes incluem a mistura das 
escolhas disponíveis num dado momento, a mistura dos problemas que irrompem na 
organização, a mistura de soluções em busca de problemas e as exigências externas sobre 
os decisores (Costa, 1996). 
A tomada de decisão talvez implique períodos de aproximação, seguidos de visões 
agudas que conduzem a uma cristalização ou talvez se trate de uma anarquia organizada 
como referiu James March, citado por Costa (1996), que caracterizou a tomada de decisão 
como sendo uma colecção de escolhas que procuram problemas, itens em jogo e 
sentimentos que procuram situações de decisão em que possam receber uma lufada de ar 
fresco, que procuram soluções para as quais possam ser a resposta e decisores que 
procuram trabalho. 
 
Weick, ao colocar em evidência a articulação débil entre um vasto conjunto de 
dimensões do funcionamento dos estabelecimentos de ensino, questiona, profundamente, 
os dois tradicionais argumentos de conexão nas organizações (tecnologia e autoridade), 
abrindo, assim, caminho para a análise simbólica das estruturas escolares (Costa, 1996). 
Neste modelo, encontra-se uma racionalidade que se caracteriza por uma certa 
imprevisibilidade dos acontecimentos, contrastando com uma estabilidade das estruturas e 
da actividade rotineira. Como tal, nem sempre as estruturas assumem funções relacionadas 
com a eficiência. 
 
 
Em jeito de conclusão, e tendo sempre em atenção a nossa problemática e o nosso 
estudo que se refere principalmente, aos Pais, quando estes tomam a decisão de optar pela 
Escola que pretendem para os seus filhos, sabemos que estiveram confrontados com várias 
opções/decisões (parcelares), que se foram moldando e reconstruindo à medida que 
sofriam influências, até chegarem à sua decisão final. 
Não nos podemos esquecer que, para além de toda a subjectividade relacionada 
com a pessoa/indivíduo, há também que ter em atenção todos os constrangimentos que se 
prendem com o processo de decisão: que informação disponível, como foi tratada essa 
informação, como foi colocado o problema, o reaparecimento de novos dados, etc.  
Para Estêvão (1998), ligada à privatização ou à liberalização no campo da 
educação, é a decisão da escolha dos pais entendida como mais um processo que, ao 
reconhecer o direito aos pais de participarem nas decisões educativas e de escolherem o 
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tipo e modalidades de educação e de escolas, contribui para expor a educação a pressões 
mais competitivas e, aparentemente, com menor controlo governamental. Ou seja, a 
parentocracia reforça o campo da educação como uma espécie de mercado educacional 
ou, talvez mais apropriadamente, como um “quase-mercado” onde a soberania da decisão 
do consumidor – onde cabe a escolha parental – é respeitada, implicando esquemas de 
apoio e financiamento pelo governo central segundo os padrões de escolhas dos pais. 
O autor supracitado salienta, ainda, que, assim, as escolas correm riscos em que os 
bons estabelecimentos se encontram à frente e os mais fracos se tornam indesejáveis. 
A partir do momento em que se atribui poder aos pais, na educação, relacionando-a 
com o poder de controlo do Estado, ela pode significar, simultaneamente, uma outra via de 
enfraquecer os poderes de intervenção das autoridades locais (no caso em que estas detêm, 
obviamente, esse poder) nas escolas, deixando-as, consequentemente, mais expostas à 
intervenção estatal, em benefício claro do reforço do poder centralizador e do controlo 
estatais.  
Ao considerar as escolas privadas inscritas na lógica dos processos de reprodução 
social e cultural, mantida pela legitimação de formas particulares de prática social, é 
possível afirmar que estas escolas, implicitamente, contribuem também para a hegemonia 
de grupos dominantes e para a consolidação do sistema de estratificação social (Estêvão, 
1998). 
2.2. A Privatização na educação 
Neste nosso trabalho, não se pretende fazer um levantamento histórico sobre a 
questão da liberdade de educação. Apenas pretendemos clarificar, no contexto das 
políticas emergentes, em vários países, a prática da escolha da escola, por parte das 
famílias, como mecanismo de regulação do sistema educativo. 
Tentamos encontrar posições e argumentos, ora a favor, ora contra, a possibilidade 
de escolha de escola por parte das famílias, em vários países, de modo a enriquecer o nosso 
trabalho.  
No sentido de simplificar este trabalho, resolvemos agrupar os estudos que 
encontramos em partes distintas; por um lado, países anglo-saxónicos, por outro, países 
pertencentes à Europa.  
Posteriormente, referimos a dialéctica do público/privado, na educação portuguesa 
em particular e num período específico. 
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Questionamos também a posição dos pais face à escola privada portuguesa, 
segundo alguns estudos realizados. No entanto, é de salientar que existem poucos estudos 
de investigação nesta área, uma vez que o tema é ainda emergente e que, possivelmente, 
em Portugal, não se aplica, em toda a sua plenitude, uma verdadeira escolha de escola.  
No entanto, sabemos que só alguns pais é que têm o privilégio de escolher/optar por 
uma escola para o seu filho, tendo em atenção o seu futuro. 
2.2.1. Privatização em educação 
O dicionário foi o recurso que usámos para clarificar os conceitos – privatizar e 
privatização – que abordaremos neste estudo. Relativamente ao primeiro, define como 
“transferir um bem público, um empreendimento, uma actividade económica geridos pelo 
Estado para o sector privado.” Quanto ao segundo, temos “acção de transformar um bem 
público em propriedade particular ou de transferir para o sector privado uma propriedade 
do Estado; acto ou efeito de privatizar (Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, 
2001).  
 
Passando, agora, para a educação, uma vez que é este o nosso campo de estudo, o 
termo “privatização” aplica-se, genericamente, aos vários programas e políticas 
educativas, sendo considerado como a transferência de actividades, provisão e 
responsabilidades do governo/instituições e organizações públicas para indivíduos e 
organizações privadas (Belfield & Levin, 2004). 
O fenómeno da privatização é forte, observando-se em vários países, bem como em 
vários sectores da sociedade, nomeadamente, da economia.  
Sendo o sector da educação, um dos grandes fardos do orçamento de qualquer 
governo, torna-se assim, muitas vezes, pressionado no sentido de ser privatizado. 
 
A crise económica é concomitante com uma crise mais profunda no domínio da 
educação; transformou os problemas ligados à produtividade e eficácia escolar, transpondo 
para este último contexto (as escolas) as mesmas lógicas, modelos, estratégias e 
paradigmas da gestão económica – empresarial. 
Perante este cenário, a partir da década de setenta e metade da década de oitenta, o 
sistema de educação torna-se alvo privilegiado de reformas, apoiadas em valores que se 
identificam com a nova direita. 
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Os valores democráticos e participativos, os processos de autonomia das escolas e 
dos professores, característicos do Estado Providência com funções redistributivas, passam 
a ser valores de excelência, competitividade, eficácia, livre escolha de mercado, associados 
agora a um estado fraco nos processos de responsabilização e regulação social. 
Assiste-se, pois, ao surgimento de um “novo paradigma” de governo educacional, a 
um “novo consenso” baseado numa concepção única de políticas para a competitividade 
económica, ou seja, assiste-se a um crescente abandono ou marginalização (no que se 
refere à retórica) dos propósitos sociais da educação. 
 
Com o surgimento e implementação destas ideias, as ideias neoliberais, e com um 
discurso virado para a modernização, a eficácia e a excelência, influenciam assim, as 
políticas educativas, procurando apresentar-se como uma alternativa à crise dos sistemas 
educativos. Ou seja, este “Estado modernizador” procura transportar para o sector 
educativo a racionalidade empresarial, de forma a tornar os sistemas educativos tão 
eficazes e competitivos como os sistemas económicos e as empresas (Cotovio, 2004). 
 
Ao analisar as implicações deste “novo paradigma” proposto pela OCDE no campo 
educativo, S. Ball enuncia os três elementos chave responsáveis pelas recentes 
transformações naquele campo: a forma do mercado, a gestão e a performatividade 
(desempenho).  
O referido “novo paradigma”, que no relatório da OCDE se apresenta sob a 
designação de “novo paradigma da gestão pública”, surgiu para fazer face às 
transformações das economias dos países que pertencem a esta organização, atendendo à 
ineficácia das estruturas tradicionais dessa mesma gestão pública. 
No contexto da escola, as tecnologias de política são o elemento chave da relação 
poder-conhecimento que, segundo o “novo paradigma” da OCDE, são apresentadas 
segundo três elementos chave: o mercado, a gestão e o desempenho.  
No que diz respeito ao mercado: 
- a criação de um novo currículo ético nas e para as escolas e estabelecimentos, de 
uma “correspondência” moral entre o provimento público e empresarial; 
- o distanciamento das preocupações relacionadas com as questões sociais e 
educacionais mais amplas no seio da “comunidade”; 
- a construção de identidade que corresponde a estímulos exteriores e não a uma 
identidade guiada por uma dedicação interior; 
42  
- o mercado educacional tanto des-socializa como re-socializa; cria novas 
identidades e destrói a sociabilidade, encorajando o individualismo e o instrumentalismo; 
- são eliminados os momentos nos quais a reflexão e o diálogo sobre valores eram 
possíveis. 
 
Relativamente à gestão: 
- representa a introdução de um novo modelo de poder no sector público; é uma 
“força transformadora”; 
- papel crucial no desgaste dos regimes ético-profissional nas escolas e a sua 
substituição por regimes empresariais competitivos; 
- o gestor é o herói cultural neste novo paradigma; 
- através das micro disciplinas de gestão, as organizações do sector público tornam-
se numa organização de cultura empresarial, esperando-se que as instituições educacionais 
assumam as qualidades e características do “capitalismo rápido”. 
 
No que concerne ao desempenho: 
- funciona como medida da produtividade ou resultado, ou exposição de 
“qualidade”, ou “momentos” de produção ou inspecção; 
- o que está em jogo é a incerteza e a instabilidade de ser avaliado de diferentes 
maneiras por distintos agentes; 
- cada vez a aposta incide mais em indicadores de execução, comparação e 
competição, de tal forma que a satisfação da estabilidade é cada vez mais difícil de atingir 
tornando-se vagas as motivações e a auto-estima instável; 
- os sedimentos culturais da escola e a construção da autonomia democrática 
poderão ter, por base, a concepção da educação, segundo políticas neo-liberais. 
 
No quadro das ideologias neo-liberais e dos processos de globalização económico-
cultural, uma das tendências mais generalizadas ao nível dos sistemas educativos prende-se 
com a sua progressiva mercadorização, associada às políticas de livre escolha, à 
privatização dos seus serviços, ao apelo da excelência escolar como valor supremo. 
 
A crescente e redobrada pressão política, social e económica exercida, actualmente, 
sobre a instituição escolar, coagindo-a a adoptar modelos de administração e gestão 
tipicamente empresariais, para poder dar conta das novas exigências ditadas pelo mercado 
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de trabalho, arrastou consigo todo um movimento investigativo que passa a colocar, no 
centro das suas prioridades teóricas, o estudo das dimensões culturais da escola, 
fundamentalmente, numa perspectiva gestionária e instrumental.  
Nesta mesma época, também surge a questão da globalização que implica a 
convergência de políticas, ou transferência de políticas, ou ainda empréstimo de políticas. 
Com o desaparecimento da concepção das políticas específicas pelo Estado Nação 
em relação ao plano económico, social e educativo, este tem-se transformado numa 
concepção única de política virada para a competitividade económica. Este facto levou ao 
crescente abandono ou marginalização dos propósitos sociais da educação. 
 
Surge então, o novo paradigma da gestão pública. Passa, agora, a haver uma 
atenção mais focada nos resultados em termos de eficiência, eficácia e qualidade dos 
serviços. O gestor aparece, neste novo paradigma, como sendo a figura central, 
relativamente ao novo cenário das organizações do sector público. 
 
Verifica-se também a substituição de estruturas organizacionais, profundamente 
centralizadas, por ambientes de gestão descentralizados, onde as decisões sobre a alocação 
de recursos e a prestação de serviços são tomadas muito mais próximas do local de 
prestação e onde há a criação de condições para a existência de feedback dos clientes e de 
outros grupos de interesses; flexibilidade para explorar alternativas para a provisão e 
regulação públicas que podem, por sua vez, levar a resultados mais eficazes em termos de 
custos; maior ênfase na eficiência dos serviços prestados directamente pelo sector público, 
envolvendo o estabelecimento de objectivos de produtividade e a criação de ambientes 
competitivos dentro e entre as organizações do sector público; fortalecimento das 
habilidades estratégicas do poder central que conduzam à evolução do Estado e permitam 
que este responda aos desafios externos e interesses diversos de uma forma automática, 
flexível e a custo reduzido. 
Gimeno Sacristán afirma que “em todos os países, onde o direito à educação é uma 
realidade, a oferta pública é maioritária em relação à oferta privada” (2000, p.52). 
2.2.2. Sentidos de privatização 
De entre a literatura efectuada, Estêvão (2000) releva que “a privatização no campo 
educacional tem vindo a impor-se, designadamente, pela invocação dos seus benefícios, 
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sobretudo em termos de defesa de uma democracia mais ampla, de uma maior igualdade de 
oportunidades, enfim, de uma maior justiça face à impotência do Estado e dos poderes 
públicos e das instituições sociais em assegurarem estes valores e fornecerem, de modo 
equitativo, os seus serviços” (p.137). 
Ainda segundo o autor, a privatização apresenta-se com vários rostos e matizes, 
como uma verdadeira ideologia abrangendo um leque variado de acepções. A sua 
multiplicidade de aspectos dá ao conceito um carácter impreciso e simultaneamente 
complexo (2000).  
 
A privatização faz-se de diferentes formas: serviços; financiamento (incentivar 
mais financiamento privado na educação, pode ser politicamente menos atraente); 
monitorização (é a menos polémica: muitos pais gostarão de ter mais escolhas, e os 
profissionais terão dificuldade em negar que os pais devem ter mais influência sobre este 
aspecto). Concomitantemente, referem que os ganhos económicos da privatização 
dependem do número de novos fornecedores de educação ou de quantas escolas 
aumentarão a sua capacidade. A privatização apenas será possível se existirem novos 
fornecedores de serviços educativos”. Referem ainda que “se as privatizações realmente 
aumentam a eficiência, então o sector público pode ser capaz de reduzir os impostos mas 
manter os padrões de qualidade educativa (Belfied & Levin, 2004). 
 
Belfied & Levin (2004) referem que as reformas de privatização têm uma 
importante implicação, o da “matéria política”. Os seus defensores referem que trará 
grandes benefícios para o sistema educativo. Ao passo que os seus opositores referem que 
danificará o sistema educativo. Sendo assim, de uma forma geral, opõem-se “à 
privatização os grupos que procuram maior intervenção governamental no sistema 
educativo e são-lhe favoráveis os grupos que defendem maior liberdade individual e 
impostos mais baixos” (pp.75-76). 
No entanto, surgem preocupações em relação à legalidade da reforma da 
privatização, pelo facto da escolaridade ser obrigatória em muitos países até certa idade e 
da escolha das famílias poder não ser legítima no campo da lei: 
Primeiro: as reformas de privatização podem conferir às famílias maior liberdade 
de escolha sobre o tipo de educação apropriado. Mas, se as famílias tiverem maior 
liberdade de escolha, poderão “escolher” não obedecer às regras de escolaridade 
obrigatória; 
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Segundo: alguns métodos educativos podem não ser reconhecidos pela lei (Belfied 
& Levin, 2004). 
Os autores supracitados salientam que a privatização pode apresentar-se de três 
formas: como oferta privada em que “a educação pode ser prestada por organizações 
privadas, como escolas ou universidades geridas e providas por privados, sem qualquer 
necessidade de recorrer a instituições governamentais”; como financiamento privado em 
que “a educação pode ser paga pelos indivíduos e não pelo governo. Ou seja, são os pais 
que pagam directamente a escola em vez de a sustentarem através dos impostos do 
governo”; como regulação, gestão e monitorização privadas em que “os serviços 
educativos podem ser monitorizados por aqueles que deles usufruem directamente, isto é, 
os alunos e respectivas famílias, que garantirão que a educação tem padrões satisfatórios” 
(pp.18-21). 
 
Os autores salientam, também, que a privatização educativa pode ser feita através 
do aumento do número e participação de operadores privados; do aumento da percentagem 
de financiamento directamente contribuído pelos utentes do serviço e diminuindo a 
contribuição através de subsídios; do aumento da vigilância e escolha de escolas por parte 
dos pais em detrimento das leis e regulamentação governamental (p.22). 
 
Sempre que invocamos o conceito de privatização, temos em atenção Pacheco 
(2000) quando diz que “a noção de mercado é, decerto, a pedra angular da tendência 
neoliberal que se identifica com os princípios da privatização, da globalização e da livre 
escolha e que servem de argumento para a eficiência, a qualidade e a equidade” (p.9).  
O mesmo autor refere, sucintamente, as políticas de “quase-mercado” que estão 
subjacentes ao neoliberalismo: 
- a associação da autonomia da escola à escolha parental; 
- nos novos mapas de poderes em educação, a legitimação do currículo nacional 
faz-se na base da fragilização do poder dos professores e na transformação dos pais em 
decisores activos; 
- do ideário neoliberal constam o carácter, a educação moral e os valores 
tradicionais; 
- o neoliberalismo educacional faz da competitividade um acto de fé; 
- o triângulo Estado-escola-pais é explicado pelo neoliberalismo através de uma 
palavra simples mas eficaz: a diversidade na gestão; 
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- a pluralidade ideológica, a igualdade e a escolaridade obrigatória não são as 
características da escola neoliberal mas sim as da escola pública.  
 
O grupo dos neoliberais é o mais poderoso no seio da restauração conservadora, e 
guiam-se pela conceptualização de um Estado fraco. Para este grupo, há apenas uma forma 
de racionalidade – a racionalidade económica. Assim, o que é privado é necessariamente 
bom e o que é público é necessariamente mau (Apple, 2000). 
2.2.3. Experiências de privatização  
Alguns autores, Belfield & Levin (2004), Marques (2001), abordam experiências 
efectuadas em diferentes países. Passamos a apresentar as principais conclusões. Assim, 
consideramos pertinente referir que todos os estudos revelam aspectos positivos 
(vantagens) no que diz respeito à liberdade de escolha por parte das famílias, bem como à 
eficiência académica/escolar, e que não se verificam desigualdades ou perda de coesão 
social por parte dessas mesmas famílias.  
No entanto, (Belfield & Levin, 2004) referem de que “os indicadores sobre a 
relação entre a privatização e a coesão social são pouco claros” (p.61). 
 
Marques (2001) refere que a expressão “livre escolha” é um termo que se utiliza 
para descrever um conjunto de opções que permite às famílias seleccionarem as escolas 
frequentadas pelos seus filhos. Algumas destas opções abrangem a escolha entre uma 
escola pública e uma escola privada, mas a maioria das opções limita a escolha a um leque 
de escolas públicas com diferentes propostas curriculares. A grande diferença entre os 
programas de livre escolha é se limitam a escolha às escolas privadas. 
O autor refere que, neste caso, as famílias dos alunos recebem do Estado uma 
comparticipação no valor das propinas pagas ou no valor equivalente ao custo do aluno 
numa escola pública. O valor pode variar de acordo com o rendimento das famílias, sendo 
mínimo ou nulo para as famílias de altos rendimentos e máximo para as famílias de fracos 
recursos. Assim, a livre escolha só faz realmente sentido se houver diferenciação 
pedagógica no leque de escolas públicas e se as famílias tiverem acesso a informação sobre 
essa diferenciação. No caso das famílias de fracos recursos, coloca-se um problema 
adicional: a questão dos transportes escolares. 
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2.2.3.1.A privatização em países anglo-saxónicos 
Este nosso trabalho visa referir, sucintamente, algumas experiências efectuadas em 
diferentes países, onde se patenteiam políticas educativas voltadas para o conceito de 
privatização referido anteriormente, como prática dos defensores de políticas neoliberais. 
Teremos como referência os Estados Unidos da América e o Reino Unido, países 
anglo-saxónicos. 
  
Levin (2003), num dos seus trabalhos, propõe um quadro de referência global para 
a avaliação das “charters schools”, dos cheques-ensino e das escolas convencionais, 
baseado em quatro critérios: liberdade de escolha, produtividade, equidade, coesão social. 
Este autor salienta que nos Estados Unidos: “As “Charter schools” têm como objectivo a 
criação de escolas públicas semi-autónomas, orientadas para uma missão específica ou 
sujeitas a um documento estatuário denominado “charter”. Estas escolas recebem do 
distrito escolar ou do Estado uma dotação financeira específica por cada aluno e ficam 
isentas de muitos regulamentos locais e estaduais desde que respeitem os seus estatutos” 
(pp.111-112). 
Esses cheques-ensino constituem uma iniciativa espectacular nesta direcção, no 
sentido de rever o financiamento do sistema educativo. Os cheques-ensino consistem num 
sistema de financiamento público da educação em que os pais receberiam do governo um 
certificado para ser usado no pagamento das propinas em qualquer escola pública ou 
privada “aprovada” (Levin, 2003). 
 
Belfield & Levin (2004) referem que existem diferentes planos de cheque-ensino: 
“generoso” – em que todos os alunos podem ter um cheque-ensino, podendo utilizá-lo em 
todas as escolas, mas estas só aceitam os alunos que quiserem. É equivalente ao que se 
gasta no ensino público. As famílias podem recorrer às escolas privadas. Também é pago o 
transporte do aluno, mas a escola não é obrigada a informar sobre a qualidade da educação 
ou o currículo que oferece, o Estado tem pouco controlo sobre o sistema educativo; 
“incentivo” – apenas são elegíveis as famílias mais carenciadas e as escolas independentes. 
O financiamento varia conforme o desempenho da escola e as famílias podem gastar 
menos que o valor e recuperar a diferença. O Estado não recolhe informação; “centrado na 
monitorização” – aqui os cheques-ensino só são disponibilizados quando a escola não 
responde a certos padrões de exigência, os pais têm acesso à informação completa e as 
escolas que recebem os alunos devem manter-se num certo patamar (pp.73-74). 
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Foi nos EUA, em Milwaukee, no ano de 1990, que surgiu o cheque-ensino (sendo 
um programa restrito). Os alunos elegíveis, ou seja, os alunos de escolas públicas e de 
famílias mais desfavorecidas podiam utilizar o cheque em qualquer escola particular e 
religiosa certificada.  
 
Marques (2001) refere que o discurso sobre “a livre escolha das escolas tem estado 
no centro das preocupações reformistas nos EUA e na Grã-Bretanha ao longo dos últimos 
dez anos e, em volta desse conceito, têm girado opiniões contraditórias que abarcam quase 
todo o espectro político e ideológico, incluindo os defensores da privatização da escola 
com o recurso generalizado ao cheque-educação e os apoiantes da municipalização da 
escola pública; o que une estas opiniões contraditórias é a defesa da seguinte ideia: as 
famílias devem ter liberdade de escolha da escola onde pretendem matricular os filhos. 
Associada a esta ideia existe outra: a liberdade de escolha da escola é um meio eficaz para 
promover a qualidade do ensino; a crescente popularização destas ideias educacionais 
acompanham, de perto, três tendências que estão a marcar as sociedades neste fim de 
século: o fracasso das soluções estatizantes e colectivistas, a crise do Estado-Providência e 
a influência crescente do poder dos consumidores” (p.81). 
O referido autor salienta que “o actual Presidente dos EUA tem dado continuidade 
a essa orientação de tal forma que a livre escolha se tornou uma prática comum na maioria 
das cidades norte-americanas, havendo mesmo três estados onde as possibilidades de 
escolha incluem tanto as escolas públicas como as escolas privadas.” No entanto, “a 
maioria dos estados, contudo, limitou as possibilidades de escolha às escolas públicas e 
algumas cidades concretizaram programas de escolha controlada, com um sistema de 
quotas nas escolas de maior qualidade reservadas a alunos mais carenciados, como forma 
de assegurar a igualdade de oportunidades para os mais desfavorecidos” (2001, p.81). 
 
É de salientar também que os dados revelam que “o apoio público à livre escolha 
das escolas é muito grande nos EUA. Em 1989 uma sondagem da Gallup concluiu que 
60% das pessoas apoiam a livre escolha” (2001, p.84). 
 
Por seu lado, Cotovio (2004) salienta que nos Estados Unidos os “vouchers” tentam 
responder às deficiências do sistema escolar. As famílias dos bairros pobres podem enviar 
os filhos para a escola, pública ou privada, do seu agrado. 
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Ainda nos EUA, em 1988, J. Ashworth, I. Papps e B. Thomas, citados por Cotovio 
(2004) propõem diferentes modalidades de cheque escolar: 
a) o cheque de valor igual para todos os alunos da mesma idade, 
independentemente da escola que querem frequentar. Os pais podem pagar um suplemento 
caso o desejem, mas não serão reembolsados se o preço da escolaridade for inferior ao do 
cheque; 
b) o cheque variável de acordo com o rendimento familiar, sem possibilidades de 
complementos. As crianças com necessidades especiais recebem cheques com um valor 
superior aos dos cheques de base; 
c) o cheque de valor variável, tendo em conta o rendimento dos pais e a necessidade 
educativa dos filhos, mas os pais são livres de pagar um complemento; 
d) o cheque de valor igual para todos os alunos da mesma idade, 
independentemente do rendimento familiar e sem possibilidades de complementos (p.272). 
 
No que diz respeito ao cheque-educação, o Estado “em vez de financiar os 
estabelecimentos de ensino, financia directamente os alunos ou as famílias que ficarão, 
assim, com a possibilidade de escolher a escola da sua preferência” (Cotovio, p.271). 
 
Relativamente a Inglaterra, Belfield & Levin (2004), referem que em 1988 surgiu 
um programa universal de escolha da escola. Este programa conferia a todas as famílias o 
direito de escolherem qualquer uma das escolas estatais, mesmo se localizadas fora da sua 
área ou região, para matricular os filhos.  
 
Ainda, no que se refere a este país (Inglaterra), Cardoso (2003), refere que a 
preferência é dada aos mecanismos de mercado, no entanto, apresentando renovadas 
formas de conservadorismo, nomeadamente:  
- o mercado e a sua racionalidade são preferíveis ao planeamento das autoridades 
centrais; 
- estes mecanismos têm a capacidade de reagir a mudanças rápidas e à incerteza 
através de adaptação constante; 
- maximizam a iniciativa empreendedora; 
- não existem prioridades morais nos padrões de distribuição; 
- o mercado não produz igualdade, a igualdade é inútil; 
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- é a ordem económica natural: os pobres e os derrotados beneficiam com o 
progresso; não existem efeitos intencionais, não existe ninguém a quem culpar pelos 
insucessos, a não ser o próprio insucesso. 
No que concerne ao conservadorismo, adoptaram as seguintes premissas: 
- a liberdade está subordinada à nação; 
- disciplina social em vez de liberdade individual; 
- a comunidade assenta em laços sociais que se formam a partir de uma cultura 
comum/identidade nacional; 
- existe um cidadão ideal; 
- família tradicional; 
- papéis sexuais fixos; 
- sexualidade “normal”; 
- lealdade familiar (pp.156-157). 
 
Segundo Cotovio (2004), concretizando um pouco mais, no Reino Unido, ao longo 
dos anos 80, com Thatcher e Major, surgiram diferentes políticas, nomeadamente: 
- Assisted Places Scheme, APS de 1980 (que decorre do Education Act de 1980) 
proporciona aos alunos carenciados um apoio financeiro que lhes permite frequentar 
escolas independentes e de qualidade, “escapando” das escolas estatais, supostamente 
ineficazes. 
- Governing Bodies (Reforma dos Conselhos de gestão das escolas estatais, surgida 
no Education Act de 1986) que retira a maioria automática das LEA (que alegadamente 
trabalhavam para os seus interesses e que, até aí, controlavam a maioria das escolas) e 
aumenta a representação dos pais e dos interesses das empresas locais. 
- City Technology Colleges, CTC (1986) em que estas escolas tecnológicas situam-
se no centro das cidades e são independentes das LEA. Administradas por independentes, 
as CTC recebem patrocínios de empresas, assim como financiamentos periódicos do 
governo central. 
- Grant Maintained Schools em que estas escolas são criadas por uma cláusula no 
Education Reform Act de 1988, que possibilita às escolas estatais desligarem-se das LEA 
após uma votação dos pais e funcionarem autonomamente com financiamento directo do 
governo central. 
- Administração Local das Escolas em que esta medida, também decorrente do 
Education Reform Act de 1988, permite às escolas que permanecerem com as LEA 
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administrar os seus próprios orçamentos, recebendo fundos de acordo com uma fórmula 
que assegura que pelo menos 80% do orçamento é determinado, directamente, pelo número 
e idade dos seus alunos. 
- Open Enrolment em que este programa permite às escolas acolher alunos, até ao 
limite das suas capacidades físicas, pertencentes à zona de influência de outras escolas. 
- Escolas (alvarás) em que estas escolas híbridas são uma combinação quase 
perfeita de escolas públicas com escolas privadas. Como instituições públicas, estão 
abertas a todos, são pagas pelo Estado e respondem pelo seu desempenho perante as 
autoridades públicas. Simultaneamente, estas escolas gozam de características associadas 
às escolas privadas: autonomia, não sujeição à maioria dos regulamentos, possibilidade de 
contratar quem entendam, controlo dos seus currículos e frequência por alunos cujos pais 
as tenham escolhido. 
- Mini-escolas, são liceus com capacidade até 200 alunos, com algumas das 
liberdades das escolas-alvarás e também com planos curriculares próprios. 
- Escolas públicas de gestão privada, são escolas públicas, geralmente com graves 
problemas, entregues à gestão privada, através de contratos mistos ou de cogestão com o 
distrito escolar. 
- Charter schools, são escolas públicas do ensino primário e secundário que gozam 
de grande autonomia relativamente às outras escolas estatais. Grupos de pais ou 
professores, ou mesmo empresas apresentam um projecto para aprovação pelo conselho 
local de educação. Se tal acontecer, é assinado um contrato por três ou cinco anos, findos 
os quais se prestam contas. De acordo com esta avaliação, assim se renova, ou não, o 
contrato (pp.267-269). 
 
Ainda hoje podemos referir que estas formas híbridas de financiamento, 
fornecimento e regulação da educação têm estado entre os assuntos prioritários dos 
governos, não só pela generalizada crise da educação pública, como pela necessidade de se 
racionalizar e optimizar os recursos financeiros (Cotovio, 2004). 2 
                                                 
2 Willms e Echols (1992) realizaram um estudo, na Escócia, para examinarem as características dos alunos escoceses que 
escolheram escolas fora das suas áreas de residência e compararam essas características com as características dos alunos que 
permaneceram nas escolas próximas das suas casas. 
As conclusões a que chegaram os autores foram óbvias: os pais que escolheram escolas fora das suas áreas de residência têm mais 
poder económico e mais elevados níveis de educação do que os que inscreveram os filhos nas escolas próximas das suas casas. 




2.2.3.2.A privatização em países da Europa Continental 
Nesta parte do nosso estudo, focaremos algumas experiências desenvolvidas, 
principalmente em alguns países da Europa: Holanda, França e Espanha. 
 
Belfied & Levin (2004) referem que, na Holanda, no sistema de gestão privada da 
escola, cerca de 70% dos alunos frequentam escolas geridas por entidades3 privadas. É 
relativamente simples fundar uma escola privada, basta que haja uma solicitação de um 
número mínimo de pessoas de dada comunidade, mas as escolas não podem ter como 
objectivo o lucro. Isto implica que o financiamento estatal cubra os custos de investimento 
e as autoridades municipais paguem as despesas de funcionamento. Ou seja, o sistema 
deste país assenta no princípio da gestão privada e nos fundos públicos. 
Os estudos deste sistema revelam dados positivos para a liberdade de escolha e a 
eficiência académica, sem desigualdades dramáticas ou aparente perda de coesão social. 
Mesmo sendo um país dividido em comunidades protestantes e católicas, há poucas 
provas que indiquem uma maior divisão social devido à existência de sistemas escolares 
separados.  
 
Barroso (2003) refere que, em França, existe um número significativo de 
investigações que mostram existirem fenómenos sistemáticos e consistentes de segregação 
gerados por processos “informais” de escolha da escola pelos pais ou de selecção dos 
alunos pelas escolas. Estes processos informais são muito variados e dependem quer dos 
conhecimentos e espírito de iniciativa dos pais dos alunos quer do seu estatuto económico; 
nem o sistema da livre escolha nem o sistema da obrigação de frequentar a escola do local 
de residência impedem que se verifiquem processos de segregação escolar com origem em 
desigualdades sociais. 
 
Barroso (2003) invoca uma síntese das investigações efectuadas por Meuret, 
Broccolichi, Duru-Bellat (2001), nos Estados Unidos, Reino Unido e França, que se 
resume a:  
                                                 
3 Muitas destas entidades são fundações religiosas (não só protestantes ou católicas – as duas religiões dominantes – mas 
também judias e muçulmanas), mas também existem escolas laicas e escolas com abordagens pedagógicas específicas. Estas escolas 
podem impor critérios de admissão de estudantes, no entanto, muitas adoptam um sistema aberto.  
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- a escolha da escola, em França como na maior parte dos países estrangeiros, é, 
antes de mais, uma questão que diz respeito às famílias que gozam de boa situação 
económica (tratando-se do sector privado) ou próximas da instituição escolar;  
- em todos os países, existe um défice de informação fiável e pública sobre as 
características das escolas e as escolhas são efectuadas primeiro, em função da “qualidade 
do público escolar” e, só em seguida pelos resultados obtidos nos exames; 
- em nenhuma investigação aparece uma relação nítida entre o desenvolvimento de 
uma política de “livre escolha” e a melhoria global da eficácia do sistema escolar; 
- de um modo geral, verifica-se uma tendência para o aumento de uma polarização 
social das escolas, embora se verifiquem algumas excepções e existam várias tentativas 
para limitar estes “efeitos perversos”; 
- verifica-se, igualmente, um sentimento geral de “satisfação dos pais 
consumidores” que tiveram a possibilidade de escolher, o que se traduz numa maior 
proximidade em relação à escola, mas pouco se sabe sobre os que não tiveram essa 
possibilidade;  
- os profissionais do ensino mostram, em geral, um entusiasmo menor pelo sistema 





Em Espanha, o papel do sistema público, para tornar realidade o direito à educação, 
não é questionável. Sacristán refere que a oferta pública foi criada para tornar possível a 
educação e para facilitar a igualdade. Ao passo que a oferta privada pode criar-se pela 
pressão da procura. Para o referido autor, só se pode falar da possibilidade de escolha se 
houver oferta pública (2000, p.52). 
                                                 
4 A privatização em países da América Latina  
Segundo Belfield e Levin (2004) no Chile, em 1980, surge o cheque-ensino. Este programa permitia aos alunos matricularem-se 
quer em escolas públicas, quer em escolas privadas. Estas receberiam, mensalmente, uma quantia, baseada no número de alunos aí 
inscritos. A quantia atribuída a cada aluno era fixa, exceptuando alguns casos de extrema pobreza ou de isolamento geográfico.  
Mais tarde, em 1991, na Colômbia, surge também o cheque-ensino, mas em larga escala. Este foi definido a cerca de 50% do custo 
da educação privada, sendo apenas elegíveis para o receber, famílias de zonas pobres ou com filhos nas escolas básicas públicas e apenas 
podendo ser usados em escolas com fins não lucrativos. Esta escolha de escola criou um mercado competitivo dentro do sistema público 
e associando directamente os orçamentos com a escolha dos pais. Há indícios de que as escolas obtiveram pequenos ganhos na eficiência 




No entanto, acrescenta ainda que a oferta privada não surgiu apenas da procura, 
mas surgiu também como resultado de um projecto (nem sempre compatível com a 
igualdade).  
Neste país, não é negada aos pais a possibilidade de escolher o tipo de educação. 
No entanto, ao escolher, os pais fazem-no na sua maior plenitude, em democracia, 
estimula-se a qualidade e pretende-se atingir o reino da liberdade. Aos pais confiantes na 
escola pública não se pode opor a categoria de pais confiantes na bondade da escola 
privada (2000, p.63). 
Este autor defende que “uma sociedade mais culta e mais democrática deve 
formular a educação como uma empresa, em que a escola não tem o uso exclusivo do 
poder ilustrador, nem pode arvorar-se o direito de definir modelos de sujeitos e de 
cidadãos” (2000, p.63). 
2.2.4. Defensores versus opositores 
O tema abordado ao longo deste trabalho – privatização e seus sentidos - tem 
suscitado discussões ora convergentes, ora divergentes, ou como refere Barroso (2003) “o 
debate sobre a liberdade de escolha da escola pelos pais e, de um modo mais geral, o 
debate sobre a privatização da escola pública, é hoje, como no passado, um debate 
ideológico que divide apoiantes e opositores em função da resposta que dão à pergunta 
fundamental: a educação é um “bem comum” – público, ou um “bem de consumo” – 
privado?” (p.89). 
 
O mesmo autor enumera quatro tipos de resposta à pergunta anterior: 
- A educação é um bem essencialmente público e, nesse sentido, justifica-se a 
preponderância da intervenção do Estado (no financiamento e na operacionalização da 
oferta do serviço educativo) que pode ir até à forma extrema de “monopólio estatal”, com a 
supressão ou grande limitação do ensino privado; 
- A educação é um bem essencialmente privado e nesse sentido não se justifica 
qualquer intervenção do Estado;  
- A educação é um bem predominantemente público que produz benefícios 
privados e, nesse sentido, cabe ao Estado uma grande parte do financiamento, regulação e 
prestação do serviço educativo; 
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- A educação é um bem predominantemente privado que produz externalidades 
públicas pelo que, embora cabendo ao Estado contribuir de maneira significativa para o 
financiamento do serviço educativo, ele deve reduzir a sua intervenção ao mínimo, para 
permitir o financiamento de um “quase-mercado” educativo, baseado na concorrência e 
autonomia dos prestadores de serviço e na livre- escolha dos consumidores (2003, pp.89-
90). 
 
Salienta também que existem alguns aspectos comuns que convém pôr em 
evidência e que configuram, desde já, um certo tipo de ruptura. Essa ruptura passa pelos 
seguintes domínios: 
- Crescente ambiguidade na divisão entre “público” e “privado”, com a existência 
de escolas públicas que recorrem a modalidades de financiamento e funcionamento 
privados, e de escolas privadas sujeitas a imperativos de prestação de serviço público; 
- Valorização da “gestão local da escola” e do reforço da sua autonomia 
administrativa e organizacional. 
 
Na perspectiva de Barroso (2003), as divergências entre as duas correntes de 
opinião são profundas. Focaremos essas divergências nos pontos seguintes. 
 
O sector da educação tem sido, frequentemente, pressionado no sentido de ser 
privatizado, de maneiras diversas. Exemplos: se os alunos se inscreverem em escolas 
privadas – a escolarização deixa de ser fornecida pelo Estado; se o Ensino Superior for 
pago com fundos privados – o governo deixa de financiar a educação através dos impostos 
ou de empréstimos. Ou seja, os pais dos alunos que frequentam escolas privadas podem 
fazer pressão para a privatização, tal como os contribuintes que sustentam o Ensino 
Superior. 
 
Belfield & Levin (2004) evidenciam políticas e programas de privatização 
educativa: os “cheques-ensino”, ou seja, os “vales educativos” que dão a cada aluno uma 
certa quantia para gastar em educação; a escolha de escola pública ou programas de “livre 
escolha” ou “escolha de escola”, a fim de manter o controlo sobre a gestão e financiamento 
das escolas, o governo pode permitir que os pais escolham entre as várias escolas públicas; 
a desregulamentação da escola pública. Esta desregulamentação implicaria a redução da 
“papelada” e da burocracia que sufoca muitas escolas públicas, permitindo que estas se 
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tornem mais eficientes e responsáveis. Nos Estados Unidos, na década de 90, surgiram as 
“charter schools” que são escolas financiadas pelo governo, mas sujeitas a menos 
regulamentações que as escolas normais; a contratação de serviços específicos, ou seja, os 
serviços paralelos à educação podem ser contratados a firmas privadas; os benefícios e 
isenções fiscais às famílias que é uma forma de encorajar as despesas privadas na educação 
através dos benefícios fiscais; os subsídios e bolsas a escolas privadas. Tudo isto leva ao 
incentivo da privatização, bem como à competição entre escolas públicas e privadas. 
Outra forma de incentivar essa competição e de uma forma similar ao cheque-
ensino é conceder subsídios ou bolsas de estudo às escolas privadas. Essas bolsas existem, 
nomeadamente, em: França, Holanda, Inglaterra, Alemanha, Suécia, entre outros.  
Também se encontram famílias que não acreditam, quer nas escolas públicas, quer 
nas escolas privadas, referindo que não oferecem educação apropriada aos seus filhos, 
preferindo afastar-se do sistema de ensino oficial, ensinando os seus filhos em casa. Outras 
famílias preferem recorrer às “explicações” ou aulas extra privadas. 
Estas reformas permitem pôr as escolas a competirem entre si para oferecer melhor 
educação. Essa competição pode ser incentivada de formas diferentes: 
- permitir a entrada no mercado de novas escolas; 
- descentralizar as decisões dos Ministérios da Educação para as próprias escolas; 
- fragmentar grandes direcções regionais em organismos mais pequenos;  
- implementar programas de privatização, pois há várias oportunidades para 
privatizar o fornecimento, financiamento e monitorização dos serviços educativos (pp.23-
28). 
 
Belfield & Levin (2004) salientam que será mais sensato ver a privatização como 
forma de reequilibrar a relação entre a intervenção do governo e a autonomia das famílias. 
Com efeito, a “privatização da educação pode parecer um esforço para reduzir as 
desigualdades do ensino público” (p.36). 
Também definem alguns critérios explicativos da privatização, tais como: liberdade 
de escolha, eficiência produtiva, equidade, coesão social. 
  
Relativamente ao primeiro critério, Liberdade de Escolha, diz respeito ao direito 
das famílias escolherem escolas para os seus filhos que assentem nos seus valores. Isto é, a 
reforma dá liberdade de escolha aos utentes da educação, esta liberdade é valorizada pelos 
pais. 
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Salientamos (segundo os autores) alguns argumentos a favor da liberdade de 
escolha: os pais têm o direito de decidir qual é o melhor interesse para os seus filhos; 
aumento da transparência. Os pais preocupar-se-ão mais com a educação dada pela escola. 
Os pais podem exercer a sua liberdade de escolher a escola de formas diferentes: 
escolhendo a zona escolar onde desejam viver; escolher uma escola dentro da área onde se 
encontram; escolher matricular o filho numa escola particular. No entanto, levantam-se 
principalmente duas questões: a liberdade de escolha dos pais pode ser social, cultural e 
politicamente inaceitáveis e o custo da liberdade de escolher pode ser alto. 
Referem também alguns perigos que podem surgir com a liberdade de escolha no 
sentido de melhorar a educação: as famílias podem escolher escolas que conduzam à 
segregação social; poderá haver um leque limitado de opções para aumentar a escolha de 
algumas famílias; as próprias escolas privadas podem não querer educar qualquer pessoa 
(2004). 
 
Quanto ao segundo critério, Eficiência Produtiva, diz respeito à melhoria dos 
resultados educativos dentro dos limites orçamentais existentes. Ou seja, a reforma é 
eficiente. Aqui, considera-se que a privatização do ensino pode ser uma forma importante 
de melhorar a eficiência; os governos necessitam de reunir várias quantidades de 
informação, nomeadamente, conhecer as preferências educativas dos pais, os níveis de 
esforços dos alunos, para conseguirem gerir sistemas educativos; um mercado livre 
encoraja o desenvolvimento de novos serviços e produtos, enquanto que um agente 
governamental tem de fazer novas leis e regras para introduzir serviços novos ou 
adicionais; a gestão e propriedade privadas são consideradas mais eficientes que a 
propriedade e gestão públicas (2004, pp.44-46). 
Encontramos os seguintes argumentos a favor da privatização, nomeadamente, no 
campo educativo: primeiro, a eficiência produtiva; a segunda, componente de qualquer 
ganho em eficiência é uma melhor gestão ou propriedade; o terceiro alicerce do argumento 
da eficiência diz respeito aos benefícios da monitorização (2004). 
 
No que diz respeito ao terceiro critério, Equidade, refere-se “à justiça nas 
oportunidades, recursos e resultados educativos, independentemente do género, classe 
social, raça, língua ou localização geográfica dos alunos” (2004, p.53).  
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A reforma é equitativa, ou seja, justa para todos os alunos e respectivas 
comunidades. Este critério pode ser avaliado segundo dois aspectos importantes: em 
termos de investimento e em termos de resultados.  
Surgem neste critério, os opositores da privatização que defendem que assim se 
produzirá mais desigualdade social. Salientam que os filhos das famílias mais abastadas 
terão melhores hipóteses de beneficiarem da escolha da escola. Acrescentam que os 
padrões de inscrição podem também tornar-se injustos. 
Ao passo que os seus defensores argumentam que “a possibilidade de escolher a 
escola abrirá as portas dos alunos que estão condenados a permanecer em escolas de baixa 
qualidade” (p.57). 
Os defensores da privatização consideram que beneficiarão aqueles que tinham 
apenas serviços de baixa qualidade. 
 
Relativamente ao quarto critério, Coesão Social, a principal razão pela qual as 
escolas são financiadas pelo Estado é que as escolas devem promover o bem social. A 
reforma gera a coesão social que é suposto, num sistema educativo, contribuir para uma 
sociedade funcional, com valores e instituições comuns.  
Os autores referem que existem duas formas através das quais um sistema 
educativo pode gerar bens sociais: uma delas é a própria concepção do sistema educativo; a 
outra forma é através do que os alunos aprendem na escola (2004, p.39). 
 
Levin, para dar resposta aos critérios assinalados anteriormente (liberdade de 
escolha, produtividade, equidade, coesão social), fala-nos da utilização de três 
instrumentos de intervenção política: o financiamento: “refere-se ao valor financeiro do 
cheque-ensino, ao modo como é atribuído e à possibilidade de as escolas poderem 
estabelecer propinas de valor superior ao do cheque-ensino”; a regulação: “refere-se aos 
requisitos para a participação das escolas no sistema dos cheques-ensino”; os serviços de 
apoio: “referem-se aos tipos de serviços assegurados publicamente para aumentar a 
eficácia do mercado na garantia da liberdade de escolha, da produtividade e da equidade” 
(2003, pp.125-127). 
 
Como em todos os assuntos, podem encontrar-se apoiantes desta ideia à esquerda e 
à direita do espectro político, mas o que une estas posições é a desilusão comum face ao 
conservadorismo do monopólio da escola pública e as resistências à mudança por parte das 
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burocracias no sistema. Assim, também há autores que consideram que se os clientes não 
gostam das escolas e lhes for dada a possibilidade de as deixar, isto é, trocar por outras, 
estão a exercer pressão para reformar as escolas ineficazes as quais ficarão sem alunos caso 
não respondam às necessidades e desejos dos clientes. No entanto, os pais de fracos 
recursos económicos e culturais dificilmente podem retirar os filhos de uma escola ineficaz 
para os colocar noutra mais adequada às suas necessidades. Verifica-se, por isso, que esses 
clientes se encontram desprovidos de voz e de escolha. Também sabemos que os pais de 
maiores recursos têm mais facilidade em escolherem uma escola mais adequada às suas 
necessidades e têm capacidade económica para optar por escolas privadas. Verificamos 
que o actual sistema tende a ser cada vez mais estratificado, com as escolas públicas menos 
eficazes a servirem alunos de menos recursos (Marques, 2001). 
 
No entanto, Levin (2003) salienta que “importa referir contudo que, historicamente, 
este debate tem sido dominado por diferentes grupos de interesse que remetem, 
essencialmente, para dois tipos de lógicas argumentativas: umas de natureza religiosa e 
outras de natureza económica. No primeiro caso, o objectivo é garantir a possibilidade de 
diferentes confissões religiosas assegurarem a prestação de serviço educativo, com 
financiamento público. Exemplos: Estados Unidos e muitos países da Europa. No segundo 
caso, os argumentos são de natureza económica e baseiam-se na crença, difundida 
principalmente a partir da conhecida obra de Friedman (1962) de que as escolas privadas 
fazem o mesmo serviço que as escolas públicas e com custos mais reduzidos (pp.86-88). 
2.2.4.1.Argumentação dos defensores do Ensino Privado  
Na literatura, surgem argumentos favoráveis à livre escolha das escolas desde o 
século XVIII, mas o assunto só entrou no discurso da comunidade educacional, na década 
de 80.  
Um factor positivo apontado pelos defensores do ensino privado veio do novo 
estatuto, publicado pelo decreto-lei n.º553/80, em 21 de Novembro. 
 
Estêvão (1998) salienta que encontra, por um lado, aqueles que defendem que a 
privatização amplia ou reforça a estratificação social ou que ela não passa de um 
expediente dos que, estribados numa overdose de ideologia de mercado, se opõem à 
distribuição de recursos através do sistema educacional e, por outro lado, aqueles que 
interpretam o fenómeno da privatização como um meio de proporcionar mais 
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oportunidades e mais qualidade educacional a grupos desfavorecidos, de propiciar ainda 
maior abertura às necessidades locais e familiares, de atenuar o risco de se gerar a 
“estratificação residencial” em redor das melhores escolas (pp.80-81). 
 
Os defensores dos cheques-ensino argumentam que as famílias necessitam de mais 
escolhas e que os cheques-ensino proporcionarão competição e uma melhor eficácia e 
produtividade escolar na gestão dos dinheiros públicos (Levin, 2003). 
Para o mesmo autor um dos maiores desafios colocados ao sistema educativo, ao 
longo dos tempos, tem sido o de tentar estabelecer o equilíbrio entre escolha individual 
relativa às preferências de desenvolvimento das crianças e uma experiência educacional 
comum que promova equidade e coesão social. O autor salienta que existe também uma 
preocupação profunda em saber se as escolas são adequadamente produtivas, 
particularmente em áreas urbanas. A produtividade refere-se à relação entre os recursos 
atribuídos à escolarização e o seu impacto educacional.  
Refere também que a procura de meios para melhorar a produtividade educativa 
tem-se desenvolvido desde o uso extensivo das tecnologias educativas até às reformas 
educativas globais e à competição mercantil. Um argumento fundamental a favor da 
escolha de escola e dos cheques-ensino, avançado pelos seus proponentes, é o de que isso 
permitirá substituir um monopólio educacional pela competição (2003, pp.115-121). 
 
Marques (2001) invoca os autores Chubb e Moe (1990), apoiantes da livre escolha 
sem controlo que consideram que a pressão exercida pela procura vai obrigar as escolas 
menos eficazes a melhorarem os seus programas sob pena de desaparecerem por falta de 
alunos; e consideram que a reforma das escolas e da educação deve ser o produto de um 
movimento de baixo para cima e que deve ser deixado aos clientes do sistema a liberdade 
para decidirem onde está a qualidade e onde ela falta.  
 
O autor supracitado invoca Chubb e Moe (1990) onde argumentam que os pais que 
escolhem as escolas da sua preferência as apoiarão mais e exercerão uma maior pressão 
sobre os professores e sobre os filhos para que o ambiente educativo seja propício à 
aprendizagem e para que os resultados da aprendizagem sejam condizentes com as suas 
elevadas expectativas. Assim, os defensores da livre escolha controlada alertam para a 
necessidade de concretizar um sistema de transportes escolares que permita às famílias de 
fracos rendimentos a escolha de escolas afastadas dos seus locais de residência.  
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Para concluir, Barroso refere que os defensores da “livre escolha” se apoiam em 
dois tipos de “crenças”: “a liberdade de escolha da escola é um direito parental; o sistema 
de administração directa da escola pelo Estado é, intrínseca e inevitavelmente, 
irresponsável, ineficiente, burocratizado, subordinado aos interesses dos funcionários e 
incapaz de se auto-reformar; a livre escolha da escola e a privatização da oferta educativa 
melhoram a qualidade das escolas e os seus resultados, ao introduzirem mecanismos de 
competitividade e de responsabilidade perante o consumidor, próprios do mercado” (2003, 
p.91).  
2.2.4.2.Argumentação dos opositores do Ensino Privado 
As pessoas que se opõem à privatização defendem que esta produzirá mais 
desigualdade social. Salientam, assim, que o resultado provável é que os filhos das famílias 
mais abastadas terão melhores hipóteses de beneficiar da escolha da escola. 
Surgem assim preocupações com a segregação social: os efeitos da separação 
podem ser combatidos se o financiamento for discriminado; pode fazer-se com que as 
privatizações apenas abranjam as famílias e alunos mais desfavorecidos; a liberdade de 
escolha pode tornar o sistema educativo mais justo (Belfied & Levin, 2004). 
As pessoas que estão contra a privatização e, especialmente, contra os cheque-
ensino, defendem que um mercado de escolhas competitivas conduziria a convulsões 
sociais em vez de coesão social (2004, p.60). 
 
Levin (2003) refere que os detractores argumentam que os cheques-ensino 
produzirão, antes de mais, lucros empresariais e custos de marketing que poderiam ser 
usados para prestar melhores serviços educacionais, conduzirão ao aumento de 
desigualdades nos resultados educativos e tornarão mais fraca a experiência educacional 
comum necessária à democracia (p.133). 
 
Sabemos também que existem diferenças profundas mesmo entre pessoas que se 
situam frequentemente no mesmo sector político. E que para melhorar o desempenho em 
algum ou alguns, se prejudicará, necessariamente, o desempenho em relação aos outros. 
Lembremos que, em geral, as minorias e os mais pobres têm menos tendência a escolher, e 
podem estar mais limitados no acesso à informação e ao transporte.  
No entanto, para Belfied & Levin (2004), se “a reforma de privatização for mínima, 
ou afectar apenas o serviço público e não o financiamento público, talvez a coesão não seja 
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afectada. Por outro lado, se a privatização incentivar as famílias a gastar mais dinheiro na 
educação e esta gerar maiores competências de socialização, então, talvez a coesão social 
aumente” (p.62). 
 
Marques (2001) invoca White (1992), uma vez que este avaliou um programa de 
livre escolha, onde se concede um cheque-educação a alunos pobres que frequentam 
escolas privadas e não encontrou ganhos significativos no aproveitamento escolar desses 
alunos.  
Surgem assim, argumentos contra a livre escolha que são sobretudo os seguintes: as 
escolas más não desaparecem, a estratificação social mantém-se, o acesso à informação é 
desigual, a burocracia escolar sai reforçada. 
 
Nesta mesma linha de escolha de escola, refere que as famílias pobres continuam a 
“escolher” a escola mais próxima das suas residências, continuando a dar vida a escolas 
degradadas, enquanto os alunos de maiores recursos as trocam por outras melhores, não 
importa a distância das suas residências. 
Focámos anteriormente aspectos ligados às famílias pobres. Estas famílias não 
tendo acesso fácil à informação sobre a qualidade das escolas e as dificuldades inerentes ao 
transporte dos alunos, são obrigadas a “escolher” as escolas do bairro, independentemente 
do estado em que elas se encontram.  
 
Marques invoca também Lee (1993) que diz que a escolha das escolas pelos pais 
parece aumentar as diferenças na qualidade da educação disponível às crianças das 
diversas origens sociais. Como tal, quando os clientes do sistema – isto é, as famílias e os 
alunos – têm voz e poder de escolha – existe uma pressão de baixo para cima que obriga o 
sistema a ser mais responsivo às necessidades e expectativas dos utentes” (2001, pp.86-
87). 
O referido autor, entre outros, receia as consequências da livre escolha sem 
controlo, nomeadamente, no agravamento das desigualdades, dado que, para escolher bem, 
é preciso estar bem informado e são, precisamente, as famílias de menores recursos que 
carecem de mais informação e que manifestam as mais baixas expectativas acerca da 
escola. Estes autores receiam que “embora seja verdade, que a livre escolha das escolas é 
um instrumento de pressão a favor da eficácia das escolas, também é certo que a partir de 
determinado limite é um factor de estratificação social (idem). 
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Barroso (2003) refere que os opositores da “livre escolha” contestam esta opção em 
função de três críticas principais: a liberdade de escolha da escola pelos pais reforça a 
estratificação económica, social e étnica entre as escolas; a competição entre as escolas, 
induzida pelos mecanismos de escolha, faz com que as energias e os recursos da direcção 
das escolas se esgotem em estratégias promocionais e de marketing para atrair os 
“melhores” alunos; as políticas de “escolha da escola” pelos pais dos alunos têm sido 
promovidas por sectores ligados essencialmente ao sector privado.  
 
Estêvão (1998) refere que os opositores ao modelo de mercado na educação 
sublinham que a própria introdução da exigência de esquemas competitivos surgiu, 
primeiramente, nas escolas públicas e que, só mais tarde, é que acabou por ser assumida 
pelos defensores da school choice ligada às escolas privadas (p.81). 
2.2.4.3.Complementaridade de pontos de vista 
Estudos efectuados pela OCDE (1992), na União Europeia, sobre as escolas e a 
qualidade, levam-nos ao encontro do que já foi referido anteriormente: 
- Há quem pense que a melhor maneira de avaliar a qualidade relativa das escolas 
consistiria em pô-las em concorrência, segundo os mecanismos do mercado, para recrutar 
os seus alunos. Isso equivale a dar aos pais e aos seus filhos o direito de escolher uma 
escola que lhes agrade, em vez de serem obrigados a dirigir-se a determinada escola. Esta 
posição apoia-se no conceito de que a escolha de uma escola não deve ser um privilégio 
reservado aos pais suficientemente afortunados para inscreverem os seus filhos numa 
escola privada. 
- A liberdade de escolha incitará os pais a interessar-se mais pela educação dos seus 
filhos e aumentará as possibilidades de certos alunos procedentes de famílias pobres e de 
meios desfavorecidos. 
- Existe um grande número de escolas privadas em certos países da OCDE. 
- Os pais que pretendam inscrever os seus filhos numa escola pública podem fazê-
lo instalando-se no sector de que ela depende. 
- As práticas nacionais e as possibilidades de os pais escolherem variam 
consideravelmente de um país para outro. 
- Certos países, tais como a Espanha, a Irlanda e os Países Baixos contam com uma 
grande proporção de estabelecimentos privados subsidiados pelo Estado. 
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- Os Países Baixos praticam uma política de discriminação positiva, ou seja, 
concedem maiores subsídios às escolas situadas no centro das cidades para compensar 
certas desvantagens. 
- Na Inglaterra e no País de Gales, as escolas privadas independentes não acolhem 
mais do que cerca de 6% da população escolar. 
- A legislação adoptada em 1988 permite aos pais intervirem mais amplamente nas 
decisões tomadas na escola e no seu funcionamento; ela confere-lhes, também, maiores 
possibilidades de escolherem um estabelecimento. 
- É nos países nórdicos que a livre escolha, por parte dos pais, suscita a oposição 
mais vigorosa, porquanto se pensa, nesses países, que a equidade e as funções sociais do 
ensino devem permanecer prioritárias. 
- A Noruega e a Finlândia constituem um exemplo singular acerca da liberdade de 
escolha: ainda que os estabelecimentos privados sejam aí pouco numerosos, beneficiam 
dos mesmos subsídios que as escolas públicas. 
- Não é fácil opor-se à livre escolha dos pais quando se argumenta que esta 
melhorará a qualidade do ensino. Mas é preciso definir as suas modalidades e as condições 
em que ela poderá exercer-se. 
Estêvão (1998) invoca vários argumentos acerca da educação privada: 
- a educação formal privada protegeria melhor a individualidade e a liberdade dos 
cidadãos, ainda que, por vezes, não o consiga devido ao controlo apertado e à regulação 
dos seus inputs, processos e outputs por parte do Estado que a constrange a refugiar-se em 
fórmulas mais elitistas ou a adoptar uma estrutura mais burocrática e despersonalizada 
tornando-a, por essa razão, semelhante à educação formal pública; 
- outro dos méritos da educação privada estaria no facto de se situar no 
prolongamento natural das famílias, instâncias primeiras de educação, capaz, por isso 
mesmo, de oferecer melhores condições para a reprodução mais fiel do ambiente, dos 
valores e das crenças do contexto estrutural doméstico e, simultaneamente, de propiciar um 
clima mais favorável a uma maior dedicação ao estudo e à aquisição de outras atitudes e 
comportamentos que podem vir a tornar-se também úteis para um melhor posicionamento 
dos seus alunos no mercado de trabalho; 
- a educação privada seria também aquela que mais claramente exibiria uma maior 
qualidade e se adaptaria melhor à relação entre a oferta e a procura educativas, estando 
menos sujeita que a educação pública às disfunções burocráticas, da rigidez, da 
uniformidade, do formalismo e do centralismo; 
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- ao contrário dos que defendem a educação pública, reduzir, ou acabar mesmo, 
com a situação injusta em que se vive actualmente quando se possibilita, apenas às classes 
economicamente favorecidas, pelo leque de recursos e de mobilidade que possuem, o 
exercício da liberdade de escolha, ou seja, de poderem seleccionar a escola privada ou a 
escola pública que gozam de prestígio académico elevado (p.67). 
 
Verifica-se que as escolas privadas produzem também bens públicos e que as 
escolas públicas fornecem igualmente alguns bens privados. Para o autor, outra vertente da 
complementaridade encontra-se na similitude dos processos de decisão, no tipo de 
racionalidade gestionária invocada, no apelo à concorrência, ao marketing, às tecnologias, 
à decisão de recursos, que leva os seus arautos a afirmar que o decisor público e o decisor 
privado travam, afinal, o mesmo combate. O equilíbrio, reflectido na escola, entre o peso 
do Estado, que no seu extremo poderia suprimir a liberdade, e a iniciativa privada que 
também poderia, no seu limite, eliminar a justiça, é difícil de alcançar (Estêvão, 1998). 
Afirma ainda que talvez “se possa dizer que as classes socialmente favorecidas 
tendem a ser, normalmente, as que procuram mais a educação privada” (idem, p.74). 
As funções sociais desempenhadas pela educação privada e o lugar desta na 
concorrência escolar não são questões lineares e transparentes. Mesmo de uma perspectiva 
diacrónica se constata que estas funções não foram sempre as mesmas, mas antes que se 
alteraram com as tradições culturais e políticas de cada país, desempenhando a educação 
privada ora funções ao serviço de exigências religiosas, ora funções supletivas, ora funções 
complementares enquanto serviço público, ora funções de remediação, ora ainda funções 
explícitas de concorrência com o sector público. 
Podemos referir, na esteira de Estêvão (1998), que “a educação privada é, para além 
de um meio relevante de socialização, uma instituição conferidora de status” (p.90). 
 
No que concerne a cada país, relativamente à educação privada, é imprescindível 
compreender a especificidade das suas estratégias políticas em íntima relação com as 
estruturas socio-económicas nacionais. Para Estêvão (1998), a competição entre a 
legitimidade do público e do privado na educação, trava-se também, frequentemente, na 
arena do discurso. Aqui, caberia a discussão de conceitos como os de modernização, de 
eficácia ou de qualidade.  
O processo de prestação de contas das escolas privadas, perante a sua clientela, 
melhoraria, naturalmente, os seus níveis de eficiência, mas pode, noutro plano, implicar 
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algum risco em termos de legitimidade para a educação privada. A escola privada, quanto 
mais reflectir na sua estrutura entendida como “codificação social colectiva”, valores, 
rotinas, relações padronizadas, estratificações e arranjos de status, mais legitimada 
socialmente fica.  
2.2.5. Público e Privado na Educação Portuguesa 
Ao questionarmos a relação público/privado, não podemos deixar de focar uma 
relação importante. Relação essa que implica vários factores e que caracterizam 
determinada época: ora se prima pela iniciativa privada, quando se vive um período de 
expansão de recursos, ora emerge a iniciativa pública, quando se vive um período de 
contenção.  
Em Portugal, com alguns governos, nomeadamente, com o XV Governo 
Constitucional (2002), emerge uma política que apresenta, como referência, uma ideologia 
de modernização, onde esta caminha vinculada a agendas empresarialistas e de mercado. 
Como era de esperar, a educação também não fica imune relativamente a estas questões, 
tendo o referido Governo apresentado uma proposta para uma nova Lei de Bases do 
Sistema Educativo, atribuindo um novo papel à Escola Privada. No entanto, esta lei não foi 
aprovada. Podemos, assim, salientar que a acção governativa perante a Educação Privada 
não tem sofrido alterações significativas, levantando alguns protestos por parte da AEPP 
(Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo).  
Neste sentido, chegou a admitir-se que o cenário português viria a alterar-se 
relativamente ao que diz respeito a uma série de coisas entre o ensino público e o ensino 
privado.  
  
Estêvão (2000) levanta uma questão importante e pertinente para o nosso estudo 
quando refere que “a separação liberal entre público e privado pode despolitizar a esfera 
privada face à esfera pública e até restringir o conceito de igualdade” (p.138). 
 
Relativamente a estas duas dificuldades, o autor salienta três aspectos, quando 
refere que “no liberalismo, a ocultação das relações patriarcais é um facto, o que nos 
obriga a ter de compreender a dialéctica público/privado mais radicalmente, de modo a que 
a sua distinção não apenas afirme a liberdade individual mas que desoculte também a 
subordinação de outras categorias”; que “a vida privada não é radicalmente apolítica ou 
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anti-social, uma vez que ela possibilita a multiplicação, por exemplo, de associações e de 
combinações privadas”; e que “não há dúvidas quanto ao facto de a aceitação da divisão do 
público e do privado ter levado muitas vezes a procurar a igualdade, prioritariamente, no 
domínio público” (2000, p.138). 
Salienta também que “a privatização, enquanto conjunto de políticas visando uma 
menor intervenção do Estado a favor de um maior protagonismo do mercado, constituiu-se 
na ideia-força arremessada pelas suas virtudes supostas de contribuir, nomeadamente, para: 
o controlo e equilíbrio das contas públicas; para a reposição da verdade entre os sectores 
produtivos público e privado, ao eliminar a subsidiação a empresas estatais; o aumento da 
eficiência, da modernização, do investimento produtivo, da competitividade e da 
flexibilização das organizações empresariais; a redução do poder dos sindicatos 
nomeadamente pela desregulação do trabalho; a criação de uma nova ordem, ou seja, do 
capitalismo popular, em que todos seriam, de um certo modo, empresários” (2000, p.144). 
 
Estêvão (2000) refere também que “a generalização da regulação do mercado 
educativo, a transformação do cidadão em consumidor com direito a escolher a escola da 
sua preferência, a “parentrocacia”, a promoção do consumidor em modelo cívico, a 
reindividualização das relações sociais, a ênfase na capacidade empreendedora e criativa 
dos actores educativos, a refocalização na qualidade educativa orientada para a satisfação 
do cliente têm-se imposto como os traços mais distintivos da nova ideologia no campo da 
educação, conduzindo, simultaneamente, a um menosprezo do papel que as escolas 
detinham na socialização política dos jovens, à valorização da diferenciação pela aquisição 
de bens e serviços educativos e à mercantilização das relações educativas” (p.148).  
 
Concluiu ainda que “as políticas de privatização, embora façam sobressair um certo 
apagamento do Estado, persistem intimamente unidas à intervenção estatal que assume 
uma variedade de formas” e que “quanto mais as políticas privatizadoras avançam, mais o 
Estado tende a consolidar-se, ora através de um controlo mais forte de certos campos, ora 
regulando, através de uma presença mais dispersa e mais sublimada, ou outras áreas 
sociais” (idem, p.147). 
 
A questão da escolha de escola por parte dos pais é também focada por Estêvão 
(1998) onde expõe que “ligada à privatização ou à liberalização no campo da educação é a 
da escolha dos pais, entendida como mais um processo que, ao reconhecer o direito aos 
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pais de participarem nas decisões educativas e de escolherem o tipo e modalidades de 
educação e de escolas, contribui para expor a educação a pressões mais competitivas e, 
aparentemente, com menor controlo governamental” (p.81). 
 
Tendo em consideração que as escolas privadas inscritas na lógica dos processos de 
reprodução social e cultural, mantida pela legitimação de formas particulares de prática 
social, é possível afirmar que estas escolas, objectivamente, contribuem também para a 
hegemonia de grupos dominantes e para a consolidação do sistema de estratificação social. 
No entanto, também devemos ter em atenção que “a educação privada é, para além 
de um meio relevante de socialização, uma instituição conferidora de status” (idem, p.90). 
 
O autor salienta que “na explicação do lugar e da espessura de legitimidade que a 
educação privada e as suas escolas detêm num determinado país, é imprescindível 
compreender a especificidade das suas estratégias políticas em íntima relação com as 
estruturas socio-económicas nacionais” (idem, p.91). Ao longo do tempo, com alguma 
persistência e, hoje, com mais insistência que “a competição entre a legitimidade do 
público e do privado, na educação, trava-se também, frequentemente, na arena do 
discurso”, e que “aqui caberia a discussão de conceitos como os de modernização, de 
eficácia ou de qualidade.”  
Poderemos também referir que a escolha de escola, por parte dos pais, seria uma 
forma de selecção das escolas, ou seja, “a parentocracia reforça o campo da educação 
como uma espécie de mercado educacional ou, talvez mais apropriadamente, como um 
“quase-mercado” onde a soberania da decisão do consumidor – onde cabe a escolha 
parental – é respeitada, implicando esquemas de apoio e financiamento pelo governo 
central segundo os padrões de escolhas dos pais.” Como tal, os bons estabelecimentos 
encontrar-se-ão à frente e os mais fracos tornar-se-ão indesejáveis (Estêvão, 1998, pp.83-
84). 
 
Ao falarmos do poder que é conferido aos pais, o autor refere que “a propósito 
desta atribuição de poder aos pais na educação, relacionando-a com o poder de controlo do 
Estado: ela pode significar simultaneamente uma outra via de enfraquecer os poderes de 
intervenção das autoridades locais (no caso em que estas detêm, obviamente, esse poder) 
nas escolas, deixando-as consequentemente mais expostas à intervenção estatal, em 
benefício claro do reforço do poder centralizador e do controlo estatais” (idem, p.84). 
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Passaremos agora a focar a consistência da mudança cultural a que a gestão e 
governo das escolas (secundárias) foram submetidas em dois países (Portugal e Inglaterra) 
e que foi mote de trabalho de investigação de Cardoso (2003). 
Em Portugal, o período escolhido foi 1987-1991 contraposto com 1980-94 em 
Inglaterra. 
As conclusões pertinentes deste trabalho enfocam que as reformas, em ambos os 
países (Portugal e Inglaterra), iniciaram uma tendência histórica para a redefinição do 
papel social do Estado e das relações do ensino com o Estado. Essas reformas, em termos 
de forma, pretenderam introduzir mudanças que facilitassem e encorajassem quadros de 
referência: o uso de instituições e práticas privadas como referência na definição de 
prioridades e nos processos de decisão; supremacia dos princípios e mecanismos de 
mercado sobre os princípios de cidadania, escolha e mecanismos de aprovisionamento e 
financiamento democráticos; selecção de escolas pelas famílias, selecção de alunos pelas 
escolas e segregação curricular; liderança individual, iniciativa empresarial e competição 
são utilizados como modelos de conduta profissional, para as relações de escola e inter-
escolas; supremacia dos princípios empresariais sobre os princípios educacionais; e 
predominância dos critérios financeiros sobre os critérios educacionais (2003, pp.182-183). 
 
Nós relevaremos, a partir deste ponto, as manifestações encontradas no nosso país. 
As mudanças postas em prática pelos governos britânicos (Keith Joseph) foram 
enunciadas em Portugal pelo XI Governo (governo maioritário do PSD, com Roberto 
Carneiro) e indiciam ou concretizam as seguintes tendências ou situações: 
- aumento da influência dos direitos individuais dos pais na escolha de escolas e da 
supremacia sobre os direitos sociais colectivos ao ensino; 
- agravamento das divisões políticas e sociais na sociedade em geral, entre equipas 
de direcção e gestão das escolas, entre professores e entre sindicatos; 
- definição de versões antagónicas (liberal e social) de “autonomia”, 
“descentralização” e “participação”; redefinição das práticas de ensino, da formação de 
professores e das relações de escola; 
- transformação do “papel do Estado financiador e fornecedor de serviços”;  
- uso de regras emprestadas pelo mercado e de relações privadas individuais, na 
reorganização dos serviços públicos; 
- transferência de funções para a esfera privada; 
- regresso à filantropia como substituto para as prestações públicas; 
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- ênfase nas relações verticais de escola, em detrimento das relações horizontais;  
- processos de decisão de tipo privado em vez de controlo público; 
- gestores escolares como mediadores do projecto governamental conservador 
neoliberal; 
- ênfase na distinção e polarização entre “boas” escolas e “más” escolas (Cardoso, 
2003, pp.151-152).  
 
Um outro aspecto salientado pela autora (2003) foca que as formas organizacionais 
que esses governos, nos dois países, pretenderam pôr em prática foram fortemente 
influenciadas pelos princípios de gestão privada e por formas organizacionais 
desenvolvidas por firmas internacionais direccionadas para a produção de elevados lucros 
e por modelos de gestão (p.153). 
 
Neste período, surgem críticas feitas pelos governos de ambos os países à educação 
obrigatória, universal, unificada, pública como sendo exigências neoliberais: liberdade 
individual; iniciativa empreendedora e liderança de tipo empresarial; “livre escolha” e 
qualidade.  
 
Exemplos de críticas, relativamente a Portugal, referem o papel (limitado) que as 
políticas de Estado passam a ter na distribuição de oportunidades; o benefício das 
prestações redistributivas do Estado são avaliados, apenas por referência aos danos que 
possam causar no mercado; as forças de mercado, não estimuladas e não regulamentadas, 
têm mais capacidade de produzir prosperidade do que tem a economia mista; o livre 
mercado, apesar das flutuações periódicas, é a melhor via para o aumento do crescimento 
económico; reduz a área de influência governamental na atribuição ou financiamento de 
serviços públicos; o apoio governamental para “os verdadeiramente necessitados” toma a 
forma de transferências em dinheiro ou cheques-ensino, em vez de terem a forma de 
serviços; oposição a subsídios directos a quem presta serviços; os serviços prestados e 
consumidos, de forma colectiva, deveriam ser privatizados, sendo adquiridos de forma 
privada no mercado, como mercadorias; os serviços públicos consumidos, de forma 
colectiva, estimulam uma excessiva pressão política para a sua expansão; as exigências 
ultrapassam a capacidade de resposta do governo esgotando os impostos e criando 
instabilidade social; se “a porta se encontra aberta” verificar-se-ão exigências insaciáveis 
de prestações universais levando o Estado e a sociedade à falência (2003, pp.157-158). 
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Refere ainda a autora supracitada que na prática, as mudanças funcionais do 
sistema educativo se assemelham aos padrões de mudança na gestão, administração e 
processo de decisão que ocorrem nas organizações empresariais. Salienta ainda que o 
Estado terá uma nova função de regulação. Este tipo de Estado delega poder, autoridade e 
responsabilidade aos pais enquanto indivíduos e às comunidades empresariais (idem). 
 
Cardoso (2003) invoca Roberto Carneiro aquando da sua referência ao modelo da 
“educação orientada à produção” que, segundo ele, corresponde ao “boom económico do 
período do pós-guerra nas nações mais desenvolvidas dos continentes europeu e 
americano” (1994). Para este autor, a expansão dos sistemas educativos (a democratização 
do acesso) e as prioridades políticas da educação universal e unificada são associadas à 
complacência com a burocracia, considerando-se que ambas promovem o oposto da 
educação de “boa” qualidade (p.169). 
A autora supracitada refere que Roberto Carneiro pretendia introduzir a 
possibilidade de escolha de escolas pelas famílias, e também a escolha entre os sectores 
público e privado. 
 
Não admira, portanto, que “o abandono do planeamento direccionado obrigatório 
desse lugar à expansão do sector privado e, mesmo, ao direccionar do financiamento no 
sentido dessa expansão” (idem, p.170). 
 
Referindo-se ainda aos dois países (Portugal e Inglaterra), a autora acrescenta que a 
preocupação de enfatizar a ideia de que estamos perante uma crise educacional tem como 
objectivo tornar natural e inevitável a necessidade de substituir o investimento público na 
educação por um financiamento misto que se baseia na auto-angariação e produção de 
recursos, no partenariado entre financiamento público e privado e, portanto, na redução da 
responsabilidade pública e social pelo ensino” (idem, pp.172-173). 
 
Salienta que na década de 80, nos dois países, as formas de organização baseadas 
em versões positivas de direitos e liberdades são incompatíveis com a diversidade, a 
qualidade, a eficiência ou a inovação (idem, p.179). 
Ainda Cardoso refere que a mudança que mais impacto teve nos referidos países 
decorreu do uso de regras emprestadas pelas teorias de mercado, nomeadamente do 
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princípio de competição, e pelas relações privadas de tipo empresarial, como referência 
para a organização dos serviços públicos, em geral, e, do ensino, em particular.  
Salienta também que nos dois países, embora a diferentes níveis, o efeito geral das 
reformas foi o de manter o ensino público orientado por princípios empresariais e de 
introduzir elementos privados na gestão e governo do ensino, na admissão de alunos e na 
avaliação do sistema (2003). 
 
A investigação revelou, em termos de impacto ao nível de escola, as seguintes 
tendências, nos dois países: a ênfase nas relações de escola de tipo vertical; no segredo 
comercial em vez da prestação pública de contas; nos processos de decisão privados em 
detrimento do controlo público; nas acções de reforma de carácter negativo; na escolha de 
tipo mercantil e económico em detrimento de critérios de natureza social e política e, 
assim, no controlo individual de processos sociais.  
A autora salienta que nas escolas estudadas se verificou “um movimento geral em 
direcção ao aumento da concentração de poder de decisão, de fóruns privados de decisão e 
(re)concentração de autoridade ao nível do governo central” (idem, p.187). 
 
Um outro estudioso do Ensino Privado, Cotovio (2004) refere que a crise 
económica dos anos 70 faz-se acompanhar de um período de recessão, inflação, crise fiscal 
do Estado e desemprego, pondo em causa a manutenção do Estado-providência. Assim, 
esta “constelação de factores leva os países a assumir como objectivo prioritário a 
competitividade económica, passando o conceito de modernização a comandar o discurso 
político” (p. 255). 
Acrescenta ainda que, como seria de esperar, o sector da educação é, naturalmente, 
afectado por estas convulsões, assentes em lógicas económicas e empresariais que 
enfatizam os direitos do consumidor e como que empresariam a educação. Vocábulos e 
conceitos como modernização, produtividade, eficácia, eficiência, qualidade, excelência, 
competitividade, concorrência, cliente, etc., começam a fazer parte do léxico educativo e 
fazem emergir um novo relacionamento entre o Estado e a sociedade civil (idem). 
  
Para o mesmo autor, estas ideias neoliberais, bem como o discurso da 
modernização, da eficácia e da excelência, têm influência nas políticas educativas, 
apresentando-se assim, como uma alternativa à crise dos sistemas educativos. Como tal, 
“este “Estado modernizador” procura transportar para o sector educativo a racionalidade 
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empresarial de forma a tornar os sistemas educativos tão eficazes e competitivos como os 
sistemas económicos e as empresas” (Cotovio, 2004, p.256). 
 
Concluindo, o autor considera que a livre escolha da escola pelas famílias e pelos 
alunos é, sem dúvida, um dos instrumentos privilegiados da lógica de mercado, 
fomentando a competição entre escolas e introduzindo um sistema de regulação da 
qualidade do próprio funcionamento do sistema educativo. No entanto, os neoliberais 
acrescentam que a liberdade de escolha incita os pais a interessar-se mais pela educação 
dos seus filhos, possibilita aos alunos mais carenciados frequentarem, também, 
estabelecimentos privados e promove a qualidade das escolas em virtude da concorrência 
que, naturalmente, se instaura. Na prática, com este sistema, os mecanismos burocráticos 
são substituídos por mecanismos de mercado (idem). 
A própria AEEP aparece, em múltiplas intervenções, a defender esta “espécie de 
mercado competitivo”, capaz de oferecer a todos os alunos e famílias o livre acesso, em 
igualdade de condições, tanto às escolas do Estado como às particulares e cooperativas, 
num contexto de qualidade e desenvolvimento. Ainda hoje, a questão da liberdade de 
escolha continuará, pois, a ser uma das questões mais prementes e controversas das 
agendas dos governantes, pelas consequências políticas, sociais e conjunturais que levanta 
(2004, pp.262-264). 
 
Para o referido autor, toda a lógica de mercado implica, forçosamente, liberdade de 
escolha. O princípio da liberdade de escolha não se confina, obrigatoriamente, ao 
neoliberalismo. Ou seja, “as suas raízes banham-se no oceano das liberdades de aprender e 
de ensinar” (idem, p.264). 
Para Barroso (2003), a emergência da questão da “livre escolha” da escola, em 
Portugal, é um processo sociomediático recente, importado por alguns jornalistas e 
colunistas e apoiado em algumas correntes de opinião (de natureza confessional ou 
ideológica) de expressão reduzida, que não atinge ainda, como se verifica em outros países, 
uma mobilização político-partidária consistente e socialmente sustentada, tendo em vista a 
criação de um mercado educativo, concorrencial e autónomo. Segundo o autor, tudo isto 
não significa que a “lógica de mercado” (e o encantamento pela suposta eficiência do 
modelo empresarial) tenha estado ausente da política educativa portuguesa, 
particularmente, na última década do século XX. Nem sequer que as convicções filosóficas 
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e religiosas são cada vez menos motivo de escolha da escola, perdendo terreno em favor do 
ambiente social, da disciplina e do currículo (pp.79-87). 
 
O autor invoca uma pequena análise aos dados empíricos já existentes, afirmando 
que estes dados revelam que existem nítidos efeitos de estratificação e segregação 
provocados pela “escolha da escola” pelos pais dos alunos. A existência destes efeitos é 
um argumento suficiente para os seus opositores denunciarem o sistema, com base nos 
riscos que a “livre escolha” coloca à coesão social e ao ideal de bem comum, subjacente ao 
serviço público de educação (idem, pp.102-103). 
 
No entanto, também existe investigação empírica que nos dá conta da existência 
desses mesmos mecanismos de segregação escolar e social nos sistemas de ensino onde 
não existe a “livre escolha”. Nos países onde existe a obrigatoriedade de os alunos 
frequentarem a escola da sua residência, verifica-se que o mesmo tipo de famílias consegue 
“ultrapassar” o sistema, em função dos mesmos critérios. A realidade é muito complexa, 
como diz Barroso: “em vez de dar a cada escola o seu público é preciso que cada escola se 
abra à diversidade dos seus públicos” (idem, p.106). 
 
Consideramos pertinente salientar que a “liberdade de escolha” da escola é uma 
questão crucial no âmbito do ensino livre e, como tal, faz parte das agendas dos políticos e 
dos governantes, bem como das análises mais ou menos circunstanciadas de variados 
autores, designadamente, da área da administração escolar e educacional.  
 
Chegados aqui, torna-se relevante salientar as vicissitudes políticas por que passou 
o Ensino Privado. 
Recentemente, ou mais precisamente, na apresentação do XV Governo 
Constitucional, em Abril de 2002, tanto o primeiro-ministro, Durão Barroso, como o 
ministro da educação, David Justino, defenderam o respeito pela liberdade de escolha dos 
alunos e famílias. 
 
Para abordarmos esta questão, achamos pertinente fazer uma breve referência ao 
que se passou ao longo da década de 90, tendo em especial atenção o Ensino Privado. 
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2.2.5.1.A dialéctica do público/privado na educação portuguesa entre 
1990-2003 
Neste ponto, daremos maior relevo ao Ensino Privado, uma vez que o ensino 
público/ensino privado já foi focado anteriormente. Desta vez, daremos uma maior ênfase 
à política. 
Partiremos de Estêvão (1998) que caracteriza o Ensino Privado Português em três 
períodos distintos: 
- do Liberalismo ao Estado Novo (período instável); sobretudo devido à grande 
instabilidade governativa, notando-se neste período um progressivo enfraquecimento do 
Ensino Privado. 
- do Estado Novo a Abril de 1974 (período oculto); sobretudo devido ao facto do 
Ensino Privado nunca ter usufruído de “margens autonómicas”. O Estado surgiu sempre 
monopolizando o campo da educação, bem como da vida pública. 
- de Abril de 1974 à actualidade (período crítico); sobretudo devido aos seus vários 
avanços e recuos relativamente ao Ensino Privado, sem nunca conseguir mostrar o seu 
verdadeiro rosto, sem se impor aquando da formulação de políticas educativas. 
 
Após uma breve referência histórica, segundo Estêvão, ocupar-nos-emos, embora 
de forma sucinta, principalmente, do período que abarca a década de 90 e início do ano 
2000 - o (suposto) ambiente favorável. 
 
Estêvão (2000) salienta que “em termos muitos gerais, é possível afirmar que só 
nos fins do século XVII e princípios do século XVIII é que verdadeiramente a 
diferenciação entre as duas esferas se desenha: o público torna-se desprivatizado e o 
espaço privado organiza-se como um espaço fechado e autónomo” (p.140). 
 
No entanto, o Estado assume uma intervenção cada vez mais decisiva em áreas até 
aí fora da sua jurisdição, adensando a formalização da burocracia estatal com a separação 
crescente da propriedade e interesses individuais privados da propriedade e interesses 
públicos”. Salienta ainda que “no contexto político do Estado liberal, entendido como um 
conjunto de instituições politicamente neutrais, o mundo privado aparece sobretudo 




Segundo Estêvão (2000) “o Estado liberal, por isso, é configurado pelo 
estabelecimento prévio da distinção público/privado, porque, para além de ser um 
administrador da virtude pública, ele reivindica também a existência de um domínio 
privado, de modo que a sua teorização é supletiva da conceptualização da noção de 
privado” (p.141). 
 
Com todo este processo e políticas subjacentes “a prestação de contas acabou por se 
instituir como um processo político que, no caso da educação, em vez de consolidar o 
poder dos actores locais, facilitou antes uma maior centralização do próprio sistema” 
(idem, p.150). A valorização, pois, da privatização e dos mecanismos de verdade e 
racionalidade que manuseia reflecte então uma outra forma de exercício do poder (idem, 
p.151). 
Afirma o autor que “sendo verdade que as soluções políticas pressupõem problemas 
sociais, então o ensino privado não se constituiu ainda, ou não se tematizou, 
verdadeiramente como problema social no nosso país, o que pode indiciar, é certo, a 
incoerência das políticas do Estado” (idem, p.154). 
 
Sabemos também que o ensino privado português não tem tido grande relevância 
directa nos processos de acumulação e valorização do capital. Bem como, as políticas 
liberalizadoras e privatizadoras em Portugal ainda estão a dar os primeiros passos, a não 
ser que interpretemos a omissão do Estado face ao ensino privado como uma forma de 
privatização pela via da aprivatização ou da não-aprivatização, o que não deixaria de ser 
um modo bastante original de privatizar (idem, pp.154-156). 
 
Ao passo que no que diz respeito ao ensino não superior, praticou-se em Portugal 
uma política que fez do público a política do privado, instituindo-se o Estado em 
verdadeira providência para o ensino privado ou, de modo mais paradoxal, para o nosso 
neoliberalismo educativo (Estêvão, 2000). 
 
Foi com Roberto Carneiro, como Ministro da Educação, que se promulgou, em 
1980, o estatuto do ensino privado que, na altura, foi considerado positivo e promissor. 
 
No entanto, há que reconhecer que, nos finais da década de 70 e princípios da 
década de 80, se avança um pouco no nivelamento dos dois sectores do ensino, 
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aproveitando-se a tendência geral para uma certa inversão das políticas educativas, agora 
mais favoráveis à iniciativa privada e à prevalência do princípio de mercado.  
 
Tendo presente esta contextualização, a nossa preocupação, agora, é a palavra 
privatização que anda hoje muito em voga, quer nos meios de comunicação social, quer 
nos meios políticos (mais ligados à direita), bem como no meio do senso comum. 
Resolvemos recuar no tempo e lembrar, (no caso português), os diferentes Governos 
Constitucionais, desde o fim da era de Roberto Carneiro e de Pedro D’Orey da Cunha 
(década de 90) até ao XV Governo Constitucional, Durão Barroso e David Justino, 
focando algumas das suas políticas que consideramos pertinentes para o nosso trabalho.  
 
Ao longo do tempo, no nosso país, o debate sobre as questões público/privado tem 
sido dominado por diferentes grupos de interesse que remetem, essencialmente, para dois 
tipos de lógicas argumentativas: umas de natureza religiosa e outras de natureza 
económica. 
Passamos a referir, de forma um pouco linear, o que cada Governo colocou no seu 
discurso ou nas suas práticas. 
 
No programa do X Governo, surgiam como objectivos educacionais a qualidade da 
formação escolar de base, a preparação, a formação e a reconversão profissional, 
pretendia-se erradicar o analfabetismo, lutar contra o abandono e insucesso escolar.  
O discurso do então primeiro-ministro, Cavaco Silva, dava ênfase a uma reforma 
global e coerente onde se renovasse a Escola, se melhorasse a qualidade dos professores, se 
adequasse a Escola e o Currículo, ou seja, que melhorasse a qualidade do Ensino. Surge 
com este Governo o Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo – 
PIPSE. 
É ainda neste Governo que começam a ser concretizadas políticas sociais e 
económicas neoliberais que serão prosseguidas com maior determinação no XI Governo. 
Com este Governo, é, finalmente, regulamentada a integração das escolas do EPC (Ensino 
Particular e Cooperativo) na rede escolar através do Decreto-Lei n.º 108/88, de 31 de 
Março. Com a Lei de Bases do Sistema Educativo, recordando a Lei n.º9/79, reconhece a 
importância do papel que as escolas particulares e cooperativas têm desempenhado em 
zonas onde não existem escolas públicas. Neste diploma, também se afirma que as escolas 
particulares fazem parte da rede escolar, bem como deve ter-se em conta a construção de 
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escolas públicas onde não haja escolas do EPC. O diploma também garante a continuidade 
do contrato das escolas a funcionar em regime de associação.  
 
Ainda com este Governo (XI), podemos verificar alguns vectores reformistas: 
diminuir a intervenção do Estado, promover a “modernização e o desenvolvimento do 
País”, assegurar o êxito da integração na CEE. 
Em 1990, com o XI Governo Constitucional, tendo como Secretário de Estado da 
Reforma Educativa, Pedro D’Orey Cunha, surge um Estado heterogéneo resultante dos 
diferentes e contraditórios modos de regulação social sobrepostos ao longo dos anos. 
Este Estado traduz-se por um paradoxo em que se verifica uma estratégia política 
muito voltada ainda para o reconhecimento do papel primordial do Estado na regulação 
social, ao mesmo tempo que emerge um discurso anti-Estado para justificar a iniciativa 
privada, a privatização da economia e reforçar a “sociedade civil”. 
Verifica-se, assim, a adopção da agenda da nova direita thacheriana e a viragem 
neoliberal em Portugal, concretizada, de imediato, ao nível das políticas económicas e das 
decisões macroeconómicas, mas com repercussão mais lenta e gradual ao nível das 
políticas sociais. 
 
Assim, a conquista dos direitos sociais, a fragilidade da sua garantia, a escassa 
cobertura alcançada e o carácter heterogéneo do Estado são factores que ajudam a 
compreender a relativa contradição entre as orientações políticas económicas neoliberais e 
a expansão ou flexibilização de alguns valores e direitos associados ao Estado providência. 
No discurso do XI Governo, também se encontram prioridades no domínio da 
educação. Aqui, surge a universalização do acesso à escolaridade básica de 9 anos, 
actuação prioritária no combate ao insucesso, fortalecimento dos meios de acção social 
escolar – PEPT – Programa Educação Para Todos. Este programa visa a promoção de uma 
política de igualdade de oportunidades no ensino básico. 
Surge também o Programa de Desenvolvimento da Educação para Portugal – 
PRODEP (1990/1993). 
Nesta década, surge a publicação do Decreto-Lei n.º 39/90, de 25 de Janeiro, onde 
se define a gratuitidade da escolaridade obrigatória, para todos os alunos que frequentam o 
ensino não superior em estabelecimento de ensino oficial, particular ou cooperativo. Neste 
diploma, é estabelecido que os alunos das escolas particulares e cooperativas dos ensinos 
regular e especial, durante a escolaridade obrigatória, não devem pagar propinas, ficando 
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estas a cargo do Estado. Esta “legislação” fica ao critério da boa vontade política. Verifica-
se, assim, uma incoerência do legislador, ou seja, surgem avanços em termos normativos, 
mas verifica-se deficiente aplicabilidade no terreno. 
 
Esta década terminou como sendo a “década do ensino particular”no parecer de 
Roberto Carneiro, uma vez que surge uma riqueza da legislação aprovada, bem como do 
espírito empreendedor por parte das instituições e do reforço do apoio do Estado.  
No entanto, a legislação nem sempre foi cumprida e o apoio, por parte do Estado, 
nem sempre foi visível. 
No campo dos princípios, esta década procurou regulamentar e dignificar o EPC. 
No entanto, nada de merecedor de destaque se notabilizou: o EPC continua a ser 
determinado pelo Estado.  
Sabemos que ao longo da década de 90, a maioria das medidas referidas pelo 
ministro Roberto Carneiro não são concretizadas, apesar do ministro revelar um apreço 
pelo ensino privado. Pelo contrário, assiste-se a alguns recuos relativamente ao Estado e ao 
ensino privado.  
Roberto Carneiro tentou aumentar a eficácia, reduzir os custos, deixando a sua 
marca, aquando da aprovação do novo modelo de direcção e gestão das escolas (Decreto-
Lei n.º 172/91), admitindo a possibilidade de transferir para o ensino estatal os modelos de 
gestão utilizados no ensino privado.  
No final do XI Governo Constitucional, deixa a pasta da educação “uma das 
equipas ministeriais que mais coerentemente definiu uma política privilegiadora da 
iniciativa na educação e que mais impacto teve na defesa do ensino privado, embora nem 
sempre de um modo muito espectacular e até com algumas omissões” (Estêvão, 1998, 
p.148). 
 
Posteriormente, com a tomada de posse do XII Governo Constitucional, a situação 
do EPC nada melhora. Quem assume a pasta da Educação é o Ministro Couto dos Santos 
(político e gestor) e, mais uma vez, são congelados os valores das capitações e das 
anuidades dos contratos simples. Com esta medida, as famílias vêem o apoio reduzido, não 
matriculando os filhos nas escolas com contratos de associação. Neste período, também 
sobem, significativamente, os vencimentos dos docentes como forma de tentar harmonizar 
as carreiras do EPC com as do ensino do Estado. 
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Os tempos não são nada favoráveis ao EPC. Até o projecto de estatuto no qual a 
AEEP e a CONFAP concretizaram difíceis consensos, depositando tanta energia e 
esperança, passou ao esquecimento, como tantos outros. 
Com a entrada da nova Ministra da Educação – Manuela Ferreira Leite – tudo 
regressa ao antigo estatuto, pois a ministra não dá continuidade a nenhum processo 
iniciado pela a equipa de Couto dos Santos. O ano de 1994 fica, assim, marcado como 
sendo um ano particularmente difícil para o EPC. O Ensino Privado fica com um cenário 
preocupante: as anuidades do apoio aos alunos das famílias carenciadas, no âmbito dos 
contratos simples, ficam congeladas; os contratos de patrocínio continuam sem qualquer 
solução; os contratos de associação assinam-se com grande atraso, provocando prejuízos, a 
sua regulamentação permanece esquecida, entre outros. 
Temos, assim, que o mandato de Manuela Ferreira Leite encerra um ciclo de dez 
anos de governação social-democrata, onde se verificou expansão do ensino superior 
privado, contribuindo para resolver o problema da falta de oferta deste sector, bem como a 
criação de escolas profissionais. Relativamente ao restante ensino particular e cooperativo, 
não teve qualquer efeito.  
 
Em 1995, toma posse o XIII Governo Constitucional, do Partido Socialista, e na 
pasta da Educação, Marçal Grilo defende a educação e a formação como sendo a sua 
primeira prioridade e a sua grande paixão. Marçal Grilo referiu que se deve valorizar e 
dignificar o papel e a inserção do ensino particular e cooperativo numa perspectiva de 
globalização e de diversificação do Sistema Educativo. Com isto, pretendia assegurar a 
estabilidade e a qualidade do ensino particular e cooperativo. No entanto, ao longo do seu 
mandato, surge, apenas, como grande medida, a criação de uma rede nacional de educação 
pré-escolar. 
 
No XIV Governo Constitucional, continua o partido socialista, agora com 
Guilherme d’Oliveira Martins como Ministro da Educação durante pouco tempo. Numa 
reunião, promete a constituição de grupos de trabalho para a regulamentação do estatuto e 
a perspectiva de congelar as anuidades dos contratos. 
A década termina com o Ensino Privado a sair prejudicado pelas diversas crises.  
Após debate, o projecto do estatuto do EPC fica concluído e entregue ao então 
Ministro Augusto Santos Silva (2001) que, passado pouco tempo, é substituído por Júlio 
Pedrosa. 
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Poderemos dizer que, ao longo destes dois mandatos do Partido Socialista (de 
menor duração) e do período social-democrata, se verificaram algumas semelhanças: um 
primeiro mandato com um só ministro, alguma estabilidade e apreço pelo EPC; um 
segundo mandato, onde se verificaram várias mudanças de equipas ministeriais, 
instabilidade e uma contínua preocupação pelos “números”e não pela qualidade.  
 
Em 2002, surge o XV Governo Constitucional com a coligação PPD/PSD e 
CDS/PP, tendo como Primeiro-Ministro Durão Barroso e como Ministro da Educação 
David Justino. Passado um ano, este mesmo ministro, numa reunião e com um discurso 
inconclusivo, deixa transparecer mudanças profundas e preocupantes para o ensino 
privado, no âmbito de um quadro de racionalização de recursos, onde o EPC sofrerá as 
suas consequências. Sob o pretexto da racionalização de recursos, continuamos a ter um 
ensino privado determinado pelo Estado. 
 
Tudo isto se verifica ainda hoje e podemos referir que, ao longo do tempo, 
independentemente da cor partidária, as políticas educativas não dão grande relevância ao 
Ensino Privado, ora havendo pequenos avanços, ora havendo recuos. No entanto, as 
associações/organizações que representam este sector não cruzam os braços e realizam 
iniciativas no sentido de zelar pelos interesses do ensino privado, em particular, e de todo o 
ensino, em geral. 5 
 
No final deste pequeno percurso histórico e em jeito de conclusão, devemos referir 
que, nestas duas últimas décadas, ocorreram diversas e complexas transformações, 
resultantes, principalmente, do contínuo apelo à competitividade e ao desenvolvimento, 
devido à globalização da economia. Assim, as políticas educativas passam também a ser 
inspiradas pelas lógicas económica e empresarial, quer se trate de ensino público, quer se 
trate de ensino privado.  
                                                 
5 No ano de 2002, realizaram-se duas importantes iniciativas, no âmbito da liberdade de escolha, por parte das famílias – 
Congresso Nacional da Família e o 1.º Encontro do Fórum para a Liberdade de Educação.  
No ano de 2003, realiza-se o 2.º Encontro do Fórum para a Liberdade de Educação onde se abordam principalmente, assuntos 
relacionados com a liberdade de escolha e o financiamento da educação.  
Mesmo assim, e já no início de um novo século, ainda continuamos a ter um Ensino Privado determinado pelo Estado. Estado 
esse que “abafa,” quase por completo, as escolas (colégios) com contrato de associação, com base na racionalização de recursos. No que 
se refere às restantes escolas de ensino particular, emerge uma política de redução do apoio financeiro aos pais e, por consequência, às 
famílias que também sofrem a diminuição do poder de compra, em geral. 
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2.2.5.2.Os Pais face à escola privada portuguesa 
Depois de uma breve referência ao ensino público/ensino privado, deter-nos-emos, 
agora, numa perspectiva ligeiramente diferente, mas que se complementa, ou seja, a 
referência à escola portuguesa, em geral, e à escola privada, em particular, tendo como 
protagonistas os pais.  
 
Inicialmente, cabia à família assegurar a educação dos seus filhos. No entanto, com 
o decorrer dos tempos e com a progressiva complexidade das organizações sociais, surgem 
outras estruturas também capazes de ministrar educação aos filhos. 
 
Surgem então, nos anos 90, projectos de reforma educativa que tentam dar 
continuidade à participação (formal) dos pais nas estruturas e órgãos escolares, tendo-se 
criado, para tal, novos espaços e novas modalidades de intervenção. A partir daí, nunca 
mais parou o debate acerca da participação dos pais, da autonomia das escolas, da escolha 
da escola por parte dos pais. 
 
Lembremos, então, Cotovio (2004) quando afirma que “as duas últimas décadas são 
marcadas por uma consolidação do quadro normativo que legitima todo o ensino privado, 
parecendo criar condições físicas e financeiras para o seu relançamento” (p.182). 
 
Estêvão (1998) invoca que a ênfase nas decisões dos pais surge, com efeito, 
intimamente associada a uma das vertentes da nova ideologia de mercado, ou seja, à 
privatização e liberalização no campo da educação (p.67). 
 
Ainda para o autor, os pais, como consumidores, seriam, no plano político, as novas 
entidades, perante as quais, as escolas prestariam contas directamente, sem interferência do 
governo, do ministério da educação ou de outras entidades, detendo, consequentemente, 
um verdadeiro poder (idem, p.68). 
Refira-se também que se é possível reconhecer que os consumidores parecem estar 
a adquirir algum poder na educação, tal poder tem tido mais a ver com o consumo dos 
produtos educativos que são oferecidos do que com as decisões sobre que serviços 
educativos devem ser fornecidos (idem, p.76). 
A atribuição de mais poder aos actores decisores é também reflectido por Estêvão 
(2000) que designa “equivaler a uma política de descentralização democrática do poder, 
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mas pode também visar, objectivamente, entre outros aspectos, a minimização de conflitos, 
uma vez que a sua incorporação nas decisões políticas da escola reduz a probabilidade de o 
poder social ser utilizado em ordem a resistir às políticas públicas; pode favorecer a 
eficiência no controlo das atitudes e comportamentos dos actores; pode estimular ainda a 
competição ou o recurso a um tipo de controlo organizacional diferente do que acontece 
nas escolas públicas; pode, finalmente, ocultar, sob a capa da racionalidade das decisões 
individuais, a irracionalidade de algumas políticas colectivas (p.150).  
No desenrolar do seu trabalho, o autor supracitado conclui que a prestação de 
contas acabou por se instituir como um processo político que, no caso da educação, em vez 
de consolidar o poder dos actores locais, facilitou antes uma maior centralização do 
sistema. Este facto implica que, ao valorizar-se a privatização e os mecanismos de verdade 
e racionalidade que manuseia (como são: a escolha dos pais, a relevância do mercado, a 
eficiência, a gestão, entre outros), surja, então, uma outra forma de exercício de poder.  
 
Para este nosso trabalho, achamos pertinente ter também em atenção Silva (2003) 
quando refere que, na escolha dos pais, podem estes actores ser perspectivados como pais 
consumidores ou como pais gestores. Na perspectiva pais como consumidores que, 
segundo Silva (2003), foi “importada da economia, a escola e os professores aparecem 
como produtores e os pais como consumidores de um produto que se destina a um terceiro 
protagonista, o aluno” (p.37). Aqui, o consumidor é visto como sendo alguém que detém 
algum tipo de poder e que pode apresentar queixa, se descontente, ou mesmo mudar o seu 
filho de escola. A ideologia que subjaz a esta perspectiva é uma ideologia liberal que tenta 
erigir o campo da educação escolar em mercado, assente no predomínio da lei da oferta e 
da procura. O objectivo é pôr as escolas a competirem por «clientes» (idem, 2003). 
Na perspectiva pais como gestores, Silva (2003) refere que “a legislação aponta 
para a representação formal dos encarregados de educação em órgãos de gestão/direcção 
das escolas.” (p.45) Nesta perspectiva, surge uma visão mais conservadora dos pais, tende 
a encará-los como um grupo de pressão na escola, sublinhando a sua função de controlo, 
nomeadamente junto dos professores, enquanto que uma visão mais progressista tende a 
acentuar o seu papel de parceiros, o de alguém com quem se partilha responsabilidades e 
que pode ser entendido como mais um recurso da escola. O autor supracitado salienta que 
esta associação entre pais como consumidores – com a ênfase na sua actuação individual 
em nome de interesses particulares – e pais como gestores – com ênfase na actuação 
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colectiva e em nome de interesses gerais – constitui, ela própria, uma fonte de tensão 
(idem, p.48). 
 
O mesmo autor salienta que “os teóricos do mercado, ao tornarem os pais em 
consumidores inseridos num mercado (educacional), assumem dois pressupostos. Por um 
lado, acreditam que se operará uma selecção natural das escolas, como resultado da 
competição que se estabelecerá entre elas. Por outro lado, o acto, ideológico, de encarar os 
pais como meros consumidores, significa atribuir-lhes uma falsa homogeneidade.” Esta 
lógica de mercado “desembocará numa situação em que, em vez de serem os pais a 
escolherem as escolas para os seus filhos, acabarão por ser as escolas a escolherem os 
alunos que mais lhes convêm” (Silva, 2003,pp.38-39). 
  
Assim, “as escolas escolhidas obterão cada vez mais recursos – materiais e sociais – 
enquanto que as restantes assistirão a um empobrecimento dos seus recursos materiais e a 
uma composição sociológica discente cada vez mais distante da cultura socialmente 
valorizada.” – efeito de polarização da educação de Dale (idem, p.44). 
 
 
Como conclusão, o autor refere que, criticar o modo de funcionamento burocrático 
das escolas públicas oferecendo como alternativa a privatização da escolarização, consiste, 
no fundo, em alimentar um mito e criar mais uma falsa dicotomia – a da pretensa qualidade 
das escolas privadas face à pretensa ineficácia da rede escolar pública. Privatizar a 
educação escolar teria como efeito massificar o ensino privado, à semelhança do que 
acontece no sector público e, logo, reproduzir condições de funcionamento que são objecto 
de crítica e fundamento para essa mesma privatização. A escolha de escola, por parte dos 
pais, não é uma questão linear e acresce ainda que a escolha parental só faz sentido 
mediante uma efectiva oferta educacional diversificada. Se, a prazo, obtivermos apenas 
«mais do mesmo», em rigor, deixa de haver escolha. Ela passa a ser apenas retórica e, 
eventualmente, para exclusivo consumo político. No entanto, com a possibilidade de 
escolha, surge já um bom indicador: um outro aspecto que começa a evidenciar-se é que a 




Num outro trabalho, Santiago (1996) refere que os pais pertencentes às categorias 
sociais favorecidas: 
- parecem atribuir uma importância mais alargada ao valor instrumental da escola 
em estratégias de desenvolvimento pessoal e de promoção social. A escola prolongaria, 
naturalmente, a educação familiar nas suas diferentes vertentes; 
- revelam uma maior convergência de posições relativamente aos padrões 
educativos requeridos pela escola com vista à adaptação às várias dimensões da vida 
escolar, o que não deixaria de produzir efeitos positivos na flexibilidade de tomada de 
decisões relativas à resolução dos problemas colocados pelo confronto concreto com as 
diferenças e as orientações futuras nos projectos escolares e profissionais dos alunos.  
- têm uma visão mais globalizante da escola ou da educação escolar, por vezes mais 
próximas de algumas ideias da escola construtiva, enquanto os pais das categorias sociais 
desfavorecidas representariam a escola de uma forma mais restrita e mais ligada aos 
pressupostos da escola transmissiva. 
 
O autor supracitado salienta, também, que os pais das categorias sociais 
desfavorecidas revelam concepções de escola ou de educação escolar onde se orientam 
mais para o eixo da aquisição de conhecimentos ou da componente instrução. Esses 
mesmos pais têm da escola uma concepção mais tradicional e menos evolutiva que se 
identifica, em grande medida, com os princípios teóricos e de acção educativa da escola 
transmissiva. Apesar dos juízos críticos que possam ser formulados sobre os diferentes 
aspectos da organização e funcionamento da escola, as suas funções tradicionais, 
nomeadamente as de sanção e de certificação de competências, continuariam a ser 
valorizadas pelos pais e integradas, de forma acrítica, no seu universo representacional, 
embora com algumas cambiantes ligadas à categoria social de pertença. Tal fenómeno 
poderá estar relacionado com as lacunas de informação e de quadros de referência nas 
tomadas de decisão relativamente ao encaminhamento ou à orientação dos filhos nas 
diferentes instâncias da vida escolar (Santiago, 1996). 
 
Em Portugal, Estêvão (2000) aborda, recorrentemente, questões relativamente ao 
Ensino Privado e, num dos seus trabalhos, ao referir-se à escolha dos pais, cita que “esta 
vaga a seu favor tende a hastear a bandeira da maior responsabilização da escola na 
consecução de padrões educacionais e na obtenção de resultados de qualidade. Diz-se que, 
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por este mecanismo liberalizante, as escolas se tornam mais produtivas e socialmente mais 
responsáveis (p.149). 
 
Com os discursos das exigências neoliberais e neoconservadoras dos tempos 
actuais, está, sem dúvida, a educação privada. Esta, segundo alguns, exibe uma maior 
qualidade e se adapta melhor à relação entre a oferta e a procura educativas e está menos 
sujeita às disfunções burocráticas, como a rigidez, a uniformidade, o formalismo e o 
centralismo. Segundo outros, o ensino privado, subassume a defesa do sectarismo, do 
elitismo e classismo, aprofundando, assim, as desigualdades sociais. Neste sentido, a 
dicotomia ensino público/ensino privado manifesta o sistema de estratificação social 
(Estêvão, 1998: pp.70-71). 
 
Actualmente, ainda existem dificuldades de comunicação e na colaboração com as 
escolas. Para Torres Santomé (2000), muitas famílias de escassos recursos económicos não 
hesitarão em fazer sacrifícios para que os seus filhos e filhas estudem naquela escola 
privada que consideram que oferece uma educação de qualidade. Salienta também que 
muitas famílias optam por um ensino privado, mas por critérios economicistas, já que se 
trata de um investimento para o futuro. Ou seja, estas famílias sabem que em tais escolas 
(destinadas às famílias com elevados recursos financeiros) estudam aqueles que 
compartilharão o futuro com os seus filhos e filhas. Assim, matriculá-los nas escolas 
privadas equivalerá a garantir-lhes amizades influentes para o futuro (p.81). 
O autor supracitado refere que, “nas análises sobre a importância das famílias, há 
uma tendência para as considerar como um colectivo uniforme, que todas são iguais, 
pensam e lhes interessa o mesmo” (idem, p.85). 
Sabemos que, na realidade, isto não se passa assim, pois as famílias diferenciam-se 
entre si por razões e compromissos de classe social, nacionalidade, etnia, género, 
sexualidade e religião que incidirão nas relações que estabeleçam com as escolas dos seus 
filhos. 
Ainda o autor supracitado (2001) refere que, num modelo escolar em que se assume 
que a educação obrigatória tem de ser gratuita, as escolhas por parte das famílias, para 
onde podem enviar os seus filhos, não se centram, prioritariamente, nos aspectos 
económicos. As suas razões para escolher têm mais a ver com concepções educativas, 
como os ideários das escolas, com expectativas acerca do rendimento dos seus filhos em 
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cada uma das escolas possíveis, com modelos de disciplina, com o tipo de estudantes que 
acorre a elas, entre outras (p.65). 
 
Ao passo que Silva (2003) salienta ainda que “a livre escolha da escola pelos pais 
como sinónimo de mercadorização da educação levanta questões que não podem ser 
ignoradas. A começar, desde logo, pela manutenção e reforço das desigualdades sociais e 
culturais” (p.38). 
Para o autor, “é possível defender a escolha parental (das escolas) a par de uma 
efectiva diversidade da oferta educacional sem a sua mercadorização e privatização e, logo, 
sem o correspondente aumento das desigualdades sociais e educacionais” (idem, p.58). 
 
Encontramos Sá (2004) que refere que as políticas de escolha da escola pelos pais, 
enquanto escolhas de segundo nível, porque assentes em escolhas prévias em que aqueles 
não foram tidos nem achados, podem configurar-se como meros instrumentos de 
legitimação de opções políticas que, sob o pretexto de emagrecerem o Estado, lhe 
ramificam o poder conferindo-lhe capacidade de controlo sobre os mais finos detalhes da 




Em jeito de conclusão, poderemos considerar que as escolas privadas portuguesas 
têm acabado, por constrangimentos vários, nem todos imputáveis a forças externas, por 
imitar as escolas públicas, verificando-se, portanto, uma praxis em que, para muitas escolas 
privadas, o público se tornou na verdadeira política do privado. O ensino privado persistiu 
sempre à imagem e semelhança do ensino estatal. No que diz respeito ao ensino privado 
não superior, praticou-se, no nosso país, uma política que fez do público a política do 
privado (Estêvão, 2000). 
 
Segundo Diogo (2002), as escolhas do ensino privado pelas famílias surgem porque 
estas se estruturam em torno de dois tipos de expectativas. Um primeiro tipo, em que o 
prosseguimento da escolaridade é a única opção admitida e, um segundo, em que o 
abandono escolar é uma alternativa tolerada, embora haja aspirações de prolongamento 
escolar.  
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O prolongamento dos estudos (de preferência com a realização de um curso 
superior) é a única opção admitida, registando-se uma intolerância ao abandono escolar. O 
diploma escolar é encarado como uma forma de manter ou melhorar a posição social e de 
se obter emprego, mas, para algumas famílias, constitui também um meio de realização 
pessoal. Este prolongamento dos estudos implica um investimento pessoal desenvolvendo 
estratégias conscientes (directas ou indirectas) nesse sentido e muitas destas famílias dão a 
conhecer à criança directamente o seu desejo de que prossigam a escolaridade e as 
vantagens/desvantagens de se possuir um diploma escolar (Diogo, 2002). 
 
No nosso país, existem poucos estudos sobre esta problemática, facto que dificultou 
a nossa investigação sobre o assunto. No entanto, em 1985, efectuou-se um estudo (actas 
do 3.º Congresso do EPC), em Portugal, que visava, principalmente, conhecer a opinião de 
alguns encarregados de educação sobre os diferentes sistemas de ensino, nas quais se 
concluiu que a opção pelo ensino privado se baseia, principalmente, no enquadramento dos 
alunos: melhor acompanhamento (menos alunos, menos ausências e maior investimento 
por parte dos professores), maior disciplina e vigilância, melhor educação global (p.244). 
Outra conclusão interessante, neste estudo, foi que “a proximidade dos 
estabelecimentos de ensino aparece também como factor com uma certa importância na 
escolha dos estabelecimentos de ensino utilizados. Ou seja, o aspecto distância casa/escola 
é também um aspecto importante” (p.245). 
 
No que diz respeito à representação que os pais têm deste tipo de escola surge que a 
imagem do ensino privado está associada a um maior envolvimento do professor no 
processo educativo (maior acompanhamento dos alunos, melhor ambiente escolar, maior 
vigilância e autoridade sobre os alunos) e a um enquadramento mais global dos alunos 








































A metodologia utilizada neste estudo desenvolver-se-á neste ponto referenciando as 
opções metodológicas usadas, os métodos e procedimentos utilizados, apresentando dados 
obtidos e a análise dos mesmos. 
O tratamento de dados será efectuado principalmente em termos quantitativos, 
através do qual se obterá a informação possível, tendo em conta que “o objectivo de um 
inquérito é obter informação que possa ser analisada, extrair modelos de análise e tecer 
comparações.” (Bell, 2002:24) 
É pretensão delimitar este estudo a pais que tenham um ou mais filhos numa Escola 
Privada. A escolha da escola foi definida neste estudo. É uma escola afastada do centro 
urbano, mas servida com transportes próprios e tem surgido bem classificada nos rankings 
nacionais. 
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3.1. Desenho da investigação 
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São os motivos pedagógicos/qualidade de ensino e motivos operacionais e 
financeiros que estão subjacentes à escolha dos pais pela Escola Privada 
predominando os motivos pedagógicos/qualidade de ensino 
  
     
Figura 1 - Desenho da Investigação 
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A problemática por nós formulada, que serviu de base para este estudo, e o 
respectivo enquadramento teórico levou-nos a estipular o nosso percurso metodológico 
revertendo-o para diferentes momentos: 
Numa primeira fase procuramos organizar e enquadrar alguma bibliografia 
disponível sobre o tema em estudo, de forma a nos organizarmos e darmos resposta à 
problemática que tínhamos em mente. Face a essa bibliografia construímos o nosso 
instrumento de recolha de informação. 
Foram realizadas todas as formalidades inerentes ao pedido para a realização do 
estudo, junto do Conselho de Administração do Instituto de Educação e Psicologia, 
Departamento de Sociologia da Educação e Administração Educacional, em que a 
investigação iria decorrer, após as quais iniciamos a componente empírica do estudo. Esta 
recolha de informação implicou a deslocação a diferentes contextos. Entramos em contacto 
com as direcções das Escolas Privadas e solicitamos-lhes a sua colaboração. 
 
No mês de Outubro, no início do ano lectivo 2005/2006, distribuímos os 
questionários às turmas dos alunos da Escola Privada em que se processou o estudo, em 
cada uma das turmas existentes dos diferentes níveis de ensino: 1.º, 2.º, 3.º Ciclos do 
Ensino Básico e Ensino Secundário. Em cada uma das turmas, nesse momento, estavam 
presentes todos os alunos. Os alunos encontravam-se no início de uma aula, a cujo docente, 
na pessoa do director da turma foi antecipadamente pedida a colaboração. O docente 
entregou os questionários a cada aluno, que se encontravam em envelope fechado e 
recomendando o seu preenchimento por parte dos encarregados de educação com a maior 
brevidade possível, encarregando-os de os devolverem preenchidos, numa das suas aulas 
próximas. Aquando da recolha dos mesmos colocou-os, de novo, num envelope que viria a 
fechar. Os participantes, após terem sido informados dos objectivos da investigação e de 
ter sido garantido o anonimato colaboraram, demorando uma média de quinze dias para 
preenchimento e respectivo retorno ao director de turma. 
3.2. Identificação das variáveis  
Durante o nosso trabalho empírico definimos as variáveis e procedemos à 
operacionalização das mesmas, que se repercutiram a: 
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Variáveis sociodemográficas, que são as que podem ser entendidas como variáveis 
de caracterização, porque caracterizam os nossos participantes, cuja operacionalização 
pode ser vista na tabela 1: 
 
variável componente indicadores 
género Sexo Masculino (1) /Feminino(2) 
idade anos anos 
 Habilitações literárias Habilitação 1.º ciclo/4.ª classe ou menos 
2º ciclo/6.º ano 
3º ciclo/9.ºano 
Secundário/antigo 7.º ano 
Curso médio 
Curso superior 
Profissão  Categorias Profissionais Operário Têxtil – 
Administrador/ 
Gerente/Gestor/empresário – 
Profissões liberais – 
Reformado – Desempregado 
– Doméstica – Funcionário 





Número de filhos Familiar quantificação 
Escola frequentada pelos 
filhos 
 
Instituição escolar Sim (1); Não (2) 
Distância de casa à escola  Itinerário Km 




Aldeia (1); Vila (2); Cidade 
(3) 




Para além das variáveis sociodemográficas, englobamos no nosso estudo, as 
Variáveis latentes, que segundo Hill, (2002) são “variáveis definidas por um conjunto de 
outras variáveis, que podem ser designadas por variáveis de componentes” (p.137). No 
nosso trabalho as variáveis componentes estão definidas por “Itens” medidos por 
intermédio de escalas tipo Likert como se pode observar nas tabelas seguintes. 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Proximidade da Escola 
na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 2 - Opinião sobre Proximidade da Escola 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Existência de Transporte 
próprio, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 3 - Opinião sobre Existência de Transporte próprio 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
da prática de 
Preços/custos mais 
baixos na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 4 - Opinião sobre Prática de Preços/custos mais baixos 
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variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Não ter escolas mais 
próximas na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 5 - Opinião sobre Não ter escolas mais próximas 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Não conhecer outras 
escolas, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 6 - Opinião sobre Não conhecer outras escolas 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Atenção especial aos 
alunos, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 7 - Opinião sobre Atenção especial aos alunos 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Mais disciplina e 
vigilância, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 8 - Opinião sobre Mais disciplina e vigilância 
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variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Preferência dos alunos, 
na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 9 - Opinião sobre Preferência dos alunos 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Escola com boa fama, na 
escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 10 - Opinião sobre Escola com boa fama 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Bom ambiente da 
escola, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 11 - Opinião sobre Bom ambiente da escola 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Escola que está de 
acordo com o nosso 
modo de pensar, na 
escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 12 - Opinião sobre Escola que está de acordo com o nosso modo de pensar 
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variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Estar informado do que 
acontece na escola, na 
escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 13 - Opinião sobre Estar informado do que acontece na escola 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Ligação com os pais e 
encarregados de 
educação, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 14 - Opinião sobre Ligação com os pais e encarregados de educação 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Direcção pedagógica 
firme, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 15 - Opinião sobre Direcção pedagógica firme 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Director pedagógico que 
está a par de tudo o que 
acontece na escola, na 
escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 16 - Opinião sobre Director pedagógico que está a par de tudo o que acontece na escola 
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variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Mais fácil passar de ano, 
na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 17 - Opinião sobre Mais fácil passar de ano 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Ter actividades de 
enriquecimento 
curricular, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 18 - Opinião sobre Ter actividades de enriquecimento curricular 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Ensino privado ser 
melhor do que o ensino 
estatal, na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 19 - Opinião sobre Ensino privado ser melhor do que o ensino estatal 
 
variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Dar trabalhos para casa, 
na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 20 - Opinião sobre Dar trabalhos para casa 
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variável componente indicadores 
Opinião sobre o motivo 
Horário de 
funcionamento (mais 
tempo de permanência 
na escola), na escolha 
Importância 
atribuída pelos pais 
Nada importante 
Pouco importante 
Nem muito/nem pouco importante 
Bastante importante 
Muito importante 
Tabela 21 - Opinião sobre Horário de funcionamento (mais tempo de permanência na escola) 
3.3. População alvo e selecção da amostra 
Elegemos como população do nosso estudo encarregados de educação de uma 
população estudantil que engloba desde o 1.º Ciclo do Ensino Básico até ao Ensino 
Secundário (12.º ano). 
Após seleccionar a população tivemos de seleccionar a nossa amostra que recaiu 
em pais (183) de alunos que frequentam uma Escola Privada, que ministra todos os níveis 
de ensino supracitados, do Norte do país. 
A técnica de selecção recaiu numa amostra de conveniência, que nos permitiu obter 
resultados de uma Escola Privada, onde coexistem todos os níveis de ensino, com destaque 
nos rankings nacionais, e próxima da nossa área de residência, atenuando as limitações que 
este estudo poderia implicar. 
Para uma melhor contextualização e caracterização desta Escola efectuaremos uma 
descrição de forma sintetizada. 
3.4. Caracterização da escola  
A Escola objecto de estudo localiza-se numa zona essencialmente fabril, com 
empresas de média e grande dimensão, fundamentalmente do sector têxtil. Fica situada em 
pleno coração do Vale do Ave e equidistante de Santo Tirso, Vila Nova de Famalicão, 
Guimarães e Vizela num raio de cerca de 12 quilómetros. 
Tem, desde o seu início, a funcionar todos os níveis de ensino, desde a pré-primária 
até ao ensino secundário. Esta escola tem estabelecido com o Ministério da Educação um 
contrato de Associação desde a entrada em vigor do estatuto do Ensino Particular e 
Cooperativo.  
Esta Escola funciona em regime diurno, desde a educação pré-primária até ao 
ensino secundário (12.º ano de escolaridade). 
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No ano lectivo de 2005/2006 a população discente era constituída por 1356 alunos 
(tabela 22). 
 
Nível de escolaridade N.º total de alunos 
Pré-primária 26 
1.º Ciclo 148 
2.º Ciclo 379 
3.º Ciclo 524 
Secundário 254 
Tabela 22 - Distribuição dos alunos pelos níveis de escolaridade 
 
Nesse mesmo ano lectivo, a população docente era constituída por 119 professores 
e a não docente por 57 funcionários, conforme se verifica na tabela 23. 
 
 N.º total N.º de efectivos N.º de contratados 
Professores 119 104 15 
Funcionários 57 52 5 
Tabela 23 - Distribuição dos professores e funcionários 
 
Actualmente a Escola é constituída por um edifício central, mais antigo, onde se 
localizam algumas salas de aula, a recepção e telefonista, a direcção pedagógica, o 
gabinete psicopedagógico, as salas de atendimento aos encarregados de educação, a 
secretaria, a contabilidade (e serviços do SASE), a sala dos professores e os renovados 
laboratórios de biologia, física e química. Anexado a este edifício principal, encontra-se 
um outro onde se localiza, no piso inferior, a biblioteca e mediateca, o laboratório de 
informática e de línguas, a papelaria e reprografia, e no piso superior, os departamentos das 
disciplinas, o laboratório de matemática, uma sala de aula, a sala dos directores de turma e 
a sal de informática dos alunos. A parte mais recente da escola, inaugurada em Dezembro 
de 2003, está ligada ao edifício central pela sala do aluno e nela se encontram mais salas de 
aula, as salas de música e de educação visual e educação visual e tecnológica e a nova 
cantina e bar. No exterior encontram-se mais salas de aula, o pavilhão gimnodesportivo, as 
salas da pré-primária e da primária, o gabinete médico, dois auditórios, salas para vários 
clubes, um campo de jogos e o espaço de recreio. 
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O pessoal docente desta Escola está organizado pedagogicamente em quatro 
departamentos curriculares: o departamento A (artes e clubes), o departamento B (ciências 
sociais e clubes), o departamento C (ciências exactas e clubes), o departamento D (línguas 
e clubes). Os departamentos curriculares constituem a estrutura de apoio à Direcção e 
Conselho Pedagógico, competindo-lhes, em especial, o desenvolvimento de medidas que 
reforcem a articulação interdisciplinar na aplicação dos planos de estudo e na 
concretização do plano de actividades. 
A Escola tem um leque variado de ofertas ao nível de Clubes e Núcleos, 
proporcionando aos alunos a oportunidade de participarem em diversas actividades 
segundo a sua área de preferência, entre os quais se encontram os Clubes: de Imprensa, de 
Química, de Reciclagem do papel, de Electricidade e Electrónica, de Multimédia, dos 
Caça-cigarros e de Astronomia; os Núcleos: de Lazer e Tempos Livres, de Actividades 
Culturais e de Higiene e Promoção de Saúde; o Desporto Escolar, o Atelier de tapeçaria e 
de Olaria e a Oficina de Poesia. Estes clubes dinamizam actividades para a comunidade 
escolar e para a comunidade educativa, tais como: conferências, as récitas de final de ano, 
festas, e variadas actividades culturais e de lazer. 
A Escola tem um jornal trimestral, dinamizado pelo Clube de Imprensa e que conta 
com a participação de alunos-repórteres e com a colaboração de professores, funcionários e 
antigos alunos. 
3.5. Caracterização da amostra 
A amostra é composta por 183 pais de alunos de uma Escola Privada, abarcando 
diferentes níveis de ensino, desde o 1.º Ciclo até ao Secundário (12.º ano). Passamos a 
descrever detalhadamente as características desta amostra começando pela sua 
composição, dada no quadro 1 e no gráfico 1 seguintes. Os pais dos alunos do 1º Ciclo 
constituem a fracção mais importante (quase metade do total), diminuindo o número de 
pais à medida que se considera níveis de ensino mais elevados. 
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Nível de ensino Número % 
1º Ciclo 78 42.6 
2º Ciclo 51 27.9 
3º Ciclo 29 15.8 
Secundário 25 13.7 
Total 183 100.0 
Quadro 1 - Composição da amostra 
 


















Gráfico 1 - Representação gráfica da amostra 
3.5.1. Idade 
O quadro 2 elucida a distribuição da amostra pela idade. Verifica-se através dos 
mesmos que: começando pelos pais dos alunos do 1º Ciclo, se observa uma fortíssima 
concentração das idades entre os 30 e os 45 anos e, em especial, entre os 35 e os 40 anos, – 
a média das idades é de cerca de 37.5 anos. Com efeito, note-se que o 1º quartil situa-se 
nos 35 anos e o 3º quartil nos 40 anos, ou seja, este intervalo de apenas 5 anos contém 
metade dos pais inquiridos. A idade mínima (28 anos) encontra-se também muito próxima 
e, se retirarmos o máximo (51 anos), obtemos como idade mais avançada os 44 anos, que 
também está muito próxima do 3º quartil, mostrando claramente esta concentração. A 
dispersão das idades é muito baixa, conforme se verifica pelo valor de apenas 9.5% do 
coeficiente de variação, o que significa que o desvio padrão é apenas 9.5% da média. A 
distribuição das idades não se afasta muito da distribuição normal, estando muito próxima 
de ser simétrica com o centro de simetria localizado na classe entre os 35 e os 40 anos. A 
distribuição das idades dos pais dos alunos do 2º Ciclo é muito semelhante às idades dos 
pais dos alunos do 1.º ciclo, estando os respectivos coeficientes nos dois ciclos muito 
próximos. No que se refere ao 3º Ciclo, já existem diferenças assinaláveis, com idades 
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geralmente superiores. Com efeito, a idade mais baixa encontrada é agora de 36 anos, 
sendo o 1º e o 3º quartis de 41 e 45 anos respectivamente. A média (42.41 anos) e a 
mediana (42 anos) são também mais altas. Regista-se também uma forte concentração das 
idades entre os 40 e os 46 anos e, em especial, entre os 40 e os 42 anos, o que conduz a 
uma dispersão extremamente reduzida, conforme se verifica pelo baixo valor do 
coeficiente de variação. Verifica-se ainda que a distribuição das idades não é simétrica, o 
que é bem visível no gráfico 2. Finalmente, a distribuição das idades dos pais dos alunos 
do Secundário é muito semelhante à dos alunos do 3º Ciclo, com os respectivos 
coeficientes a serem quase coincidentes. A distribuição é agora claramente assimétrica 
positiva, indicando que a maioria das idades está concentrada nos valores mais baixos 
(registando-se a maior concentração nas idades próximas dos 40 anos) e que existem cada 




 Nível de ensino 
Coeficientes  1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secund. 
Mínimo  28.00  29.00  36.00  34.00 
Máximo  51.00  55.00  50.00  49.00 
Média  37.48  39.59  42.41  42.04 
1º Quartil  35.00  36.00  41.00  40.00 
Mediana  37.00  39.00  42.00  41.00 
3º Quartil  40.00  41.50  45.00  44.00 
Variância  12.73  26.93  8.32  15.96 











Quadro 2 – Caracterização da idade 
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Gráfico 2 - Representação gráfica da idade 
3.5.2. Género 
A distribuição dos inquiridos por género mostra uma clara maioria de mulheres em 
todos os níveis de ensino, especialmente no 1º Ciclo, em que essa percentagem é muito 
inferior à registada nos outros níveis de ensino, em que não existem diferenças muito 









































Género (%)  
Nível de ensino Homens Mulheres 
1º Ciclo 20.5 79.5 
2º Ciclo 39.2 60.8 
3º Ciclo 44.8 55.2 
Secundário 44.0 56.0 






































































































Gráfico 3 – Representação gráfica do género 
106  
 
3.5.3. Habilitações Literárias 
A distribuição dos inquiridos conforme as habilitações literárias mostra apenas uma 
diferença significativa e que consiste no facto de as habilitações dos pais dos alunos do 1º 
Ciclo serem superiores às dos outros níveis de ensino. Com efeito, nesse nível de ensino as 
habilitações dos pais são predominantemente elevadas, com quase metade de pessoas com 
Curso Superior, enquanto para os restantes níveis a grande maioria dos pais tem 
habilitações mais baixas. O quadro 4 e o gráfico 4 permitem a análise destas habilitações 
por nível de ensino. 
 
Habilitações literárias (%)  
 













1º Ciclo  0.0  5.1 16.7  14.1  17.9  46.2 
2º Ciclo  23.5  21.6 11.8  17.6  9.8  15.7 
3º Ciclo  10.4  24.1 37.9  6.9  17.2  3.5 
Secundário  16.0  20.0 32.0  16.0  8.0  8.0 











































































































































Gráfico 4 - Representação gráfica das habilitações literárias 
 
 
Para aprofundar a análise destes resultados testamos se existem diferenças na 
distribuição das habilitações literárias nos quatro níveis de ensino, recorrendo ao teste da 
homogeneidade. O valor da estatística do teste é de 61.545, a que corresponde um valor-p 
de 0, verificando-se assim, que existem diferenças significativas na distribuição das 
habilitações literárias por níveis de ensino, o que confirma as indicações fornecidas pelo 
quadro 4 e pelo gráfico 4. Verifica-se também que o nível das habilitações literárias dos 
pais dos alunos do 1º Ciclo é efectivamente superior às habilitações dos pais dos outros 
níveis de ensino e que não existem diferenças no nível destes últimos. A este propósito, 
recorde-se que se verificou anteriormente que os pais dos alunos do 1º Ciclo são 
geralmente mais jovens do que os outros. 
3.5.4. Profissão 
As profissões encontradas na amostra foram muito diversas, pelo que foi necessário 
proceder à sua classificação. Para este efeito, definiram-se 10 grandes categorias descritas 
num quadro (anexo 1). 
 
O quadro 5 e o gráfico 5 seguintes mostram a distribuição das profissões de acordo 
com as categorias definidas (as categorias são indicadas pelo seu número por motivos de 
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espaço). Detectam-se pequenas diferenças entre os níveis de ensino, mas em todos existem 
traços comuns, como uma grande importância das categorias 1 (Operário têxtil), 2 
(Administrador/Gerente/Gestor/empresário) ou 3 (Profissões liberais) e, simultaneamente, 
das categorias 8 (Professores/Educadores), 9 (Comerciante/Vendedor) ou 10 (Técnicos 
especializados). Em consequência, as categorias 4 (Reformado), 5 (Desempregado), 6 
(Doméstica) e 7 (Funcionário público) têm pouco peso, ou seja, o número de pais com 
profissões incluídas nestas categorias é reduzido. Assim, verifica-se que os pais dos alunos 
em todos os níveis de ensino são, na sua grande maioria, activos e empregados, 
distribuindo-se por um conjunto muito vasto de profissões (relembre-se que as categorias 





Categoria profissional (%) Categoria 
Profissional 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
1º Ciclo 7.7 16.7 11.5 0.0 3.8 2.6 2.6 17.9 7.7 29.5 
2º Ciclo 23.5 15.7 2.0 2.0 3.9 3.9 0.0 7.8 17.7 23.5 
3º Ciclo 31.0 24.1 0.0 3.5 3.5 3.5 3.5 10.3 0.0 20.7 
Secundário 20.0 24.0 0.0 0.0 12.0 4.0 0.0 4.0 20.0 16.0 





































































































Gráfico 5 - Representação gráfica da profissão 
3.5.5. Número de filhos 
A distribuição do número de filhos dos inquiridos mostra claramente que a grande 
maioria dos inquiridos tem 2 filhos, que a quase totalidade tem 1 ou 2 filhos, e que existem 
poucos inquiridos com 3 ou 4 filhos, conforme se verifica através do quadro 6 e do gráfico 
6. Ou seja, em todos os níveis de ensino se regista um padrão semelhante, com a grande 
preponderância das famílias com 1 ou 2 filhos. 
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Número de filhos (%)  
Grau de ensino 1 2 3 4 
1º Ciclo 21.8 70.5 7.7 0.0 
2º Ciclo 33.3 51.0 13.7 2.0 
3º Ciclo 20.7 65.5 10.3 3.5 
Secundário 28.0 68.0 4.0 0.0 




































































































Gráfico 6 - Representação gráfica do número de filhos 
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3.5.6. Frequência da mesma escola 
Foi também inquirido, quem tem dois ou mais filhos sobre se os outros filhos 
frequentam a mesma escola objecto do inquérito. A distribuição das respostas mostra 
elevadas percentagens de respostas afirmativas, bem como uma grande semelhança entre 
todos os níveis de ensino – apenas o 1º Ciclo revela uma percentagem de respostas 
afirmativas um pouco superior, mas a diferença não é significativa, como se demonstra no 




mesma escola (%) 
 
 
Nível de ensino Sim Não 
1º Ciclo 63.9 36.1 
2º Ciclo 50.0 50.0 
3º Ciclo 43.5 56.5 
Secundário 50.0 50.0 






































































































Gráfico 7 - Representação gráfica de frequência de outros filhos na mesma escola 
3.5.7. Distância de casa à escola 
A distância de casa à escola foi também objecto de inquirição. O quadro 8 e o 
gráfico 8 demonstram: relativamente ao 1º Ciclo, verifica-se que a distância à escola é 
geralmente considerável – por exemplo, a distância média é de 6.23 km e a mediana 
(metade das observações) é de 5 km e mesmo o 1º quartil (25% das observações) é de 4.75 
km. Apesar disso, há poucos alunos a viver muito longe da escola, existindo pouco alunos 
(apenas 25% do total) a viver a mais de 8 km (o 3º quartil), ou seja, à medida que se 
consideram distâncias maiores, registam-se cada vez menos pessoas. A característica mais 
saliente da distribuição das distâncias no 2º Ciclo é a grande dispersão, bem patente no 
elevado coeficiente de variação de 82.7%. Com efeito, existem alunos que vivem muito 
próximo da escola (o mínimo é de 300 m e o 1º quartil é de 2.5 km apenas) e alunos a viver 
muito longe (o 3º quartil é de 10 km e o máximo é de 28 km, o que é muito afastado). 
Apesar disso a distância média (6.22 km) é quase coincidente com a do 1º Ciclo, mas a 
grande dispersão retira significado à média. A distribuição é assimétrica positiva, 
verificando-se portanto uma grande concentração das observações nos valores mais baixos, 
ou seja, a maioria dos alunos vive próximo da escola, existindo cada vez menos alunos à 
medida que se consideram distâncias mais elevadas – note-se que três quartos dos alunos 
vivem num raio de 10 km (o 3º quartil) e que acima desta distância quase só existem 
valores até 15 km, não existindo quaisquer observações entre 15 km e 28 km (o máximo). 
Ou seja, se retirarmos a observação extrema de 28 km, muito diferente das outras (é 
portanto um caso à parte), os alunos vivem num raio de 15 km da escola, o que é 
semelhante ao 1º Ciclo. Relativamente ao 3º Ciclo, o comportamento volta a ser muito 
semelhante ao do 1º Ciclo, até porque não existem observações tão extremas como o 
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máximo do 2º Ciclo (a tal distância de 28 km). A distância média é de 5.07 km, sendo o 
mínimo de 1 km e o máximo de 15 km, ou seja, a distância à escola é geralmente 
considerável, embora não possa ser considerada muito elevada. A distribuição é portanto 
assimétrica positiva, ou seja, a maior parte dos alunos vive relativamente perto da escola, 
existindo cada vez menos alunos à medida que se vai considerando distâncias mais 
elevadas. Continuam a existir grandes diferenças entre os alunos, conforme se verifica pelo 
elevado valor do coeficiente de variação (68.1%). Finalmente, observa-se o mesmo tipo de 
padrão no Secundário, onde as distâncias aparentam ser ligeiramente inferiores. Assim, 
predominam as pequenas distâncias (distribuição assimétrica positiva), o que se reflecte na 
média, na mediana (apenas 3.7 km e 3 km respectivamente), no 1º quartil (2 km) e mesmo 
no 3º quartil (5 km apenas). Apesar disso, a dispersão é elevada (coeficiente de variação de 
71.8%), o que se explica pela existência de algumas observações muito superiores à média, 
em especial o máximo, que é de 12 km. Mas essa é a única observação superior a 7 km, ou 
seja, todas os alunos com excepção desse vivem num raio de 7 km da escola.  
 
 
 Nível de ensino 
Coeficientes  1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secund. 
Mínimo  0.50  0.30  1.00  0.50 
Máximo  15.00  28.00  15.00  12.00 
Média  6.23  6.22  5.07  3.70 
1º Quartil  4.75  2.50  3.00  2.00 
Mediana  5.00  5.00  4.00  3.00 
3º Quartil  8.00  10.00  6.00  5.00 
Variância  12.44  26.40  11.91  7.06 










































































Gráfico 8 - Representação gráfica da distância de casa à escola 
 
 
Em resumo, verifica-se que a maior parte dos alunos em todos os níveis de ensino 
vive próximo da escola, mas existem também alunos que vivem consideravelmente 




















3.5.8. Agregado populacional de residência 
Os pais dos alunos foram inquiridos sobre o tipo de agregado populacional em que 
residem, tendo-se considerado as categorias, de Aldeia, Vila ou Cidade. A distribuição das 
respostas mostra uma fortíssima predominância do meio semi-rural, uma vez que a fracção 
de pessoas a residir na cidade é muito baixa, ou mesmo nula (no Secundário). Existem 
algumas diferenças entre os níveis de ensino, embora não pareçam muito significativas: no 
1º Ciclo a fracção de pessoas a viver em aldeia e em vila é muito próxima. No 2ºCiclo a 
percentagem de pessoas a viver em aldeia é maioritária, sendo a fracção de pessoas a viver 
em vila aproximadamente de um quarto e existindo ainda uma fracção de pessoas que, não 
sendo elevada, não pode ser ignorada, a viver na cidade. O 3º Ciclo apresenta um padrão 
quase inverso, com a maioria das pessoas a viver em vila e apenas uma fracção muito 
reduzida de pessoas a viver na cidade. Finalmente, no Secundário, não existe ninguém a 
viver em cidade e a maioria das pessoas vivem em vila, sendo portanto um padrão 
semelhante ao do 3º Ciclo. Estes valores patenteiam-se no quadro 9 e no gráfico 9. 
 
 Agregado populacional (%) 
Nível de ensino Aldeia Vila Cidade 
1º Ciclo 43.6 46.2  10.2 
2º Ciclo 58.8 25.5  15.7 
3º Ciclo 34.5 58.6  6.9 
Secundário 32.0 68.0  0.0 







































































































Gráfico 9 - Representação gráfica do agregado populacional de Residência 
3.6. Instrumento de recolha de informação 
Tendo em conta o tipo de estudo, bem como o campo em que o trabalho se iria 
desenvolver e os seus actores, optamos pelo instrumento de trabalho que melhor se lhe 
adequava: um inquérito por questionário.  
O questionário (anexo 2) foi ministrado aos pais dos alunos que frequentam a 
Escola Privada, nos diferentes níveis de ensino desde o 1.º Ciclo até ao Secundário (12.º 
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ano). Comporta questões fechadas ou de escolha fixa, em que se forneceu uma série de 
respostas entre as quais os inquiridos fizeram uma escolha, e questões abertas, ou de 
resposta livre, não tendo de escolher respostas pré determinadas, dando liberdade de 
expressão aos participantes.  
O questionário estava organizado com dez questões estruturadas de acordo com o 
objectivo pretendido. No início, além da nossa apresentação referia-se o enquadramento do 
estudo, seus objectivos, pedido de colaboração para a participação, garantia de anonimato e 
confidencialidade, bem como os nossos agradecimentos pela disponibilidade e 
colaboração. 
Com as primeiras oito questões pretendemos obter uma pequena caracterização 
sociodemográfica da nossa amostra, como género, idade, habilitações literárias, profissão 
que exerce, número de filhos e qual a instituição de ensino que os filhos frequentam, a 
distância de casa à escola dos filhos e o tipo de habitação que têm. 
 
A questão nove, agrupava 21 questões fechadas, com cinco possibilidades de 
resposta tipo Likert. Pretendeu-se averiguar os motivos ou razões sobre a opção, dos pais, 
pela Escola Privada. 
A última questão foi uma questão aberta. Pretendemos com a mesma compreender 
um possível motivo pelo qual os pais enveredaram pela matrícula dos seus filhos numa 
escola privada.  
3.7. Pré-teste 
Efectuamos o pré-teste, o qual serviu para verificarmos se as questões foram 
entendidas da mesma forma, se existiam perguntas inúteis, inadequadas, demasiado 
difíceis ou se um grande número de sujeitos se recusa a responder e se o questionário seria 
demasiado longo, aborrecido ou difícil. Através do pré-teste, averiguamos as diferentes 
condições gráficas e as instruções que o acompanham, a validade do conteúdo e a 
adequação das perguntas. Para a validação do nosso instrumento procedemos a uma análise 
linguística das respostas e a incidência das mesmas. Verificando-se que as respostas iam, 
ou não, ao encontro dos objectivos da nossa pesquisa. 
O nosso questionário foi testado na sua totalidade com a colaboração de um grupo 
de pais de alunos de uma Escola Privada, com as mesmas características da nossa 
população, mas que não fizeram parte da amostra. Deste procedimento resultou um plano 
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amostral de 60 questionários. Este critério prendeu-se com a disponibilidade da Instituição 
em causa, poder contactar com os pais, naquele momento e a disponibilidade dos mesmos 
para o preenchimento do inquérito. Após análise dos 60 questionários verificamos que a 
média de tempo do preenchimento prendeu-se nos 15 dias, sendo devolvidos a totalidade 





































Os resultados do nosso trabalho serão apresentados agrupados em três análises 
distintas: numa primeira análise apresentaremos os dados obtidos dos motivos/razões de 
escolha da escola para os seus educandos, através de uma análise individual de cada um 
desses motivos, comparando e distinguindo os quatro níveis de ensino da nossa amostra. 
Numa segunda análise apresentamos os dados obtidos utilizando uma análise 
multivariada, isto é, uma análise conjunta dos motivos/razões de escolha de escola para os 
seus educandos. Pretendemos com esta análise descobrir relações de associação e oposição 
entre os motivos e também a forma como estão associados aos níveis de ensino. Numa 
terceira análise apresentamos os dados relativamente à influência das características 
sociodemográficas da nossa amostra nos motivos/razões da escolha da escola por parte dos 
pais inquiridos, ou seja, verificar-se-á se a escolha destes é influenciada ou condicionada 
por essas características. Para isso recorreu-se à análise da regressão.  
Todos estes dados resultaram da análise quantitativa, dos questionários 
implementados.6 
4.1. Motivos da escolha de escola - Análise individual dos motivos 
Os pais inquiridos foram questionados sobre quais os motivos que os levaram a 
escolher a escola para os seus educandos, indicando o grau de importância atribuído aos 
motivos na escolha. Efectuaremos, de seguida, uma análise individual de cada um desses 
motivos, comparando e distinguindo os quatro níveis de ensino. 
4.1.1. Proximidade da escola 
Começando pelo primeiro motivo averiguado, Proximidade da escola, a 
distribuição das respostas do 1º Ciclo mostra que este motivo não deixa de ser importante, 
mas não assume uma grande importância, pois, apesar de mais de 70% dos inquiridos o 
considerar “Nem muito/nem pouco importante” ou mais, apenas cerca de 36% o considera 
“Bastante importante” ou “Muito importante”. Os pais dos alunos do 2º Ciclo atribuem-lhe 
também alguma importância, mas um pouco menor ainda. Com efeito, cerca de 53% dos 
inquiridos considera-o “Nem muito/nem pouco importante” ou mais, sendo que apenas 
                                                 
6 Nas apresentações gráficas passou a designar-se a intensidade “Nem muito/nem pouco importante” por “importante”, 
devido à grande extensão da primeira designação.  
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cerca de 37% o considera “Bastante importante” ou “Muito importante”. Ou seja, quase 
metade dos inquiridos pensa que este motivo não é importante. Os pais dos alunos do 3º 
Ciclo têm um padrão semelhante, com quase 52% a considerarem que este motivo é “Nada 
importante” ou “Pouco importante”, ou seja, menos de metade atribuem-lhe alguma 
importância. No entanto, mais de 41% pensam que é “Bastante importante” ou “Muito 
importante”, o que é um pouco superior aos outros níveis de ensino. Por fim, os pais dos 
alunos do Secundário atribuem-lhe uma importância semelhante aos do 1º Ciclo, com 
quase 70% a considerá-lo “Nem muito/nem pouco importante” ou mais, sendo a fracção de 
inquiridos que o consideram “Bastante importante” ou “Muito importante” de 40%. A 
resposta mais frequente aqui é “Nem muito/nem pouco importante”, sendo relativamente 
baixa (apenas 32%) a fracção de pais que o consideram “Nada importante” ou “Pouco 
importante” como se verifica no quadro 10 e no gráfico 10. 
 
 
Importância (%)  












1º Ciclo 10.3  17.9  35.9 25.6 10.3 
2º Ciclo 15.7  31.4  15.7 21.5 15.7 
3º Ciclo 13.8  37.9  6.9 24.1 17.3 
Secundário 24.0  8.0  28.0 24.0 16.0 

























































































































Gráfico 10 - Representação gráfica da importância da proximidade da escola 
 
 
De seguida, testamos se existem diferenças na distribuição da importância atribuída 
a este motivo nos quatro níveis de ensino, recorrendo ao teste da homogeneidade. Para a 
realização deste teste, devido ao reduzido número de observações em algumas categorias 
em alguns níveis de ensino, optou-se por agregar as cinco categorias em três classes: 
“Importância baixa”, agrupando as categorias “Nada importante” e “Pouco importante”, 
“Importância média”, equivalente à categoria “Nem muito/nem pouco importante” e 
“Importância alta”, agrupando as categorias “Bastante importante” e “Muito importante”. 
O valor da estatística do teste é de 14.497, a que corresponde um valor-p de 0.025 (nível de 
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significância de 10%), verificando-se que existem diferenças significativas, o que confirma 
a análise feita anteriormente.  
Assim, para comparar a importância atribuída a este motivo nos quatro níveis de 
ensino dois a dois (continuando a utilizar o agrupamento das classes acabado de referir), 
começámos por recorrer ao teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, mas os resultados foram 
todos não significativos, ou seja, conduziram à conclusão de que não existem diferenças 
entre a importância atribuída a este motivo nos diferentes níveis de ensino, contrariando o 
resultado do teste da homogeneidade. Por este facto, efectuámos também o teste da 
homogeneidade para os níveis de ensino dois a dois e o quadro 11 mostra os resultados 
destes testes (nível de significância ajustado de 0.017), verificando-se que só existem 
diferenças significativas entre o 1º Ciclo e o 3º Ciclo e uma ligeira diferença, ainda que não 
chegue a ser significativa, entre o 1º e o 2º Ciclos uma vez que, neste caso, o valor-p é 
ligeiramente superior ao nível de significância ajustado pelo que não existem diferenças 
significativas entre os restantes níveis de ensino.  
 
 
Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo 7.603 0.022 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo 9.893 0.007 
1º Ciclo vs. Secundário 0.528 0.768 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo 1.306 0.520 
2º Ciclo vs. Secundário 2.226 0.329 
3º Ciclo vs. Secundário 4.820 0.090 
Quadro 11 - Comparação da importância da proximidade da escola para os níveis de ensino 
4.1.2. Transporte próprio 
Verifica-se que em todos os níveis de ensino este motivo tem uma importância 
muito significativa, com a grande maioria a afirmar que se trata de um motivo “Nem 
muito/nem pouco importante” ou mais – vejam-se as percentagens sempre superiores a 
50% das categorias “Nem muito/nem pouco importante” ou superiores. É de notar que o 
Secundário atribui um pouco menos de importância a este motivo do que os outros níveis 
de ensino. De qualquer modo, a diferença é pouco importante, não sendo muito 
significativa como demonstram o quadro 12 e o gráfico 11. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo 14.1 14.1 24.4 30.8 16.6 
2º Ciclo 19.6 17.6 11.8 23.5 27.5 
3º Ciclo 24.1 17.2 17.2 27.7 13.8 
Secundário 36.0 12.0 20.0 16.0 16.0 
































































































































Gráfico 11 - Representação gráfica da importância do transporte escolar 
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A estatística do teste da homogeneidade (continuando a agrupar-se as classes como 
no motivo anterior) é de 7.042, a que corresponde um valor-p de 0.317, ou seja, verifica-se 
que não existem diferenças significativas entre os quatro níveis de ensino, ou seja, este 
motivo tem uma importância muito considerável em todos os níveis. 
4.1.3. Preços/custos mais baixos 
Os pais, em todos os níveis de ensino, atribuem uma importância relativamente 
grande a este motivo, mas sem ser um motivo de grande importância. Com efeito, em todos 
os níveis com excepção do Secundário a maioria dos pais considera este motivo “Nem 
muito/nem pouco importante” ou mais (no Secundário essa percentagem é de 44%, estando 
portanto perto de também atingir a maioria). Logo, a fracção dos pais que não consideram 
este motivo importante é muito elevada. Ou seja: trata-se de um motivo de alguma 
importância em todos os níveis de ensino como se verifica no quadro 13 e no gráfico 12. 
 
Importância (%)  
 













1º Ciclo 28.2 17.9 35.9 10.3 7.7 
2º Ciclo 27.5 19.6 23.5 15.7 13.7 
3º Ciclo 24.1 24.1 17.3 24.1 10.4 
Secundário 36.0 20.0 28.0  4.0 12.0 
































































































































Gráfico 12 - Representação gráfica da importância de preços/custos mais baixos 
 
 
A estatística do teste da homogeneidade é de 7.507, a que corresponde um valor-p 
de 0.277. Em consequência, verifica-se que não existem diferenças significativas entre os 
quatro níveis de ensino, ou seja, este motivo revela alguma importância em todos os níveis. 
4.1.4. Inexistência de escolas mais próximas 
Este motivo é pouco importante para todos os níveis de ensino. Com efeito, a 
fracção de pais que respondem “Bastante importante” ou “Muito importante” é muito baixa 
(no máximo atinge 12% no Secundário) e mesmo a fracção dos que respondem 
“Importante” é modesta. Em resultado, a grande maioria dos pais indica que este motivo 
não é importante em todos os níveis de ensino como demonstram o quadro 14 e gráfico 13. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo 60.3 14.1 20.5 3.8 1.3 
2º Ciclo 58.9 13.7 19.6 3.9 3.9 
3º Ciclo 51.7 20.7 17.2 6.9 3.4 
Secundário 52.0 12.0 24.0 4.0 8.0 































































































































Gráfico 13 - Representação gráfica da importância da inexistência de escolas mais próximas 
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A estatística do teste da homogeneidade é de 2.146, a que corresponde um valor-p 
de 0.906. Em consequência, regista-se que não existem diferenças significativas entre os 
quatro níveis de ensino, ou seja, este motivo revela-se pouco importante em todos os 
níveis. 
4.1.5. Desconhecimento de outras escolas 
O padrão das respostas é muito semelhante ao do motivo anterior. Assim, este 
motivo também é pouco importante para todos os níveis de ensino, uma vez que a grande 
maioria dos pais responde “Nada importante” ou “Pouco importante”como se verifica no 





Importância (%)  
 













1º Ciclo 55.1 16.7 23.1 3.8 1.3 
2º Ciclo 52.9 19.6 19.6 2.0 5.9 
3º Ciclo 72.4 10.3 13.8 0.0 3.4 
Secundário 56.0 12.0 20.0 4.0 8.0 
































































































































Gráfico 14 - Representação gráfica da importância do desconhecimento de outras escolas 
 
A estatística do teste da homogeneidade é de 3.324, a que corresponde um valor-p 
de 0.767, ou seja, verifica-se que não existem diferenças significativas entre os quatro 
níveis de ensino, revelando-se este motivo pouco importante em todos os níveis. 
4.1.6. Atenção especial aos alunos 
O padrão das respostas é extremamente semelhante em todos os níveis de ensino e 
radicalmente diferente dos padrões dos motivos anteriores. Com efeito, este motivo tem 
uma importância muito maior do que os anteriores, o que está reflectido na esmagadora 
maioria de pais que afirmam que ele é “Bastante importante” ou “Muito importante” –é de 
sublinhar que a resposta “Muito importante” é mesmo claramente maioritária em todos os 
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níveis de ensino e que as percentagens de respostas “Nada importante” ou “Pouco 
importante” são muito baixas ou mesmo nulas. O quadro 16 e o gráfico 15 mostram com 
evidência estes resultados. Assim, este motivo revela-se extremamente importante em 
todos os níveis de ensino. 
Importância (%)  
 













1º Ciclo 2.6 0.0 2.6 24.4 70.5 
2º Ciclo 0.0 2.0 2.0 23.5 72.5 
3º Ciclo 0.0 0.0 3.4 41.4 55.2 
Secundário 0.0 4.0 0.0 40.0 56.0 






























































































































Gráfico 15 - Representação gráfica da importância da atenção especial aos alunos 
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Na realização do teste de homogeneidade, a ausência de respostas em algumas 
categorias levou a agrupar as três primeiras, ou seja, “Nada importante”, “Pouco 
importante” e “Nem muito/nem pouco importante”. A estatística do teste é de 0.199, a que 
corresponde um valor-p de 0.978. Em consequência, verifica-se que não existem diferenças 
significativas entre os quatro níveis de ensino, ou seja, este motivo revela-se muito 
importante em todos os níveis. 
4.1.7. Mais disciplina e vigilância 
O padrão das respostas é muito semelhante aos do motivo anterior, o que significa 
que este é também um motivo extremamente importante para os pais em todos os níveis de 
ensino – basta observar (quadro 17 e gráfico 16) a preponderância da resposta “Muito 




Importância (%)  
 













1º Ciclo 1.3 0.0 2.6 17.9 78.2 
2º Ciclo 2.0 2.0 5.9 19.6 70.5 
3º Ciclo 3.4 0.0 3.4 17.3 75.9 
Secundário 4.0 4.0 0.0 32.0 60.0 
































































































































Gráfico 16 - Representação gráfica da importância de mais disciplina e vigilância 
 
A estatística do teste de homogeneidade (onde se agruparam as categorias da 
mesma forma que no motivo anterior) é de 1.903, a que corresponde um valor-p de 0.593. 
Em consequência, verifica-se que não existem diferenças significativas entre os quatro 
níveis de ensino, ou seja, este motivo revela-se muito importante em todos os níveis. 
4.1.8. Preferência dos alunos 
Este motivo é também importante em todos os níveis de ensino, embora não tanto 
como os dois anteriores. Com efeito, a grande maioria das respostas concentra-se nas 
categorias “Importante” ou superiores, com percentagens muito significativas em “Muito 
importante”. A fracção de pais que respondem “Nada importante” ou “Pouco importante” é 
assim relativamente baixa como se constata no quadro 18 e no gráfico 17. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo  15.4  11.5 30.8 25.6 16.7 
2º Ciclo  15.7  7.8 17.7 23.5 35.3 
3º Ciclo  3.5  6.9 24.1 51.7 13.8 
Secundário  20.0  4.0 12.0 40.0 24.0 































































































































Gráfico 17 - Representação gráfica da importância da preferência dos alunos 
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A estatística do teste da homogeneidade (onde se volta a agrupar em três 
categorias) é de 9.865, a que corresponde um valor-p de 0.131. Em consequência, verifica-
se que não existem diferenças significativas entre os quatro níveis de ensino, ou seja, este 
motivo é relativamente importante em todos os níveis, embora existam outros (Mais 
disciplina e vigilância e Atenção especial aos alunos) com maior importância. 
4.1.9. Escola com boa fama 
Este motivo é também dos mais importantes, assumindo uma enorme relevância 
para os pais, tal como alguns dos motivos anteriores. Com efeito, as percentagens de 
respostas “Bastante importante” e “Muito importante” são fortemente preponderantes – 
veja-se no Secundário, em que só há mesmo essas duas respostas, cujas representações 
gráficas 18 e o quadro 19 são bem ilustrativas. 
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1º Ciclo 9.0 3.8  11.5 32.1 43.6 
2º Ciclo 2.0 0.0  13.7 17.6 66.7 
3º Ciclo 0.0 0.0  10.3 27.6 62.1 
Secundário 0.0 0.0  0.0 32.0 68.0 

































































































































Gráfico 18 - Representação gráfica da importância da escola com boa fama 
 
Para a realização do teste de homogeneidade, devido à inexistência de observações 
em várias categorias, os dados são agrupados em apenas duas classes: “Bastante 
importante” ou menos e “Muito importante”. A estatística do teste é de 9.132, a que 
corresponde um valor-p de 0.028. Em consequência, verifica-se que existem diferenças 
significativas entre os quatro níveis de ensino. Para comparar a importância atribuída a este 
motivo nos quatro níveis de ensino dois a dois (continuando a utilizar o agrupamento das 
classes acabado de referir), recorremos ao teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de 
significância ajustado de 0.017), encontrando-se os resultados no quadro 20. Verifica-se 
que o 1º Ciclo atribui menor importância do que o 2º Ciclo e do que o Secundário. Quanto 
à comparação entre o 1º Ciclo e o 3º Ciclo, o valor-p é superior a 0.017 (o nível de 
significância ajustado), pelo que se concluiria que não existem diferenças significativas 
entre os dois níveis de ensino. No entanto, o facto de o valor-p ser muito inferior a 10% (o 
nível de significância inicial), e uma vez que o número de observações do Secundário é 
relativamente reduzido, leva a salientar que é mais prudente rejeitar a hipótese de 
inexistência de diferença entre os dois níveis de ensino. Isto é, parece preferível verificar 
que a importância atribuída pelo 1º Ciclo é realmente inferior à atribuída pelo 3º Ciclo, 
tendo em conta a relativamente baixa dimensão da amostra neste último nível de ensino. 
Além destas diferenças, não existem quaisquer outras significativas. Portanto, em resumo, 
apenas o 1º Ciclo atribui menor importância a este motivo do que todos os outros níveis de 




Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  4611.0 0.005 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  4003.0 0.045 
1º Ciclo vs. Secundário  3818.0 0.017 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2099.5 0.680 
2º Ciclo vs. Secundário  1955.0 0.908 
3º Ciclo vs. Secundário  776.0 0.652 
Quadro 20 - Comparação da importância da escola com boa fama para os níveis de ensino 
4.1.10.  Bom ambiente da escola 
Este motivo é também extremamente importante, estando ao nível dos mais 
importantes. Com efeito, as percentagens da resposta “Muito importante” é claramente 
maioritária em todos os níveis de ensino, encontrando-se a resposta “Bastante importante” 
em segundo lugar e quase não existindo respostas inferiores a estas duas (na maior parte 
dos casos, nem há mesmo essas respostas). Ou seja, as duas categorias de maior 
importância incluem quase todas as respostas. O quadro 21 e o gráfico 19 mostram bem 
este padrão de respostas. 
 
 
Importância (%)  
 













1º Ciclo 2.6 0.0 0.0 33.3 64.1 
2º Ciclo 0.0 0.0 2.0 23.5 74.5 
3º Ciclo 0.0 0.0 0.0 41.4 58.6 
Secundário 0.0 0.0 4.0 16.0 80.0 
































































































































Gráfico 19 - Representação gráfica da importância do bom ambiente na escola 
 
Para a realização do teste de homogeneidade, agruparam-se as categorias como no 
motivo anterior e pela mesma razão. A estatística do teste é de 4.379, a que corresponde 
um valor-p de 0.223. Em consequência, verifica-se que não existem diferenças 
significativas entre os quatro níveis de ensino, ou seja, em todos os níveis este motivo 
revela-se de grande importância. 
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4.1.11.  Escola que está de acordo com o modo de pensar dos 
pais 
Este é também um motivo muito importante, embora ligeiramente menos do que o 
anterior. A resposta “Muito importante” é maioritária ou está muito perto de o ser em todos 
os níveis de ensino, encontrando-se a resposta “Bastante importante” em segundo lugar. As 
respostas inferiores a estas têm uma relevância muito pequena, com excepção do 3º Ciclo 
que apresenta uma percentagem considerável na resposta “Nem muito/nem pouco 
importante” como se verifica no quadro 22 e no gráfico 20. 
 
Importância (%)  
 













1º Ciclo 1.3 0.0 6.4 39.7 52.6 
2º Ciclo 0.0 2.0 5.9 19.6 72.5 
3º Ciclo 0.0 0.0 20.7 34.5 44.8 
Secundário 4.0 0.0 4.0 44.0 48.0 




































































































































Para a realização do teste de homogeneidade, devido à inexistência de observações 
em algumas categorias, estas são agrupadas em três classes: as três categorias de menor 
importância são agrupadas numa classe e as duas categorias superiores são agrupadas 
noutra. A estatística do teste é de 4.580, a que corresponde um valor-p de 0.205. Em 
consequência, verifica-se que não existem diferenças significativas entre os quatro níveis 
de ensino, ou seja, em todos os níveis este motivo apresenta-se de uma grande importância. 
4.1.12.  Estar informado sobre o que acontece na escola 
Este motivo volta a ser dos mais importantes, com a esmagadora maioria dos pais a 
responder “Muito importante” e quase não existindo respostas inferiores a “Bastante 
importante” – o quadro 23 e o gráfico 21 mostram isto claramente. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo 0.0 0.0 2.6 26.9 70.5 
2º Ciclo 0.0 0.0 0.0 21.6 78.4 
3º Ciclo 0.0 0.0 3.4 27.6 69.0 
Secundário 0.0 0.0 0.0 20.0 80.0 
































































































































Gráfico 21 - Representação gráfica da importância de estar informado sobre o que acontece na 
escola 
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Para a realização do teste de homogeneidade, devido à inexistência de observações 
em algumas categorias, estas são agrupadas em apenas duas classes: “Bastante importante” 
ou menos e “Muito importante”. A estatística do teste é de 1.848, a que corresponde um 
valor-p de 0.605. Em consequência, verifica-se que não existem diferenças significativas 
entre os quatro níveis de ensino, ou seja, em todos os níveis este motivo tem uma 
importância extrema. 
4.1.13.  Ligação com os pais e encarregados de educação 
Este motivo é também muito importante, com a maioria dos pais a responder 
“Muito importante” e existindo muito poucas respostas inferiores a “Bastante 
importante”como se apresenta no quadro 24 e no gráfico 22. 
 
Importância (%)  
 













1º Ciclo 2.6 0.0  5.1 32.1 60.3 
2º Ciclo 0.0 0.0  2.0 23.5 74.5 
3º Ciclo 0.0 0.0  17.2 17.2 65.6 
Secundário 4.0 0.0  0.0 36.0 60.0 




































































































































Para a realização do teste de homogeneidade, devido à inexistência de observações 
em algumas categorias, estas são agrupadas nas mesmas duas classes do motivo anterior. A 
estatística do teste é de 3.078, a que corresponde um valor-p de 0.380. Em consequência, 
verifica-se que não existem diferenças significativas entre os quatro níveis de ensino, ou 
seja, em todos os níveis este motivo tem uma boa importância. 
4.1.14.  Direcção pedagógica firme 
Este motivo é novamente muito importante, em que a maioria ou quase (no caso do 
3º Ciclo) responde “Muito importante” e existindo muito poucas respostas inferiores a 
“Bastante importante”. Além disso, os pais dos alunos do 2º Ciclo e do Secundário 
parecem atribuir maior importância a este motivo do que os dos outros dois níveis de 
ensino, que são muito semelhantes. Este padrão é claramente visível no quadro 25 e no 
gráfico 23.  
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Importância (%)  
 













1º Ciclo 0.0 1.3  2.5 44.9 51.3 
2º Ciclo 0.0 2.0  3.9 23.5 70.6 
3º Ciclo 0.0 0.0  13.8 37.9 48.3 
Secundário 0.0 0.0  4.0 28.0 68.0 
































































































































Gráfico 23 - Representação gráfica da importância da direcção pedagógica firme 
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Para a realização do teste de homogeneidade, devido à inexistência ou ao baixo 
número de observações em algumas categorias, estas são agrupadas como no motivo 
anterior. A estatística do teste é de 6.92, a que corresponde um valor-p de 0.074. Em 
consequência, verifica-se que existem diferenças significativas entre os níveis de ensino. 
Para comparar a importância atribuída a este motivo nos quatro níveis de ensino dois a dois 
(continuando a utilizar o agrupamento das classes acabado de referir), recorremos 
novamente ao teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de significância ajustado de 0.017), 
encontrando-se os resultados no quadro seguinte. Verifica-se que o 1º Ciclo atribui 
efectivamente menor importância do que o 2º Ciclo, mas a diferença para o Secundário já 
não é significativa. Além disso, na comparação entre o 2º Ciclo e o Secundário, e devido 
ao relativamente baixo número de observações nestes níveis de ensino, a proximidade 
entre o valor-p (0.024) e o nível de significância ajustado (0.017), leva a referir que o 2º 
Ciclo atribui de facto mais importância a este motivo do que o Secundário. Em todos os 
níveis de ensino, os pais atribuem grande importância a este motivo, mas verifica-se 
também que o 2º Ciclo atribui mais importância do que o 1º Ciclo e do que o Secundário, 





Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  4686.0 0.015 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  4246.0 0.783 
1º Ciclo vs. Secundário  3893.0 0.073 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2230.5 0.024 
2º Ciclo vs. Secundário  1980.0 0.819 
3º Ciclo vs. Secundário  726.0 0.074 
Quadro 26 - Comparações da importância da direcção pedagógica firme para os diferentes níveis 
4.1.15.  Director pedagógico a par de tudo o que acontece na 
escola 
Este motivo é extremamente importante, apenas com a excepção dos pais do 1º 
Ciclo, para quem a importância, não deixando de ser muito grande, não é tão forte como 
noutros motivos. Com efeito, nos outros três níveis de ensino, a percentagem de respostas 
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“Muito importante” é largamente maioritária, quase não existindo respostas inferiores a 
“Bastante importante”. O padrão das respostas é portanto muito claro, conforme se pode 
observar no quadro 27 e no gráfico 24. 
Importância (%)  
 













1º Ciclo 2.6 1.3 3.8 42.3 50.0 
2º Ciclo 0.0 0.0 3.9 21.6 74.5 
3º Ciclo 0.0 0.0 3.4 27.6 69.0 
Secundário 0.0 0.0 0.0 20.0 80.0 































































































































Gráfico 24 - Representação gráfica da importância do director pedagógico a par de tudo o que 
acontece na escola 
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Para a realização do teste de homogeneidade, as categorias são agrupadas como no 
motivo anterior. A estatística do teste é de 12.159, a que corresponde um valor-p de 0.007. 
Em consequência, verifica-se que existem diferenças significativas entre os níveis de 
ensino. Para comparar a importância atribuída a este motivo nos quatro níveis de ensino 
dois a dois (continuando a utilizar o agrupamento das classes acabado de referir), 
recorremos novamente ao teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de significância 
ajustado de 0.017), encontrando-se os resultados no quadro 28. Assim, verifica-se que o 1º 
Ciclo atribui efectivamente menor importância do que os outros níveis de ensino – na 
comparação entre o 1º e o 3º Ciclos, devido ao número relativamente reduzido de 
observações neste último e ao baixo valor-p observado (0.04), parece ser preferível rejeitar 
a hipótese nula, salientando que a importância atribuída pelos pais dos alunos do 1º Ciclo é 
menor. Seja como for, a importância atribuída a este motivo é muito alta, mesmo no 1º 
Ciclo. 
 
Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  4582.5 0.003 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  3997.5 0.040 
1º Ciclo vs. Secundário  3763.5 0.004 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2106.5 0.596 
2º Ciclo vs. Secundário  1928.5 0.599 
3º Ciclo vs. Secundário  757.5 0.361 
Quadro 28 - Comparação da importância do director pedagógico/conhecimento das situações 
envolventes 
4.1.16.  Professores dedicados 
Este motivo é muito importante, apenas com a excepção dos pais do 3º Ciclo, para 
quem a importância, não deixando de ser grande, é consideravelmente inferior à 
generalidade dos motivos anteriores Nos outros níveis de ensino, a importância é 
extremamente elevada, especialmente no 1º e 2º Ciclos. Para isso basta observar as 
baixíssimas (ou nulas) frequências das respostas “Nem muito/nem pouco importante” ou 
inferiores como se pode verificar no quadro 29 e no gráfico 25. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo 1.3 0.0 1.3 21.8 75.6 
2º Ciclo 0.0 0.0 0.0 11.8 88.2 
3º Ciclo 0.0 0.0 3.4 55.2 41.4 
Secundário 8.0 0.0 0.0 28.0 64.0 































































































































Gráfico 25 - Representação gráfica da importância dos professores dedicados 
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Para a realização do teste de homogeneidade, as categorias são agrupadas como no 
motivo anterior. A estatística do teste é de 21.095, a que corresponde um valor-p de 0. Em 
consequência, verifica-se que existem diferenças significativas entre os níveis de ensino. 
Para comparar a importância atribuída a este motivo nos quatro níveis de ensino dois a dois 
(continuando a utilizar o agrupamento das classes acabado de referir), recorremos 
novamente ao teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de significância ajustado de 0.017), 
encontrando-se os resultados no quadro seguinte. Verifica-se que o 3º Ciclo atribui de facto 
uma importância inferior a todos os outros níveis de ensino – na comparação entre o 3º 
ciclo e o Secundário parece mais adequado rejeitar a hipótese nula, devido ao 
relativamente reduzido número de observações nos dois ciclos e à proximidade entre o 
valor-p (0.022) e o nível de significância ajustado (0.017), verificando que o 3º Ciclo 
atribui menor importância a este motivo. Além disso, a comparação entre o 2º Ciclo e o 
Secundário também pode levar a referir que o 2º Ciclo atribui maior importância a este 
motivo porque, apesar de o valor-p (0.026) ser superior ao nível de significância ajustado 
(0.017), a proximidade entre os dois valores e o relativamente reduzido número de 
observações do Secundário, aconselha a tomar esta decisão. As outras comparações 
revelam que não existem diferenças entre os níveis de ensino (1º e 2º Ciclos e também 1º 
Ciclo e Secundário), como demonstra o quadro 30. 
 
 
Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  4819.5 0.039 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  4599.5 0.001 
1º Ciclo vs. Secundário  4032.5 0.560 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2412.0 0.000 
2º Ciclo vs. Secundário  2022.0 0.026 
3º Ciclo vs. Secundário  574.5 0.022 
Quadro 30 - Comparação da importância dos professores dedicados para os diferentes níveis de 
ensino 
4.1.17.  Maior facilidade em passar de ano 
Este motivo apresenta o padrão contrário aos anteriores, sendo mesmo um dos 
menos importantes de todos. Com efeito, a sua importância encontra-se ao nível de alguns 
dos primeiros motivos analisados, observando-se que a grande maioria dos pais responde 
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“Nada importante” ou “Pouco importante”, o que revela bem a fraca importância atribuída 
a este motivo. Assim, a percentagem de respostas “Nem muito/nem pouco importante” 
ainda é considerável, com excepção do 2º Ciclo, em que esta é baixa. Em resultado, as 
percentagens de respostas “Bastante importante” ou “Muito importante” são relativamente 
baixas, com excepção do 2º Ciclo. O Secundário parece ser o nível que atribui maior 
importância a este motivo, uma vez que quase metade das respostas são “Nem muito/nem 
pouco importante” ou superiores. Ou seja, trata-se de um motivo pouco importante O 
quadro 31 e o gráfico 26 mostram claramente esta reduzida importância, com as barras 
maiores nas respostas de menor importância. 
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1º Ciclo 59.0 12.8  21.8  2.6 3.9 
2º Ciclo 51.0 15.7  5.9  19.6 7.8 
3º Ciclo 44.8 17.2  27.6  6.9 3.5 
Secundário 32.0 20.0  28.0  12.0 8.0 

































































































































Gráfico 26 - Representação gráfica da importância da maior facilidade em passar de ano 
 
 
Para a realização do teste de homogeneidade, volta-se a agrupar as categorias em 
três classes como no início: “Importância baixa”, agrupando as categorias “Nada 
importante” e “Pouco importante”, “Importância média”, equivalente à categoria “Nem 
muito/ nem pouco importante” e “Importância alta”, agrupando as categorias “Bastante 
importante” e “Muito importante”. A estatística do teste é de 18.392, a que corresponde um 
valor-p de 0.005. Em consequência, verifica-se que existem diferenças significativas entre 
os níveis de ensino. Para comparar a importância atribuída a este motivo nos quatro níveis 
de ensino dois a dois, os resultados do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de 
significância ajustado de 0.017), encontram-se no quadro 32. Todas as comparações 
conduzem à conclusão de que não existem diferenças significativas entre os níveis de 
ensino, com excepção da comparação entre o 1º Ciclo e o Secundário. Nesta comparação, a 
proximidade entre o valor-p (0.021) e o nível de significância ajustado (0.017) e o 
relativamente reduzido número de observações do Secundário, aconselha a rejeitar a 
hipótese nula, salientando, assim, que o 1º Ciclo atribui de facto menor importância a este 
motivo do que o Secundário.  
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Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  4856.5 0.203 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  4096.5 0.318 
1º Ciclo vs. Secundário  3838.0 0.021 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2083.0 0.835 
2º Ciclo vs. Secundário  1911.5 0.506 
3º Ciclo vs. Secundário  751.5 0.368 
Quadro 32 - Comparação da importância da maior facilidade em passar de ano para os níveis de ensino 
4.1.18.  Actividades de enriquecimento curricular 
Este motivo volta a assumir grande importância, contrariamente ao anterior, e na 
linha de outros motivos relativos ao que nós consideramos questões de carácter pedagógico 
(questões pedagógicas) e não de carácter operacional ou financeiro (questões operacionais 
ou financeiras). Com efeito, a esmagadora maioria dos pais responde “Bastante 
importante” ou “Muito importante” em todos os níveis de ensino e as percentagens de 
respostas “Nem muito/nem pouco importante” são modestas, baixas ou até mesmo nulas. 
Verifica-se também que os pais dos alunos do 1º e 2º Ciclos atribuem ainda maior 
importância do que nos outros dois níveis de ensino, pois as respectivas percentagens de 
respostas “Muito importante” são muito superiores como se verifica no quadro 33 e no 
gráfico 27. 
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1º Ciclo 2.6 1.3  3.8 38.5 53.8 
2º Ciclo 2.0 3.9  5.9 39.2 49.0 
3º Ciclo 3.5 3.5  17.2 58.6 17.2 
Secundário 4.0 0.0  12.0 52.0 32.0 
































































































































Gráfico 27 - Representação gráfica da importância das actividades de enriquecimento curricular 
 
 
Para a realização do teste de homogeneidade, devido à escassez ou inexistência de 
observações em algumas categorias, agrupa-se as categorias em apenas duas classes: uma 
primeira composta pelas categorias “Bastante importante” ou inferiores e uma outra 
composta pela categoria “Muito importante”. Deste modo, será também possível averiguar 
se os pais dos alunos do 1º e 2º Ciclos valorizam de facto mais este motivo do que os dos 
outros dois níveis de ensino, de acordo com a análise exploratória anterior. A estatística do 
teste é de 13.492, a que corresponde um valor-p de 0.004. Em consequência, verifica-se 
que existem diferenças significativas entre os níveis de ensino. Para comparar a 
importância atribuída a este motivo nos quatro níveis de ensino dois a dois, os resultados 
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do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de significância ajustado de 0.017), 
encontram-se no quadro seguinte. Verifica-se que não há distinção entre o 1º e o 2º Ciclo, o 
que está de acordo com a análise exploratória anterior. Além disso, verifica-se que o 1º 
Ciclo atribui de facto maior importância do que o 3º Ciclo e do que o Secundário – nesta 
última comparação, o relativamente baixo número de observações do Secundário e o valor-
p do teste (0.029), aconselham a rejeitar a hipótese de inexistência de diferenças, 
conduzindo à conclusão de que a importância atribuída pelos pais dos alunos do 1º Ciclo é 
de facto menor. A importância atribuída pelos pais dos alunos do 2º Ciclo é também menor 
do que no 3º Ciclo, mas já não se distingue significativamente do Secundário. Finalmente, 
o 3º Ciclo e o Secundário não apresentam diferenças significativas. Assim, os pais dos 
alunos do 1º e 2º Ciclos atribuem em geral maior importância a este motivo do que os pais 
dos alunos dos outros níveis de ensino, como se pode verificar no quadro 34.  
 
Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  5166.0 0.593 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  4626.0 0.000 
1º Ciclo vs. Secundário  4269.0 0.029 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2300.5 0.003 
2º Ciclo vs. Secundário  2072.0 0.081 
3º Ciclo vs. Secundário  744.0 0.105 
Quadro 34 - Comparação das Actividades de enriquecimento curricular e os níveis de ensino 
4.1.19.  Ensino privado melhor do que o ensino estatal 
Este motivo tem uma importância intermédia – com efeito, se é verdade que a 
grande maioria dos pais responde “Nem muito/nem pouco importante” ou mais, também é 
verdade que as respostas “Bastante importante” e “Muito importante” ficam muito aquém 
das percentagens registadas noutros motivos, como é o caso do anterior. Além disso, é 
interessante verificar que os pais do 2º e do 3º Ciclos parecem atribuir uma importância 
semelhante a este motivo e maior importância do que os do 1º Ciclo e do Secundário, 
semelhantes entre si como se pode observar no quadro 35 e no gráfico 28. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo  21.8  10.3 25.6 21.8 20.5 
2º Ciclo  7.9  13.7 13.7 31.4 33.3 
3º Ciclo  20.7  6.9 10.3 41.4 20.7 
Secundário  12.0  20.0 24.0 12.0 32.0 
































































































































Gráfico 28 - Representação gráfica da importância do ensino privado melhor do que o 
estatal 
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Para a realização do teste de homogeneidade, volta-se à agregação inicial das 
categorias em três classes, ou seja: “Importância baixa”, agrupando as categorias “Nada 
importante” e “Pouco importante”, “Importância média”, equivalente à categoria “Nem 
muito/nem pouco importante” e “Importância alta”, agrupando as categorias “Bastante 
importante” e “Muito importante”. A estatística do teste é de 9.046, a que corresponde um 
valor-p de 0.171. Em consequência, verifica-se que não existem diferenças significativas 
entre os níveis de ensino. As diferenças observadas na análise exploratória acima não se 
revelaram significativas. 
4.1.20.  Trabalhos para casa 
Este motivo tem uma boa importância, mas não é das mais fortes. Com efeito, a 
grande maioria das respostas é “Bastante importante” e “Muito importante” em conjunto, 
mas existem ainda fracções consideráveis de respostas “Nem muito/nem pouco 
importante” ou inferiores. A resposta mais frequente é “Bastante importante” em todos os 
níveis de ensino, mas o 1º Ciclo parece atribuir menor importância do que os outros e, pelo 
contrário, o 2º Ciclo parece ser o que atribui maior importância a este motivo, 
representados no quadro 36 e no gráfico 29. 
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1º Ciclo  15.4  10.3 26.9 33.3 14.1 
2º Ciclo  0.0  0.0 19.6 45.1 35.3 
3º Ciclo  3.5  10.4 24.1 44.8 17.2 
Secundário  12.0  8.0 20.0 32.0 28.0 
































































































































Gráfico 29 - Representação gráfica da importância dos trabalhos para casa 
 
Para a realização do teste de homogeneidade, devido à escassez ou inexistência de 
observações em algumas categorias, agrupa-se as categorias em apenas duas classes: uma 
primeira composta pelas categorias “Nem muito/nem pouco importante” ou inferiores e 
uma outra composta pelas categorias “Bastante importante” e “Muito importante”. A 
estatística do teste é de 14.065, a que corresponde um valor-p de 0.003. Em consequência, 
verifica-se que existem diferenças significativas entre os níveis de ensino. Para comparar a 
importância atribuída a este motivo nos quatro níveis de ensino dois a dois, os resultados 
do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (nível de significância ajustado de 0.017), 
encontram-se no quadro seguinte. Detectam-se apenas duas diferenças significativas: o 1º 
Ciclo atribui de facto menor importância do que o 2º Ciclo e este atribui maior importância 
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do que o Secundário – nesta última comparação, a proximidade entre o valor-p (0.029) e o 
nível de significância ajustado (0.017) e o relativamente reduzido número de observações 
do Secundário, aconselham, à semelhança do que sucedeu noutros motivos anteriores, a 
rejeitar a hipótese de inexistência de diferenças, verificando-se que o 2º Ciclo atribui maior 
importância a este motivo. Assim, os pais dos alunos do 2º Ciclo atribuem maior 
importância a este motivo do que os do 1º Ciclo e do que os do Secundário, não existindo 
quaisquer outras distinções significativas entre os níveis de ensino no que respeita a este 
motivo como se pode verificar no quadro 37. 
 
Comparação Estatística Valor-p 
1º Ciclo vs. 2º Ciclo  4414.5 0.000 
1º Ciclo vs. 3º Ciclo  4046.5 0.090 
1º Ciclo vs. Secundário  3933.5 0.138 
2º Ciclo vs. 3º Ciclo  2201.0 0.038 
2º Ciclo vs. Secundário  2093.5 0.029 
3º Ciclo vs. Secundário  805.0 0.878 
Quadro 37 - Comparação da importância da existência de trabalhos para casa e os níveis de ensino 
4.1.21.  Horário de funcionamento 
Este motivo tem uma importância intermédia, não sendo de facto dos motivos de 
maior importância. Com efeito, as categorias “Nem muito/nem pouco importante” 
englobam a grande maioria das respostas em todos os níveis de ensino, mas as 
percentagens das respostas “Bastante importante” e “Muito importante” ficam muito 
aquém do que se passa noutros motivos. Em contrapartida, a fracção de pais que 
respondem “Nada importante” e “Pouco importante” é considerável. Este padrão é válido 
para todos os níveis de ensino, cujas diferenças aparentam ser pequenas e, por isso, não 
significativas como se pode verificar no quadro 38 e no gráfico 30. 
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Importância (%)  
 













1º Ciclo 12.8 15.4 29.5 26.9 15.4 
2º Ciclo 11.8 15.7 25.5 27.4 19.6 
3º Ciclo 13.8 20.7 27.6 27.6 10.3 
Secundário 16.0 20.0 36.0 16.0 12.0 
































































































































Gráfico 30 - Representação gráfica da importância do horário de funcionamento 
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Para a realização do teste de homogeneidade, volta-se à agregação inicial das 
categorias em três classes, ou seja: “Importância baixa”, agrupando as categorias “Nada 
importante” e “Pouco importante”, “Importância média”, equivalente à categoria “Nem 
muito/nem pouco importante” e “Importância alta”, agrupando as categorias “Bastante 
importante” e “Muito importante”. A estatística do teste é de 2.94, que corresponde um 
valor-p de 0.816. Em consequência, verifica-se que não existem diferenças significativas 
entre os níveis de ensino.  
 
Consistência interna (anexo 3) dos motivos de escolha de escola 7 
4.2. Análise conjunta dos motivos de escolha de escola 
Em seguida, passamos a uma análise multivariada, isto é, uma análise simultânea 
dos motivos de escolha da escola para os quatro níveis de ensino. Pretendemos assim 
descobrir relações de associação e oposição entre os motivos e também a forma como estão 
associados aos diferentes níveis de ensino. Para este efeito, iremos recorrer à Análise 
Factorial das Correspondências Múltiplas (AFC) (anexo 4) cujos resultados permitem 
verificar o seguinte: no 1º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos entre si: um 
primeiro grupo composto por aqueles pais que consideram Nem muito/nem pouco 
importante os motivos Mais disciplina e vigilância, Escola com boa fama, Escola de 
acordo com o nosso modo de pensar, Ligação com os pais e encarregados de educação e 
Direcção pedagógica firme e por aqueles que consideram Bastante importante os motivos 
Atenção especial aos alunos, Mais disciplina e vigilância, Escola com boa fama, Bom 
ambiente na escola, Escola de acordo com o nosso modo de pensar, Estar informado do 
que acontece na escola, Ligação com os pais e encarregados de educação, Direcção 
pedagógica firme, Director pedagógico que está a par de tudo o que acontece na escola, 
                                                 
7 Consistência interna dos motivos de escolha da escola 
Complementamos a análise individual dos motivos de escolha da escola com a avaliação da consistência interna da escala de 
aferição da importância desses motivos. Para este efeito, utilizaremos o coeficiente alfa de Cronbach, a medida mais habitual para medir 
a consistência de um conjunto de dados multidimensional e calculamos este coeficiente para toda a amostra e separadamente para cada 
nível de ensino. Os resultados estão no quadro seguinte. O valor do coeficiente considerado “aceitável” é de 0.8. Logo, os valores 
obtidos são aceitáveis, embora sejam um pouco baixos no 2º e 3º Ciclos, mas atingem ou ficam muito próximos do valor de referência 
de 0.8 nos outros três níveis de ensino e para a amostra global (designado por “Total” no quadro). Estes valores podem ser considerados 
razoáveis ou até mesmo elevados, se tivermos em atenção que o número de motivos analisados é muito alto (21). 
Logo, conclui-se que a consistência da escala utilizada para medir a importância dos motivos de escolha da escola pode ser 
considerada boa ou, pelo menos, aceitável, o que significa que essa escala está bem construída e consegue efectivamente medir a forma 
como os pais valorizam os diferentes motivos para a decisão em causa. 
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Professores dedicados e Ter actividades de enriquecimento curricular; um segundo grupo 
composto pelos pais que consideram Muito importante os motivos Atenção especial aos 
alunos, Mais disciplina e vigilância, Preferência dos alunos, Escola com boa fama, Bom 
ambiente na escola, Escola de acordo com o nosso modo de pensar, Estar informado do 
que acontece na escola, Ligação com os pais e encarregados de educação, Direcção 
pedagógica firme, Professores dedicados, Mais fácil passar de ano, Ter actividades de 
enriquecimento curricular, Ensino privado melhor do que o estatal e Trabalhos de casa; no 
2º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos entre si: um primeiro grupo composto 
por aqueles pais que consideram Nada importante os motivos Proximidade da escola, 
Transporte próprio, Preços/custos mais baixos, Não ter escolas mais próximas, Não 
conhecer outras escolas, Preferência dos alunos, Escola com boa fama, Mais fácil passar de 
ano, Actividades de enriquecimento curricular, Ensino privado ser melhor do que o estatal, 
Trabalhos de casa e Horário de funcionamento e consideram Nem muito /nem pouco 
importante os motivos Ligação com os pais e encarregados de educação, Director 
pedagógico que está a par de tudo o que se passa na escola; um segundo grupo composto 
pelos pais que consideram Pouco importante os motivos Não ter escolas mais próximas e 
Não conhecer outras escolas, Nem muito/nem pouco importante os motivos Proximidade 
da escola, Preços/custos mais baixos, Não conhecer outras escolas e Atenção especial aos 
alunos e Bastante importante o motivo Trabalhos de casa; no 3.º eixo, identifica-se dois 
grupos de pais, opostos entre si: um primeiro grupo composto por aqueles pais que 
consideram Nada importante os motivos Proximidade da escola, Transporte próprio, Não 
ter escolas mais próximas, Não conhecer outras escolas, Pouco importante os motivos 
Preços/custos mais baixos, Mais fácil passar de ano e Trabalhos de casa; um segundo 
grupo composto pelos pais que consideram Nem muito/nem pouco importante os motivos 
Não ter escolas mais próximas, Não conhecer outras escolas, Atenção especial aos alunos, 
Mais disciplina e vigilância, Escola que está de acordo com o nosso modo de pensar, 
Direcção pedagógica firme, Director pedagógico que está a par de tudo o que se passa na 
escola e Actividades de enriquecimento curricular, Bastante importante o motivo Não ter 
escolas mais próximas e Muito importante os motivos Proximidade da escola, Transporte 
próprio, Preços/custos mais baixos, Não ter escolas mais próximas, Mais fácil passar de 
ano e Horário de funcionamento; no 4º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos 
entre si: um primeiro grupo composto por pais de alunos do 1º Ciclo e que consideram 
Nada importante os motivos Actividades de enriquecimento curricular, ensino privado ser 
melhor do que o estatal e Trabalhos de casa, Pouco importante os motivos Atenção 
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especial aos alunos e Actividades de enriquecimento curricular, Nem muito/nem pouco 
importante o motivo Não conhecer outras escolas, Bastante importante os motivos Mais 
disciplina e vigilância, Escola com boa fama, Ligação com os pais e encarregados de 
educação, Direcção pedagógica firme e Director pedagógico que está a par de tudo o que 
acontece na escola e Muito importante os motivos Transporte próprio, Não ter escolas mais 
próximas e Preços/custos mais baixos; o segundo grupo é composto por pais que 
consideram Pouco importante os motivos Transporte próprio, Ensino privado ser melhor 
do que o estatal, Trabalhos de casa e Horário de funcionamento, Nem muito/nem pouco 
importante os motivos Mais disciplina e vigilância, Escola com boa fama, Direcção 
pedagógica firme, Director pedagógico que está a par de tudo o que acontece na escola e 
Actividades de enriquecimento curricular, Bastante importante os motivos Não ter escolas 
mais próximas e Mais fácil passar de ano, Muito importante os motivos Direcção 
pedagógica firme e Director pedagógico que está a par de tudo o que acontece na escola; 
no 5º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos entre si: um primeiro grupo composto 
por pais de alunos do 3º Ciclo e que consideram Nada importante o motivo Transporte 
próprio, Nem muito/nem pouco importante os motivos Não ter escolas mais próximas, 
Atenção especial aos alunos e Actividades de enriquecimento curricular e Bastante 
importante os motivos Preferência dos alunos, ensino privado ser melhor do que o estatal, 
Trabalhos de casa e Horário de funcionamento; o segundo grupo é composto por pais que 
consideram Nada importante os motivos Mais disciplina e vigilância, ensino privado ser 
melhor do que o estatal, Trabalhos de casa e Horário de funcionamento, Pouco importante 
os motivos Transporte próprio, Preços/custos mais baixos, Não ter escolas mais próximas, 
Não conhecer outras escolas, Preferência dos alunos, Ensino privado ser melhor do que o 
estatal e Trabalhos de casa, Nem muito/nem pouco importante o motivo Proximidade da 
escola e Muito importante os motivos Mais fácil passar de ano e Actividades de 
enriquecimento curricular; no 8º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos entre si: 
um primeiro grupo composto por aqueles que consideram Pouco importante os motivos 
Não ter escolas mais próximas e Não conhecer outras escolas, Nem muito/nem pouco 
importante os motivos Proximidade da escola, Preços/custos mais baixos, Atenção especial 
aos alunos, Escola que está de acordo com o nosso modo de pensar, Ligação com os pais e 
encarregados de educação e Mais fácil passar de ano e Muito importante os motivos 
Preferência dos alunos e Ensino privado ser melhor do que o estatal; o segundo grupo é 
composto por pais que consideram Nada importante o motivo Ensino privado ser melhor 
do que o estatal, Pouco importante os motivos Transporte próprio e Preferência dos alunos, 
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Nem muito/nem pouco importante o motivo Não conhecer outras escolas, Bastante 
importante os motivos Proximidade da escola, Não ter escolas mais próximas e Escola que 
está de acordo com o nosso modo de pensar e Muito importante o motivo Não ter escolas 
mais próximas; no 11º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos entre si: um primeiro 
grupo composto por pais do 1º Ciclo e que consideram Nada importante o motivo Não ter 
escolas mais próximas, Pouco importante os motivos Proximidade da escola e Transporte 
próprio, Nem muito/nem pouco importante os motivos Preferência dos alunos e Ensino 
privado ser melhor que o estatal, Bastante importante os motivos Direcção Pedagógica 
firme e Director Pedagógico que está a par de tudo o que acontece na escola e Muito 
importante os motivos Preços/custos mais baixos, Mais disciplina e vigilância, Actividades 
de enriquecimento curricular e Horário de funcionamento; o segundo grupo é composto 
por pais de alunos do Secundário e que consideram Nada importante os motivos Mais 
disciplina e vigilância e Horário de funcionamento, Pouco importante os motivos Não ter 
escolas mais próximas, Preferência dos alunos, Actividades de enriquecimento curricular, 
Bastante importante os motivos Proximidade da escola, Transporte próprio, Preços/custos 
mais baixos, Atenção especial aos alunos, Escola que está de acordo com o nosso modo de 
pensar, Professores dedicados e Mais fácil passar de ano e Muito importante os motivos 
Não conhecer outras escolas e Director pedagógico que está a par de tudo o que acontece 
na escola; no 17º eixo, identifica-se dois grupos de pais, opostos entre si: um primeiro 
grupo composto por pais do de alunos do 2º Ciclo que consideram Nada importante o 
motivo Mais fácil passar de ano, Nem muito/nem pouco importante os motivos Ligação 
com os pais e encarregados de educação, Director pedagógico que está a par de tudo o que 
acontece na escola e Trabalhos de casa, Actividades de enriquecimento curricular, Bastante 
importante os motivos Transporte próprio, Não conhecer outras escolas, Mais disciplina e 
vigilância, Escola com boa fama, Mais fácil passar de ano e Horário de funcionamento e 
Muito importante o motivo Não conhecer outras escolas; o segundo grupo é composto por 
pais de alunos do 3º Ciclo e que consideram Nada importante o motivo Actividades de 
enriquecimento curricular, Pouco importante os motivos Não conhecer outras escolas, 
ensino privado ser melhor do que o estatal, Trabalhos de casa e Horário de funcionamento, 
Nem muito/nem pouco importante os motivos Transporte próprio, Escola com boa fama, 
Mais fácil passar de ano e Actividades de enriquecimento curricular, Bastante importante 
os motivos Preços/custos mais baixos e Trabalhos de casa e Muito importante os motivos 
Proximidade da escola e Mais fácil passar de ano.  
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4.3. Influência das características sociodemográficas da amostra nos 
motivos da escolha da escola 
Após a análise dos motivos de escolha da escola, é também importante averiguar se 
existe alguma relação entre estes e as características sociodemográficas dos pais inquiridos, 
ou seja, é necessário verificar se a escolha destes é influenciada ou condicionada por essas 
características. Para este feito, iremos recorrer à análise da regressão.  
4.3.1. Importância global 
Em primeiro lugar, iremos averiguar se existe alguma influência sobre a 
globalidade dos motivos de escolha da escola. Para este efeito, iremos atribuir uma 
pontuação a cada grau de importância e calcular a importância média dos 21 motivos para 
cada pessoa inquirida. Isto é, começamos por atribuir a pontuação 1, 2, 3, 4 e 5 
respectivamente aos graus de importância “Nada importante”, “Pouco importante”, “Nem 
muito/nem pouco importante”, “Bastante importante” e “Muito importante”. Assim cada 
pai terá uma pontuação para cada motivo conforme a resposta que tenha assinalado no 
inquérito. Deste modo, calculamos a média das 21 pontuações para cada pessoa, passando 
a dispor de um coeficiente numérico que é uma medida global da importância dos motivos 
de escolha da escola para esse pai ou encarregado de educação, ou seja, é um coeficiente 
que mede a importância (em média) do conjunto dos 21 motivos considerados.  
 
Assim, iremos relacionar esta importância (pontuação) média com as variáveis que 
caracterizam os pais e encarregados de educação da amostra e que compõem as questões 1 
a 8 do questionário. Para este efeito, agrupamos as Habilitações Literárias (questão 3) em 3 
grupos apenas: o 1º e o 2º Ciclos constituem um primeiro grau, o 3º e o secundário 
constituem um segundo grau e o Curso médio e o superior constituem um terceiro grau.  
De forma semelhante, agrupamos as categorias profissionais em três grupos: os 
reformados, os desempregados e as domésticas constituem o primeiro grupo, os operários 
têxteis, os técnicos especializados, os comerciantes/vendedores e os funcionários públicos 
constituem um segundo grupo e os professores, educadores, profissões liberais, 
administradores, gerentes, gestores e empresários um terceiro grupo. 
Com estas definições, estabelecemos um modelo de regressão linear múltipla, em 
que a variável explicada é a pontuação média definida acima e os regressores são as 
variáveis das questões 1 a 8 com os agrupamentos acabados de referir, ou seja, estabelece-
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se um modelo em que estas variáveis são as causas da pontuação média. No entanto, é 
provável que nem todas elas se venham a revelar significativas, ou seja, nem todas estas 
variáveis afectarão de facto a pontuação média. O modelo permitirá chegar a estas 
conclusões. Para a sua estimação, uma vez que se trata de dados seccionais, ou seja, uma 
vez que procuramos explicar a pontuação média para pessoas diferentes (os pais 
respondentes ao inquérito), é possível que a variância da distribuição dessa pontuação não 
seja constante, isto é, varie de pessoa para pessoa inquirida. Por outras palavras, é possível 
que exista heteroscedasticidade (variância não constante) e, em consequência, é necessário 
em primeiro lugar testar a sua presença, não se dispondo de qualquer conhecimento ou 
informação sobre o seu padrão.  
Em resultado, efectuamos o teste de White, um dos testes de heteroscedasticidade 
mais utilizados. Se for detectada a presença deste fenómeno, procede-se à estimação do 
modelo com a correcção de White, de forma a obter resultados mais correctos 
(nomeadamente estimadores das variâncias consistentes e distribuições habituais das 
estatísticas de testes sobre os coeficientes do modelo). 
Assim, começando pelo modelo completo, em que se incluem todas as questões 1 a 
8 como variáveis explicativas, verifica-se que quase todos os coeficientes estimados não 
são estatisticamente significativos, o que significa que as variáveis a eles associadas devem 
ser retiradas do modelo. Por outras palavras, verificou-se que poucas das variáveis das 
questões 1 a 8 influenciam de facto a pontuação média e apenas essas devem ser mantidas 
no modelo. No termo deste procedimento, verifica-se que apenas o género e o nível de 
ensino (2º Ciclo) influenciam a pontuação média, sendo o modelo final estimado pelo 
método dos mínimos quadrados o seguinte: 
 
( ) ( ) ( )








onde Imp representa a importância média definida acima, ou seja, a variável 
explicada ( pmˆI  representa esta variável ajustada pelo modelo), Fem representa o género 
feminino e Cic2 representa o 2º Ciclo. Os valores entre parênteses são as estatísticas-t, que 
mostram que os coeficientes estimados são estatisticamente significativos, razão pela qual 
as respectivas variáveis (Fem e Cic2) foram mantidas no modelo. A estatística 051.8F = , a 
que corresponde um valor-p de 0, mostra que a regressão é globalmente significativa, ou 
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seja, as variáveis Fem e Cic2 conseguem explicar a variável Imp. Finalmente, a estatística 
de White, ,058.2W =  a que corresponde um valor-p de 0.357, mostra que não existe 
heteroscedasticidade, ou seja, a variância da pontuação é constante para todos os pais 
inquiridos. Consequentemente, não é necessário efectuar a correcção de White para a 
estimação da regressão, pelo que tomamos os resultados acima como aceitáveis. 
Assim, verificamos que a pontuação média atribuída pelas mulheres é inferior à dos 
homens, com uma diferença média de 0.187, e que a pontuação média dos pais de alunos 
do 2º Ciclo é superior à atribuída pelos pais de alunos do 1º Ciclo (o nível de ensino 
tomado como base), com uma diferença de 0.177. Isto é, o conjunto dos 21 motivos de 
escolha da escola tem menor importância para as mulheres do que para os homens, e tem 
maior importância para os pais de alunos do 2º Ciclo do que para os pais de alunos do 1º 
Ciclo. Todas as outras variáveis e classes consideradas nas questões 1 a 8 não são 
relevantes para explicar a pontuação média, ou seja, a importância média atribuída aos 
motivos de escolha da escola na sua globalidade. 
4.3.2. Importância por grupos de motivos 
Vamos agora efectuar o mesmo tipo de análise já não para a globalidade dos 
motivos de escolha da escola, mas separando-os em dois grupos que foram identificados na 
AFC anterior. Para confirmar esta classificação dos motivos em dois grupos, calculam-se 
as correlações entre eles, dadas na matriz seguinte onde se numerou cada motivo conforme 
o questionário (ou seja, a proximidade da escola é designada pelo número I e assim 
sucessivamente). A observação da matriz (recorde-se que quanto mais próximo de -1 ou de 
1 estiver o valor do coeficiente de correlação, mais forte é a correlação entre as variáveis) 
permite verificar que os motivos I a V e o motivo XXI estão em geral mais fortemente 
correlacionados entre si do que com os restantes motivos (VI a XX) e que apresentam 
geralmente uma correlação de sinal positivo, ou seja, estes motivos apresentam uma 
ligação mais forte entre si do que com os restantes motivos e essa ligação é de sentido 
directo, isto é, quanto maior (menor) o grau de importância atribuído pelos pais a cada um 
destes motivos, maior (menor) é o grau de importância atribuído aos outros. Isto significa 
que se identifica aqui um grupo de motivos que têm um comportamento semelhante e que 
são precisamente os que foram designados por motivos operacionais e financeiros na AFC 
e que já aí tinham sido identificados na formação de um grupo de motivos privilegiados 
por alguns pais.  
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Por outro lado, observa-se também um outro grupo de motivos mais fortemente 
correlacionados entre si em sentido directo e que é composto pelos restantes motivos, ou 
seja, os motivos numerados de VI a XX no questionário. Simultaneamente, estes motivos 
estão em geral pouco correlacionados com os restantes (I a V e XXI). Tal como já foi 
identificado na AFC, este é o grupo dos motivos pedagógicos/ qualidade de ensino que são 
os privilegiados por diversos pais.  
Em resumo, existem aqui dois grandes grupos de motivos de escolha da escola: o 
grupo dos motivos operacionais e financeiros (motivos I a V e XXI) e o dos motivos 
pedagógicos/qualidade de ensino (motivos VI a XX). Tal como já foi referido 
anteriormente, estes grupos representam perspectivas diferentes e mesmo opostas de 
escolha da escola (anexo 5). 
 
A existência destes dois grupos diferentes, representando perspectivas diversas de 
escolha da escola, conduz à necessidade de realizar uma análise da regressão como a 
anterior, mas para cada um dos grupos de motivos em separado, em vez de ser para a 
globalidade dos motivos. 
4.3.3. Motivos operacionais e financeiros 
Procuramos agora explicar o grau de importância atribuído ao grupo dos motivos 
operacionais e financeiros identificados anteriormente (motivos I a V e motivo XXI) na 
sua globalidade através de um modelo de regressão do mesmo tipo do anterior, mas agora 
com a pontuação média destes 6 motivos apenas (e não dos 21 motivos incluídos no 
questionário). Assim, procedendo-se como para a globalidade dos motivos, começa-se pelo 
modelo completo (isto é, incluindo as variáveis das questões 1 a 8) e retira-se do modelo 
aquelas que não revelam influência significativa sobre a importância média. No final deste 
processo, resta apenas o género no modelo, ou seja, o modelo estimado que se obtém é 
 
( ) ( )








Onde Imp1 representa a importância média dos motivos operacionais e financeiros. 
Os resultados da estimação mostram que o ajustamento é adequado e a estatística de White 
mostra que não existe heteroscedasticidade. Assim, verifica-se que apenas o género 
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influencia a importância média atribuída aos motivos operacionais e financeiros e que, à 
semelhança do que sucedeu para a globalidade dos motivos, a pontuação média atribuída 
pelas mulheres é inferior à dos homens (sendo a diferença média de 0.306), ou seja, 
aquelas atribuem menor importância do que estes aos motivos operacionais e financeiros. 
É interessante que o nível de ensino já não se tenha revelado significativo, contrariamente 
ao que sucedeu para a globalidade dos motivos. 
4.3.4. Motivos pedagógicos/ qualidade de ensino 
Em seguida, estabelecemos um modelo de regressão para explicar o grau de 
importância atribuído ao grupo dos motivos pedagógicos/qualidade de ensino (motivos VI 
a XX). Após a selecção das variáveis a reter, o modelo estimado é 
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onde Imp2 representa a importância média dos motivos pedagógicos/qualidade de 
ensino. Os resultados da estimação mostram que o ajustamento é adequado e a estatística 
de White mostra que não existe heteroscedasticidade. Ou seja, o grau de importância é 
agora influenciado por várias das questões (1 a 8): Assim, verifica-se que a importância 
média atribuída aos motivos pedagógicos/qualidade de ensino é afectada positivamente 
pelo nível de ensino (2º Ciclo), pela Idade (representada por Idade no modelo acima), pela 
Distância de casa à escola (representada por Dist), e pela residência numa vila 
(representada por Vila). Referindo, agora cada uma das questões, temos: os pais dos alunos 
que frequentam o 2º Ciclo atribuem aos motivos pedagógicos/qualidade de ensino maior 
importância do que os do 1º Ciclo (sendo a diferença em média de 0.254), sendo esta a 
única distinção entre os níveis de ensino, ou seja, os pais dos alunos dos outros níveis de 
ensino atribuem importâncias semelhantes (este padrão de comportamento já tinha sido 
observado no modelo para a globalidade dos motivos); a idade afecta positivamente a 
importância, ou seja, quanto maior é a idade dos pais, maior é a importância por eles 
atribuída a estes motivos; a distância de casa à escola também afecta positivamente a 
importância atribuída a estes motivos, ou seja, quanto maior for a distância, maior é a 
importância; o agregado populacional de residência também afecta a importância atribuída 
a estes motivos, verificando-se que os pais que vivem numa vila atribuem maior 
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importância do que os que vivem em aldeia, o tipo de agregado tomado como base (com 
uma diferença média de 0.115). No entanto, não se registam diferenças entre os que vivem 
em aldeia e na cidade. 
4.4. Importância individual dos motivos 
As conclusões anteriores sugerem que é conveniente analisar as causas de cada 
motivo individualmente. Para este efeito, iremos definir e estimar modelos de regressão 
logística de multicategoria. Em particular, e uma vez que a resposta (o grau de importância 
dos motivos) é uma variável qualitativa ordinal pois assume as categorias ordenadas (por 
ordem crescente) “Nada importante”, “Pouco importante”, “Nem muito/nem pouco 
importante”, “Bastante importante” e “Muito importante”, iremos utilizar modelos de 
regressão logística acumulados para respostas ordinais. Estes modelos irão permitir 
concluir quais as questões 1 a 8 que efectivamente influenciam o grau de importância 
atribuído pelos pais a cada um dos motivos I a XXI e em que sentido. Ou seja, a variável 
explicada (resposta) é o quociente entre probabilidade de um pai atribuir um determinado 
grau de importância ou menor (por exemplo, Nem muito/nem pouco importante ou menos) 
e a probabilidade de ele atribuir um grau de importância maior (Bastante ou Muito 
importante no exemplo); as variáveis explicativas do modelo (regressores) são as questões 
1 a 8. 
4.4.1. Proximidade da escola 
Em primeiro lugar, estabelecemos um modelo para o motivo proximidade da 
escola. A estimação do modelo pelo método da máxima verosimilhança levou a verificar 
que apenas o estimador do parâmetro associado à distância de casa à escola (questão 7 do 
questionário) se revelou significativo, o que significa que esta variável é a única que deve 
ser incluída no modelo. O respectivo parâmetro estimado é de -0.141, com um desvio 
padrão estimado (assimptótico) de 0.036, o que conduz ao valor da estatística do qui-
quadrado de 15.03, a que corresponde um valor-p de 0 (1 grau de liberdade), ou seja, este 
parâmetro estimado é significativo. Logo, uma vez que a estimativa do parâmetro é 
negativa, verifica-se que a distância afecta negativamente o grau de importância atribuída a 
este motivo, ou seja, quanto maior for a distância de casa à escola, menor é a importância 
atribuída pelos pais à proximidade da escola. Em resumo, a importância atribuída ao 
motivo Proximidade da Escola é influenciada apenas pela distância de casa à escola e essa 
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influência é negativa, ou seja, de sentido oposto, o que significa que quanto maior for a 
distância menor é a importância atribuída a este motivo, conforme se verifica na 



























Gráfico 31 - Representação gráfica da importância da proximidade da escola e da distância 
4.4.2. Transporte próprio 
No modelo para o transporte próprio, após a selecção das variáveis, devem ser 
incluídos apenas o nível de ensino e o agregado populacional de residência (questão 8), dos 
quais o Secundário e a residência em cidade são os únicos níveis a revelar efeitos 
significativos sobre a importância atribuída a este motivo. Os parâmetros estimados são 
respectivamente -0.762 (com um desvio padrão estimado de 0.403) e -0.981 (desvio padrão 
estimado de 0.471), a que correspondem estatísticas do qui-quadrado de 3.577 e de 4.328, 
sendo os valores-p respectivamente de 0.058 e 0.037 (apesar de o valor-p do parâmetro 
estimado do Secundário ser superior a 5%, o nível de significância adoptado, a diferença é 
apenas muito ligeira, pelo que é preferível considerar este parâmetro estimado como 
significativo). Logo, uma vez que as estimativas destes parâmetros são negativas, verifica-
se que os pais de alunos do Secundário atribuem menor importância a este motivo do que 
os pais dos alunos dos outros níveis de ensino, o mesmo sucedendo com os que habitam na 
cidade, em relação aos que habitam em vilas ou em aldeias. Em resumo, a importância 
atribuída ao motivo Transporte próprio é influenciada apenas pelo nível de ensino 
Secundário e pela residência em cidade, sendo essa influência negativa, o que significa que 
os pais dos alunos deste nível de ensino ou os que vivem na cidade atribuem menor 
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importância a este motivo. Com efeito, a representação gráfica 32 mostra que, 
relativamente ao nível de ensino, a percentagem de respostas de importância baixa é muito 
superior para os pais de alunos do Secundário, passando-se o inverso para as respostas de 
importância elevada (no gráfico, “Sec.” designa o nível de ensino Secundário e “Out.” 
designa os outros níveis de ensino). Quanto ao agregado populacional de residência, é 
também visível na representação gráfica 33 (onde “Cid.” designa cidade e “Out.” designa 
os outros agregados populacionais) que, para os pais que vivem na cidade, as percentagens 
de respostas de importância baixa são muito superiores aos que vivem em vilas ou aldeias, 


























































Gráfico 33 - Representação gráfica da importância de transporte próprio e a residência 
4.4.3. Preços/custos mais baixos 
O género é a única variável a ser incluída neste modelo. O seu parâmetro estimado 
é -1.644, com um desvio padrão estimado de 0.284, a que corresponde uma estatística do 
qui-quadrado de 2.703 e um valor-p de 0.1 – este valor levou a optar por incluir esta 
variável no modelo, pois o nível de significância de 10% é também frequentemente 
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utilizado. Assim, considerou-se o parâmetro estimado como estatisticamente significativo, 
embora esteja muito próximo de não o ser. Assim, verifica-se que o género é a única 
variável a influenciar o grau de importância atribuído a este motivo e o facto de o 
parâmetro estimado ser negativo leva a concluir que as mulheres atribuem menor 
importância do que os homens. No entanto, esta diferença é muito ligeira, sendo quase não 
significativa. A representação gráfica 34, onde “Fem” e “Mas” designam os géneros 
feminino e masculino respectivamente, mostra que, de facto, o grau de importância 






























Gráfico 34 - Representação gráfica da importância de preços/custos mais baixos e o género 
4.4.4. Não ter escolas mais próximas 
O género é novamente a única variável a ser incluída neste modelo. O seu 
parâmetro estimado é -0.897, com um desvio padrão estimado de 0.307, a que corresponde 
uma estatística do qui-quadrado de 8.535 e um valor-p de 0.001. Assim, à semelhança do 
motivo anterior, verifica-se que o género é a única variável a influenciar o grau de 
importância atribuído a este motivo e o facto de o parâmetro estimado ser negativo leva a 
concluir que as mulheres atribuem menor importância do que os homens. A representação 
gráfica 35 mostra muito claramente que o grau de importância atribuído pelas mulheres a 
este motivo é muito inferior ao dos homens, pois as percentagens de respostas de baixa 
importância das primeiras são muito superiores às dos segundos, acontecendo o oposto 































Gráfico 35 - Representação gráfica da importância não ter escolas mais próximas e o género 
4.4.5. Não conhecer outras escolas 
A idade e o género são as únicas variáveis a ser incluídas neste modelo. Os 
parâmetros estimados são respectivamente -0.094 (desvio padrão estimado de 0.036) e -
0.728 (desvio padrão estimado de 0.322), correspondendo a estatística do qui-quadrado de 
6.707 (valor-p de 0.01) e 5.1 (valor-p de 0.024). Assim, verifica-se que a idade e o género 
influenciam negativamente a importância atribuída ao motivo Não conhecer outras escolas, 
isto é, quanto maior a idade menor é essa importância e as mulheres atribuem menor 
importância do que os homens. É interessante que o grau de importância diminua quando a 
idade aumenta – As representações gráfica 36 e 37 mostra muito claramente que o grau de 
importância atribuído pelas mulheres a este motivo é significativamente inferior ao dos 
homens, pois as percentagens de respostas de baixa importância das primeiras são muito 


























































Gráfico 37 - Representação gráfica da importância não conhecer outras escolas mais próximas e o 
género 
4.4.6. Atenção especial aos alunos 
Apenas a distância de casa à escola deve ser incluída no modelo, sendo o seu 
parâmetro estimado de 0.118, com um desvio padrão estimado de 0.048, a que corresponde 
uma estatística do qui-quadrado de 6.128, cujo valor-p é de 0.013. Assim, verifica-se, na 
representação gráfica 38 que a distância de casa à escola influencia positivamente a 
importância atribuída ao motivo Atenção especial aos alunos, isto é, quanto maior a 
distância maior é essa importância. Observa-se também que a distância de casa à escola 
aumenta à medida que aumenta o grau de importância atribuído a este motivo, o que 



























Gráfico 38 - Representação gráfica da importância da atenção especial aos alunos e a distância 
174  
4.4.7. Mais disciplina e vigilância 
O agregado populacional de residência é a única variável incluída no modelo, 
distinguindo-se apenas entre as pessoas que vivem na cidade ou não. O parâmetro estimado 
é de 1.901, com um desvio padrão estimado de 1.044, a que corresponde uma estatística do 
qui-quadrado de 3.312, cujo valor-p é de 0.069 (apesar de este valor-p ser superior a 5%, é 
inferior a 10%, pelo que optámos por considerar este parâmetro estimado significativo e 
manter esta variável no modelo). Assim, verifica-se que a residência em cidade afecta 
positivamente o grau de importância atribuído ao motivo Mais disciplina e vigilância, ou 
seja, as pessoas que vivem na cidade atribuem-lhe maior importância do que as que vivem 
em aldeias ou vilas. A representação gráfica 39 mostra que a fracção de pessoas que 
atribuem importância elevada a este motivo (especialmente “Muito importante”) é muito 
maior para os citadinos do que para os outros, o que mostra a maior importância atribuída 
por estes últimos. 
 
Gráfico 39 - Representação gráfica da importância mais disciplina e vigilância e a residência 
4.4.8. Preferência dos alunos 
Neste modelo, as variáveis explicativas a incluir são o nível de ensino, a idade e o 
grupo profissional (grupo 3). O quadro 39 indica os parâmetros estimados, os desvios 
padrão, as estatísticas do qui-quadrado e os respectivos valores-p. Relativamente à 
primeira variável, distingue-se apenas entre o 2º Ciclo e os outros níveis de ensino e no que 
respeita à terceira, distingue-se apenas entre o grupo dos professores, educadores, 
profissões liberais, administradores, gerentes, gestores e empresários (o terceiro grupo) e 
os outros grupos. Assim, verifica-se que os pais de alunos do 2º Ciclo atribuem maior 
importância a este motivo do que os dos alunos dos outros níveis de ensino. Verifica-se 
também que, quando a idade aumenta, a importância atribuída a este motivo também 
aumenta, ou seja, os pais mais velhos dão mais atenção às preferências dos seus filhos do 
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que os pais mais novos. Finalmente, verifica-se ainda que o grau de importância atribuído a 
este motivo pelas pessoas deste grupo profissional é maior do que a importância atribuída 
pelos outros profissionais.  
 








2º Ciclo 0.742 0.324 5.247 0.022 
Idade 0.098 0.032 9.391 0.002 
Grupo profissional – Grupo 3 0.586 0.290 4.089 0.043 
Quadro 39 - Importância da preferência dos alunos 
 
Confirmando estas conclusões, a primeira das representações gráficas 40 e 42 
mostram que a fracção de pais de alunos do 2º Ciclo (designado por “2º Cic.” no gráfico) 
que atribuem importância elevada a este motivo é muito maior do que para os outros níveis 
de ensino (designados por “Out.” No gráfico), sucedendo o inverso com os que atribuem 
importância baixa. O gráfico 41 mostra também que a idade dos pais que atribuem graus de 
importância mais elevados é em geral superior à dos que atribuem importância mais baixa, 
ou seja, à medida que a idade aumenta, a importância atribuída pelos pais a este motivo vai 
também aumentando. Finalmente, a representação gráfica da importância deste motivo 
conforme o grupo profissional mostra claramente que a fracção de pais com profissões 
incluídas no 3º grupo profissional (designado por “Gr. 3” no gráfico) que atribuem 
importância mais elevada é maior do que a dos pais com profissões incluídas nos outros 
grupos (designados por “Out.” no gráfico), registando-se o oposto para os graus de 





















































































Gráfico 42 - Representação gráfica da importância da preferência dos alunos e o grupo profissional 
4.4.9. Escola com boa fama 
As variáveis incluídas neste modelo são a idade, o número de filhos e a distância de 
casa à escola. O quadro seguinte indica os parâmetros estimados, os desvios padrão, as 
estatísticas do qui-quadrado e os respectivos valores-p. Verifica-se que quando a idade 
aumenta o grau de importância atribuído a este motivo também aumenta, o mesmo 
sucedendo com a distância de casa à escola. Finalmente, o sinal negativo do parâmetro 
estimado associado ao número de filhos leva a concluir que quando esta variável aumenta, 













Idade 0.126 0.038  10.787 0.001 
Nº de filhos  -0.745 0.249 8.947 0.003 
Distância 0.088 0.042 4.444 0.035 
Quadro 40 - Importância da escola com boa fama 
 
As representações gráficas seguintes confirmam estas conclusões: em primeiro 
lugar, observa-se (gráfico 43) claramente que a idade dos pais que atribuem maior 
importância a este motivo (especialmente “Bastante importante” e “Muito importante”) é 
maior do que para os outros graus. Para o número de filhos (gráfico 44) surge uma 
aparência muito peculiar, notando-se que os pais que consideram este motivo muito 
importante têm em geral menos filhos do que os que o consideram pouco importante, o que 
explica a conclusão obtida. Por último, a terceira (gráfico 45) mostra que, talvez com 
excepção da resposta “Nada importante”, a distância de casa à escola vai aumentando 































































































Gráfico 45 - Representação gráfica da importância da escola com boa fama e a distância 
4.4.10. Bom ambiente da escola 
A única variável explicativa a incluir neste modelo é o agregado populacional de 
residência, sendo significativa apenas a residência em cidade. O respectivo parâmetro 
estimado é de 2.147, com um desvio padrão estimado de 1.044 e uma estatística do qui-
quadrado de 4.233, a que corresponde um valor-p de 0.04. Assim, verifica-se que o grau de 
importância atribuído a este motivo é maior para os pais que vivem na cidade. A 
representação gráfica 46 mostra que, de facto, a fracção de pais que vivem na cidade e que 






























Gráfico 46 - Representação gráfica da importância do bom ambiente na escola e a residência 
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4.4.11. Escola que está de acordo com o modo de pensar dos pais 
As variáveis incluídas neste modelo são o género, as habilitações literárias e o 
agregado populacional de residência. No que respeita às segundas, distingue-se apenas o 
terceiro grupo (Curso médio e superior) e relativamente ao terceiro, apenas se distingue a 
residência em cidade ou não (à semelhança do que já ocorreu anteriormente). O quadro 41 
indica os parâmetros estimados, os desvios padrão, as estatísticas do qui-quadrado e os 
respectivos valores-p, designando-se o grupo de habilitações que inclui o curso médio e o 
superior por “Superior” (os valores-p dos parâmetros estimados das duas primeiras 
variáveis são cerca de 10%, pelo que optámos por inclui-las no modelo). Verifica-se que as 
mulheres atribuem maior importância do que os homens a este motivo (parâmetro estimado 
positivo), que os pais com curso médio ou superior atribuem menor importância do que os 
pais com outros níveis de formação (parâmetro estimado negativo) e que os pais que vivem 
na cidade atribuem maior importância do que os que vivem em vilas ou em aldeias.  
 








Género feminino 0.548 0.328 2.791 0.095 
Habilitações – Superior   -0.526 0.328 2.574 0.100 
Agregado pop. – Cidade  1.331 0.614 4.698 0.030 
Quadro 41 - Importância da escola de acordo com o modo de pensar 
 
As representações gráficas 47, 48 e 49 confirmam estas conclusões: em primeiro 
lugar, observa-se que a fracção de mulheres que atribuem maior importância a este motivo 
é claramente superior à dos homens. A segunda representação gráfica (onde “Sup.” designa 
o curso médio ou superior e “Out.” os restantes graus de habilitações) mostra que a fracção 
de pais com curso médio ou superior que atribuem muita importância a este motivo é 
menor. Finalmente, o último gráfico mostra claramente que a percentagem de pais que 
vivem na cidade e que atribuem grande importância a este motivo é superior à dos que 






























Gráfico 47 - Representação gráfica da importância da escola de acordo com o modo de pensar dos 





























Gráfico 48 - Representação gráfica da importância escola de acordo com o modo de pensar dos pais 





























Gráfico 49 - Representação gráfica da importância escola de acordo com o modo de pensar dos pais 
e a residência 
4.4.12. Estar informado do que acontece na escola 
Neste caso, nenhum dos parâmetros estimados se revelou estatisticamente 
significativo, pelo que nenhuma das variáveis explicativas consideradas deve ser incluída 
no modelo, o que significa que nenhuma delas influencia ou consegue explicar o grau de 
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importância atribuído ao motivo Estar informado sobre o que acontece na escola. Este grau 
poderá ser afectado por outras variáveis, mas não pelas das questões 1 a 8 do inquérito. 
4.4.13. Ligação com os pais e encarregados de educação 
As variáveis incluídas neste modelo são as habilitações literárias e o agregado 
populacional de residência, relativamente ao qual apenas se distingue a residência em 
cidade ou não (à semelhança do que já ocorreu anteriormente). O quadro 42 indica os 
parâmetros estimados, os desvios padrão, as estatísticas do qui-quadrado e os respectivos 
valores-p, designando-se o grupo das habilitações literárias composto pelo 3º Ciclo e 
Secundário por “Secundário” e o grupo que inclui o curso médio e o superior por 
“Superior” (o valor-p do parâmetro estimado do agregado populacional é superior a 5% 
mas, como é inferior a 10%, optámos por incluir esta variável no modelo). Verifica-se que 
os pais com o 3º Ciclo ou mais elevado atribuem menor importância a este motivo do que 
os que têm níveis de habilitação inferiores, sendo esta diferença um pouco mais forte ainda 
para os pais que têm cursos médios ou superiores. Pelo contrário, os pais que vivem na 












Habilitações – Secundário  -0.865 0.438 3.898 0.048 
Habilitações – Superior  -0.983 0.441 4.958 0.026 
Agregado pop. – Cidade  1.209 0.674 3.208 0.073 
Quadro 42 - Importância da ligação com os pais e encarregados de educação 
 
As representações gráficas 50 e 51 confirmam estas conclusões: o primeiro gráfico, 
onde “Sup.”, “Sec.” e “Bás.” Designam respectivamente os níveis de habilitações Superior 
(como anteriormente), o Secundário e o Básico (composto pelo 1º e 2º ciclos) mostra que a 
fracção de pais com 1º ou 2º Ciclo e que atribuem grande importância a este motivo é 
maior do que nos outros dois níveis de habilitação; além disso, observa-se também que a 
fracção de pais com nível médio ou superior e que atribuem importância baixa é 
ligeiramente maior do que a dos pais que têm nível secundário. O segundo gráfico mostra 
claramente que a percentagem de pais que vivem na cidade e que atribuem grande 
importância a este motivo é superior à dos que vivem em vilas ou aldeias. 
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Gráfico 50 - Representação gráfica da importância da ligação com os Pais e Encarregados de 






























Gráfico 51- Representação gráfica da importância da ligação com os Pais e Encarregados de 
Educação e a residência 
4.4.14. Direcção pedagógica firme 
A única variável explicativa a reter neste modelo é o agregado populacional de 
residência, distinguindo-se apenas a residência em cidade ou não. O seu parâmetro 
estimado é de 1.354, com um desvio padrão estimado de 0.653, a que corresponde uma 
estatística do qui-quadrado de 4.298 e um valor-p de 0.038. Assim, verifica-se que os pais 
que vivem na cidade atribuem maior importância a este motivo do que os que vivem em 
aldeias ou vilas. Confirmando esta conclusão, a representação gráfica 52 mostra 
claramente que a fracção de pais que vivem na cidade e que atribuem grande importância a 






























Gráfico 52 - Representação gráfica da importância da direcção pedagógica firme e a residência 
4.4.15. Director pedagógico que está a par de tudo o que 
acontece na escola  
As variáveis a reter neste modelo são o nível de ensino, distinguindo-se apenas o 2º 
Ciclo e o Secundário, e o agregado populacional de residência, distinguindo-se a residência 
em vila e em cidade. O quadro 43 indica os parâmetros estimados, os desvios padrão, as 
estatístisticas do qui-quadrado e os respectivos valores-p (o valor-p do parâmetro estimado 
do agregado populacional – Cidade é superior a 5% mas, como é inferior a 10%, optámos 
por incluir esta variável no modelo; além disso, é apenas ligeiramente superior a 5%). 
Verifica-se que os pais dos alunos do 2º Ciclo e do Secundário atribuem maior importância 
a este motivo do que os dos alunos dos outros dois níveis de ensino, sendo esta diferença 
um pouco mais forte ainda para os pais dos alunos do Secundário. Além disso, os pais que 
vivem em vilas ou na cidade atribuem maior importância do que os que vivem em aldeias, 












Grau de ensino – 2 º Ciclo 1.126 0.393 2.867 0.004 
Grau de ensino – Secundário 1.391 0.542 2.564 0.010 
Agregado pop. – Vila 0.736 0.339 2.170 0.030 
Agregado pop. – Cidade 1.176 0.631 1.863 0.062 
Quadro 43 - Importância do director pedagógico que está a par de tudo  
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As representações gráficas 53 e 54 confirmam estas conclusões: no primeiro gráfico 
(as designações utilizadas são claras), observa-se que a fracção de pais de alunos do 
Secundário que atribuem grande importância a este motivo é a maior de todas, seguindo-se 
o 2º Ciclo. Nos outros dois níveis em conjunto (designados por “Out.” no gráfico), a 
mesma fracção de pais é substancialmente menor. No segundo gráfico, observa-se que a 
fracção de pais que vivem em cidade e que atribuem grande importância a este motivo é a 
mais elevada, seguindo-se os que vivem em vila e, por fim, os que vivem em aldeia 





























Gráfico 53 - Representação gráfica da importância director pedagógico que está a par de tudo o que 





























Gráfico 54 - Representação gráfica da importância director pedagógico que está a par de tudo o que 
acontece na e a residência 
4.4.16. Professores dedicados 
As variáveis a reter neste modelo são o nível de ensino, distinguindo-se apenas o 2º 
Ciclo e o 3º Ciclo, e a distância de casa à escola. O quadro 44 indica os parâmetros 
estimados, os desvios padrão, as estatístisticas do qui-quadrado e os respectivos valores-p. 
Verifica-se que os pais dos alunos do 2º Ciclo atribuem maior importância a este motivo do 
que os dos alunos do 1º Ciclo e do Secundário, mas os pais dos alunos do 3º Ciclo ainda 
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atribuem menor importância. Quanto à distância de casa à escola, quanto maior a distância, 












Grau de ensino – 2 º Ciclo 1.093 0.498 4.807 0.028 
Grau de ensino – 3 º Ciclo  -1.135 0.429 6.997 0.008 
Distância 0.149 0.057 6.849 0.009 
Quadro 44 - Importância de professores dedicados 
 
As representações gráficas 55 e 56 confirmam estas conclusões: no primeiro gráfico 
observa-se que a fracção de pais de alunos do 2º Ciclo que atribuem grande importância a 
este motivo é a maior de todas, sendo muito superior às dos outros níveis. Além disso, 
observa-se ainda que se passa o oposto com o 3º Ciclo, em que essas fracções são as mais 
baixas. O segundo mostra que nos graus de importância mais elevados (note-se que não há 
observações com “Pouco importante”) a distância de casa à escola é geralmente maior, ou 
seja, esta distância vai aumentando à medida que se vai considerando os graus de 
























































Gráfico 56 - Representação gráfica da importância de professores dedicados e a distância 
4.4.17. Mais fácil passar de ano 
As variáveis a reter neste modelo são o género e as habilitações literárias, em que se 
distingue apenas o nível Superior. Assim, o parâmetro estimado do género feminino é -
0.617, com um desvio padrão estimado de 0.310, a que corresponde uma estatística do qui-
quadrado de 3.976 e um valor-p de 0.046. Por seu lado, o parâmetro estimado do nível 
Superior das habilitações literárias é de -0.560, com um desvio padrão estimado de 0.305, a 
que corresponde uma estatística do qui-quadrado de 3.358 e um valor-p de 0.067 (este 
valor-p é superior a 5% mas, como é inferior a 10%, consideramos o parâmetro estimado 
significativo e mantemos esta variável no modelo). Deste modo, verifica-se que as 
mulheres atribuem menor importância a este motivo do que os homens e que os pais com 
níveis de habilitação Superior atribuem menor importância do que os que têm outros níveis 
de habilitação. Os gráficos 57 e 58 confirmam estas conclusões: no primeiro gráfico 
observa-se que a fracção de mulheres que atribuem pouca importância a este motivo é 
muito maior do que a dos homens. Do mesmo modo, o segundo gráfico mostra que a 
fracção de pais com habilitação de nível Superior que atribui importância baixa é muito 




























































Gráfico 58 - Representação gráfica da importância mais fácil passar de ano e as habilitações 
literárias 
4.4.18. Actividades de enriquecimento curricular 
A única variável a reter neste modelo é o nível de ensino, distinguindo-se apenas o 
3º Ciclo e o Secundário. Os respectivos parâmetros estimados são -1.331, com um desvio 
padrão estimado de 0.397 a que corresponde uma estatística do qui-quadrado de 11.251 e 
um valor-p de 0.001, e -0.729, com um desvio padrão estimado de 0.418 a que corresponde 
uma estatística do qui-quadrado de 3.035 e um valor-p de 0.081 (como é inferior a 10%, 
apesar de ser superior a 5%, optámos por considerar este parâmetro estimado significativo 
e manter esta variável no modelo). Assim, verifica-se que os pais de alunos do 3º Ciclo e 
do Secundário atribuem menos importância a este motivo do que os pais de alunos do 1º ou 
do 2º Ciclos, sendo esta diferença mais pronunciada para os pais de alunos do 3º Ciclo. A 
representação gráfica 59, onde “Out.” designa o conjunto do 1º e 2º Ciclos, mostra 
claramente que a fracção de pais de alunos do 3º Ciclo e que atribuem grande importância 
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a este motivo é menor do que nos outros níveis de ensino, seguindo-se o Secundário, 





























Gráfico 59 - Representação gráfica da importância de actividades de enriquecimento curricular e o 
nível de ensino 
4.4.19. Ensino privado ser melhor do que o ensino estatal 
As variáveis a reter neste modelo são o nível de ensino, distinguindo-se apenas o 2º 
Ciclo, e o género. Os respectivos parâmetros estimados são 0.644, com um desvio padrão 
estimado de 0.303 a que corresponde uma estatística do qui-quadrado de 4.519 e um valor-
p de 0.034, e -0.594, com um desvio padrão estimado de 0.286 a que corresponde uma 
estatística do qui-quadrado de 4.315 e um valor-p de 0.038. Assim, verifica-se que os pais 
dos alunos do 2º Ciclo atribuem maior importância a este motivo do que os pais de alunos 
dos outros níveis de ensino e que as mulheres atribuem menor importância do que os 
homens. Confirmando estas conclusões, as representações gráficas 60 e 61 mostram que, 
de facto, a fracção de pais de alunos do 2º Ciclo que atribuem grande importância a este 
motivo é substancialmente superior à dos pais de alunos dos outros níveis de ensino 
(designadas por “Out.”) e que a fracção de mulheres que atribuem grande importância a 




























































Gráfico 61 - Representação gráfica da importância ensino privado melhor do que o estatal e o 
género 
4.4.20. Trabalhos de casa 
As variáveis a reter neste modelo são o nível de ensino, distinguindo-se apenas o 2º 
Ciclo, o género, as habilitações literárias, distinguindo-se apenas o terceiro grupo (curso 
médio e superior), a distância de casa à escola e o agregado populacional de residência, 
distinguindo-se apenas a residência na cidade. O quadro 45 indica os parâmetros 
estimados, os desvios padrão, as estatísticas do qui-quadrado e os respectivos valores-p. 
Verifica-se que os pais dos alunos do 2º Ciclo atribuem maior importância a este motivo do 
que os pais de alunos dos outros níveis de ensino. Da mesma forma, os pais com 
habilitações literárias de nível médio ou superior (o terceiro grupo) atribuem menor 
importância do que os pais com níveis de habilitações mais baixos, Em concordância com 
esta conclusão, observa-se também que os pais que vivem na cidade atribuem menor 
importância aos trabalhos de casa do que os que vivem na aldeia ou em vila. Em 
consequência, atribuem menor importância a este motivo do que os que vivem na aldeia ou 












Grau de ensino – 2 º Ciclo 1.085 0.325  11.127 0.001 
Género feminino  -0.703 0.306 5.294 0.021 
Habilitações – Superior  -0.821 0.313 6.886 0.001 
Distância 0.107 0.046 5.551 0.018 
Agregado pop. – Cidade   -1.272 0.588 4.676 0.031 
Quadro 45 - Importância dos trabalhos de casa 
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Confirmando estas conclusões, as representações gráficas seguintes (de 62 a 66) 
mostram que, de facto, a fracção de pais de alunos do 2º Ciclo que atribuem grande 
importância a este motivo é substancialmente superior à dos pais de alunos dos outros 
níveis de ensino; que a fracção de mulheres que atribuem grande importância a este motivo 
é significativamente inferior à dos homens, sucedendo o oposto com a fracção das que 
atribuem pouca importância; que a fracção de pais com curso médio ou superior que 
atribuem grande importância a este motivo é claramente inferior à dos pais que têm 
menores níveis de habilitações literárias; que quando o grau de importância atribuído a este 
motivo é maior, a distância de casa à escola também o é, especialmente quando se compara 
os graus “Nada importante” e “Pouco importante” com os restantes; e que a fracção de pais 
que vivem na cidade e que atribuem baixa importância a este motivo é maior do que a 
fracção dos que habitam em vilas ou aldeias, sucedendo o oposto com os que atribuem um 

























































































































































Gráfico 66 - Representação gráfica da importância trabalhos de casa e a residência 
4.4.21. Horário de funcionamento 
As variáveis a reter neste modelo são o nível de ensino, distinguindo-se apenas o 
Secundário, o género, as habilitações literárias, distinguindo-se apenas o terceiro grupo 
(curso médio e superior), o grupo profissional, distinguindo-se apenas o segundo grupo 
(operários têxteis, técnicos especializados, comerciantes/vendedores e funcionários 
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públicos), a distância de casa à escola e o agregado populacional de residência, 
distinguindo-se apenas a residência em vila. O quadro 46 indica os parâmetros estimados, 
os desvios padrão, as estatístisticas do qui-quadrado e os respectivos valores-p (alguns 
valores-p são superiores a 5% mas, como são inferiores a 10%, decidimos considerar os 
respectivos parâmetros estimados significativos e manter as variáveis que lhes estão 
associadas no modelo, tal como tem sido feito). Verifica-se que os pais dos alunos do 
Secundário atribuem menor importância a este motivo do que os pais de alunos dos outros 
níveis de ensino. As mulheres atribuem menor importância do que os homens a este 
motivo. Os pais com cursos médios ou superiores atribuem menor importância a este 












Grau de ensino – Secundário  -0.809 0.438 3.422 0.064 
Género feminino  -0.510 0.298 2.942 0.086 
Habilitações – Superior  -0.578 0.325 3.145 0.076 
Grupo profissional – Grupo 2 0.684 0.304 5.064 0.024 
Distância 0.101 0.039 6.599 0.010 
Agregado pop. – Vila  0.598 0.293 4.151 0.042 
Quadro 46 - Importância do horário de funcionamento 
 
Confirmando estas conclusões, as representações gráficas seguintes (de 67 a 72) 
mostram que, de facto, a fracção de pais de alunos do Secundário que atribuem grande 
importância a este motivo é menor do que a dos pais de alunos dos outros níveis de ensino, 
sucedendo o oposto com os pais que atribuem um grau de importância baixo. A fracção de 
mulheres que atribuem grande importância a este motivo é significativamente inferior à 
dos homens, sucedendo o oposto com a fracção das que atribuem pouca importância. A 
fracção de pais com curso médio ou superior que atribuem grande importância a este 
motivo é claramente inferior à dos pais que têm menores níveis de habilitações literárias, 
sucedendo o oposto com a fracção dos que atribuem uma baixa importância. A fracção de 
pais que têm profissões do segundo grupo (designado por “Gr. 2” no gráfico) que atribuem 
grande importância a este motivo é superior à dos que têm profissões incluídas nos outros 
grupos profissionais. Quando o grau de importância atribuído a este motivo é maior, a 
distância de casa à escola também geralmente o é. A fracção de pais que vivem em vilas e 
que atribuem grande importância a este motivo é maior do que a fracção dos que habitam 
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Gráfico 68 - Representação gráfica da importância do horário de funcionamento e o género 
 












































































































Após a análise dos resultados concluímos que dos 183 inquiridos, a fracção mais 
numerosa (quase metade do total) é constituída pelos pais dos alunos do 1.º Ciclo, 
diminuindo o número de pais à medida que se considera níveis de ensino mais elevados. 
Desta população concluímos que há diferenças significativas quanto ao nível de 
ensino frequentado pelos seus educandos e às suas características relativamente ao género, 
à idade, às habilitações literárias e quanto ao agregado populacional de residência. 
Relativamente a estas diferenças concluímos que a idade dos pais dos alunos do 1.º e do 2.º 
ciclos se situa entre os 35 e os 40 anos, sendo estes mais novos do que os pais dos alunos 
do 3.º ciclo e do secundário, cuja idade se situa entre os 40 e os 42 anos. Há uma clara 
maioria de mulheres, sendo claramente significativa no 1.º ciclo. 
O nível de habilitações literárias é superior nos pais dos alunos do 1.º ciclo. 
Recorde-se que também se constatou que os pais dos alunos do 1.º ciclo são geralmente 
mais jovens do que os outros pais. 
Quanto ao agregado populacional de residência há uma fortíssima predominância 
do meio semi-rural. 
 
No que concerne à profissão, à distribuição do número de filhos por nível de ensino 
e à distância de casa à escola, não há diferenças significativas em relação ao nível de 
ensino frequentado pelos seus filhos. 
 
Ao indagar os motivos/razões que levaram os pais a decidir-se por escolas privadas 
obtivemos conclusões muito significativas revertendo esses motivos/razões para três níveis 
de importância diferenciados, um nível de baixa importância, um nível de alguma 
importância e outro de muita importância. Concomitantemente conclui-se, de uma forma 
geral que há influência das características sociodemográficas nos motivos da escolha da 
escola. De uma forma geral, dos 21 motivos de escolha da escola foi atribuída menor 
importância pelas mulheres do que pelos homens, e obteve maior importância dos pais de 
alunos do 2.º ciclo do que dos pais de alunos do 1.º ciclo. Todas as outras variáveis 
sociodemográficas consideradas nas questões 1 a 8 não foram relevantes. 
 
O nível mais baixo, em que os pais atribuíram pouca importância, inclui motivos 
como Não ter escolas mais próximas e Não conhecer outras escolas sendo unânime a 
opinião dos pais em todos os níveis de ensino e o motivo Mais fácil passar de ano obteve 
menor importância ainda na opinião dos pais dos alunos do 1.º ciclo do que nos outros 
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níveis; A importância atribuída ao motivo não conhecer outras escolas é afectada pela 
idade e pelo género dos inquiridos, em que quanto maior é a idade, menor é a importância 
atribuída e as mulheres atribuem menor importância do que os homens. O grau de 
importância atribuído ao motivo mais fácil passar de ano é influenciado pelo género e pelas 
habilitações literárias, ou seja, as mulheres e os pais com nível de habilitações superiores 
são os que lhe atribuem menor importância. Ao motivo não ter escolas mais próximas, a 
importância atribuída é influenciada apenas pelo género, em que mulheres atribuem menor 
importância do que os homens, tal como ao motivo. 
 
O segundo nível, em que os pais atribuíram alguma importância, inclui os motivos 
Proximidade da escola, Preços/custos mais baixos, Ensino privado melhor do que o estatal 
e Horário de funcionamento com igual significância para os pais de todos os níveis de 
ensino. Ao motivo preços/custos mais baixos a importância atribuída é influenciada apenas 
pelo género, em que mulheres atribuem menor importância do que os homens. A 
importância atribuída ao motivo proximidade da escola é influenciado pela distância a que 
os alunos vivem, ou seja, quanto maior for a distância de casa à escola, menor é a 
importância atribuída pelos pais. O grau de importância atribuído pelos pais ao motivo 
Ensino privado ser melhor do que o ensino estatal está directamente correlacionado com o 
género e com o nível de ensino frequentado pelos seus filhos, ou seja, as mulheres 
atribuem-lhe menor importância e os pais dos alunos do 2.º ciclo atribuem-lhe maior 
importância do que os pais de alunos dos outros níveis de ensino. O motivo horário de 
funcionamento obteve um grau de importância influenciado directamente por vários 
factores como o género, as habilitações literárias, a actividade profissional, o nível de 
ensino frequentado pelos filhos, a residência e a distância. Ou seja, as mulheres, os pais 
com cursos médios ou superiores e os pais de alunos do ensino secundário, atribuem-lhe 
menor importância, os pais com actividades profissionais (incluídas no segundo grupo), os 
pais que residem em vilas, atribuem-lhe maior importância do que os outros pais e, ainda 
quanto maior a distância de casa à escola maior a importância atribuída. 
 
O terceiro nível em que os pais atribuíram uma boa ou mesmo uma grande 
importância, existindo até alguns de extrema importância, é composto por todos os outros 
motivos – transporte próprio, atenção especial aos alunos, mais disciplina e vigilância, 
preferência dos alunos, escola com boa fama, bom ambiente da escola, escola que está de 
acordo com o modo de pensar dos pais, estar informado do que acontece na escola, ligação 
198  
com os pais e encarregados de educação, direcção pedagógica firme, director pedagógico 
que está a par de tudo o que acontece na escola, professores dedicados, ter actividades de 
enriquecimento curricular, dar trabalhos para casa. É a existência deste último grupo de 
motivos, (com uma grande importância) que importa destacar, pois são a maior parte dos 
motivos investigados (14 motivos em 21). O que significa que são realmente capazes de 
explicar porque é que os pais escolheram a escola em causa. Com efeito, os motivos mais 
importantes, que compõem o terceiro grupo identificado, prendem-se com questões (a que 
nós chamamos de) motivos pedagógicos/qualidade de ensino. Como tal, podemos referir 
que os pais escolhem esta escola pela sua “qualidade” de ensino, a que conferem uma 
“importância extrema”. Concluiu-se ainda que estas opiniões são em geral transversais. 
Registando-se os quatro níveis de ensino e, em muitos motivos, nem sequer existem 
diferenças significativas. Quanto à importância atribuída aos motivos existência de 
transporte próprio e director pedagógico que está a par de tudo o que acontece na escola 
são influenciados pelo nível de ensino frequentado pelos filhos e pela residência. No que 
diz respeito ao primeiro motivo, os pais dos alunos do ensino secundário e os pais dos 
alunos que vivem na cidade atribuem menor importância a este motivo do que os outros 
pais. Quanto ao segundo motivo, os pais dos alunos do 2.º ciclo e secundário atribuem-lhe 
maior importância tal como os pais que vivem em vila ou cidade. Relativamente à 
importância atribuída aos motivos mais disciplina e vigilância na escola, bom ambiente da 
escola e direcção pedagógica firme são influenciados pelo local onde vivem os inquiridos, 
em que lhes é atribuída maior importância pelos pais que residem na cidade do que pelos 
pais que vivem na vila ou na aldeia. A importância atribuída ao motivo atenção especial 
aos alunos é influenciada pela distância entre a casa e a escola, ou seja, quanto maior é a 
distância, maior é a importância atribuída a este motivo. Concluiu-se que a idade, a 
profissão dos pais e o nível de ensino que frequentam os seus filhos influenciam a 
importância atribuída ao motivo preferência dos alunos, ou seja, quanto maior é a idade, 
maior é a importância atribuída. Os pais com profissões liberais atribuem maior 
importância do que os pais pertencentes a outros grupos de profissões. Os pais de alunos 
do 2.º ciclo atribuem maior importância do que os pais de alunos de outros níveis de 
ensino. A importância atribuída ao motivo escola com boa fama é afectada pela idade e 
pela distância, ou seja, quanto maior é a idade e/ou a distância, maior é a importância 
atribuída pelos pais, bem como pelo número de filhos em que quantos mais filhos têm, 
menor é o grau de importância atribuído. Relativamente ao motivo escola que está de 
acordo com o modo de pensar dos pais a importância atribuída é influenciada pelo género, 
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em que as mulheres atribuem maior importância do que os homens; pelas habilitações 
literárias, em que os pais com curso médio ou superior atribuem menos importância; e pela 
residência, em que os pais que vivem na cidade lhe atribuem maior importância do que os 
outros. A importância atribuída ao motivo ligação com os pais e encarregados de educação 
é influenciado pelas habilitações literárias e pelo local de residência, ou seja, os pais que 
vivem na cidade atribuem-lhe maior importância do que os outros pais e os pais que têm 
como habilitações literárias o 3.º ciclo ou superior atribuem-lhe menor importância. 
Relativamente ao grau de importância atribuído ao motivo professores dedicados é 
influenciado pelo nível de ensino que frequentam os seus filhos e pela distância de casa à 
escola, ou seja, os pais dos alunos do 2.º ciclo atribuem-lhe maior importância e quanto 
maior é a distância, maior é o grau de importância atribuído. A importância atribuída ao 
motivo ter actividades de enriquecimento curricular é afectada apenas pelo nível de ensino 
frequentado pelos filhos, em que os pais dos alunos do 3.º ciclo e do secundário são os pais 
que lhes atribuem menos importância. Relativamente ao grau de importância atribuído ao 
motivo trabalhos de casa é influenciado pelo nível de ensino frequentado pelos filhos, 
sendo os pais dos alunos que frequentam o 2.º ciclo, aqueles que lhes atribuem maior 
importância; pelo género (as mulheres atribuem menor importância do que os homens), 
pela residência (quem vive na cidade atribui menor importância) e pelas habilitações 
literárias (os pais com habilitações literárias de nível médio ou superior (o terceiro grupo) 
atribuem menor importância do que os pais com níveis de habilitações mais baixos), a 
distância, em que quanto maior for a distância, maior é essa importância e a residência, 
distinguindo-se apenas a residência na cidade, em que os pais que vivem na cidade lhe 
atribuem menor importância do que os outros pais. 
O grau de importância atribuído ao motivo estar informado do que se passa na 
escola não é influenciado por nenhuma das variáveis. 
 
Estas conclusões vão de encontro ao estudo de Estêvão (1998) sobre o mesmo 
tema, em que o nível de importância atribuído aos motivos de escolha de escola privada é 
convergente com estes resultados. 
Os pais/encarregados de educação dos alunos da escola revelaram-se segundo este 
autor “uns choosers práticos e racionalizadores conscientes das suas preferências, ainda 
que limitadas e ecléticas, exibindo simultaneamente alguma diferenciação estratégica”. Isto 
foi reforçado pela posição dos itens que ficaram nos dois últimos lugares nas preferências 
dos pais – não conhecer outras escolas e mais fácil passar de ano. Por debaixo destes 
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motivos há uma racionalidade de alguma afectividade com a escola, acreditando que nela 
acontece o que deve institucionalmente acontecer numa escola, desde logo pela confiança 
que depositam no seu director (pp.75-77).8 
 
De uma forma específica, concluímos a existência de dois grandes grupos de 
motivos de escolha da escola: o grupo dos motivos operacionais e financeiros (motivos I a 
V e XXI) e o dos motivos pedagógicos/qualidade de ensino (motivos VI a XX).  
Relativamente ao grupo dos motivos operacionais e financeiros concluiu-se que 
apenas o género influencia a importância média atribuída e que à semelhança do que 
sucedeu para a globalidade dos motivos, a pontuação média atribuída pelas mulheres é 
inferior à dos homens. É interessante que o nível de ensino já não se tenha revelado 
significativo, contrariamente ao que sucedeu para a globalidade dos motivos.  
Quanto ao grupo dos motivos pedagógicos/qualidade de ensino concluiu-se que a 
importância média atribuída é afectada pela idade, quanto maior é a idade dos pais, maior é 
a importância por eles atribuída a estes motivos, pela distância de casa à escola, quanto 
maior é a distância de casa à escola, maior é a importância atribuída e pela residência 
(vila), os pais que vivem numa vila atribuíram maior importância do que os pais que vivem 
em aldeia. Não se registaram diferenças entre os pais que vivem em aldeia e na cidade.  
Concomitantemente concluiu-se que o grau de importância atribuído a estes 
motivos é influenciado pelo nível de ensino que frequentam os filhos, ou seja, os pais dos 
alunos que frequentam o 2.º ciclo atribuíram maior importância do que os pais dos alunos 
que frequentam o 1.º ciclo. 
 
Estas conclusões corroboram o paradigma de Estêvão (1998) em que afirma que 
“quando analisamos os resultados de investigações relativas a este assunto, e 
designadamente sobre as razões da inscrição, frequência ou transferência para o ensino 
privado, uma das primeiras constatações que sobressai é que os diferentes estratos sociais, 
embora denotem possuir alguma estratégia (que implica uma certa visão de ordem social), 
aduzem justificações algo abstractas, envoltas, por exemplo, na boa educação e melhor 
preparação para a vida, ou então, em variáveis intangíveis como o clima escolar, a 
                                                 
8 Em contraponto com estes resultados uma reportagem do jornal “O Público” (2003) divulga que a opção dos pais é feita 
essencialmente com base nos critérios de segurança, proximidade, horários e qualidade, sendo raros os pais que fazem a escolha com 
base única e exclusivamente no estatuto jurídico da escola. O item em que referência a opção pela qualidade é o único convergente com 
as nossas conclusões. 
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reputação da escola ou o seu ethos. Parece, portanto, que as opções são condicionadas 
sobretudo por estes e por outros factores relacionados com as redes sociais, amizades dos 
filhos, identificação cultural e social dos pais de alunos que frequentam o mesmo tipo de 
ensino (p.71). 
 
Consideramos pertinente invocar, como corolário do nosso estudo, as nossas 
questões orientadoras e a nossa hipótese de trabalho para referirmos que os pais em 
questão demonstraram que a representação que têm da escola em estudo se refere a uma 
escola com qualidade, eficaz e que prepara os alunos para o mercado de trabalho. 
Consideramos, também, pertinente invocar para as nossas conclusões, o modelo 
burocrático/racional. Aqui os decisores (pais) procuraram maximizar os interesses 
próprios, a sua utilidade vai de encontro ao que referimos inicialmente, ou seja, os 
decisores podem calcular a melhor alternativa, de entre as soluções possíveis. 
Relativamente às organizações educativas privadas, no parecer de Estêvão (1998), 
revelam uma orientação de mercado que as mobilizaria para a competitividade, para a 
flexibilidade, para a eficiência e para a responsabilização perante a clientela. 
No modelo (burocrático/racional) enquadra-se a teoria clássica da decisão, ou seja, 
a decisão resulta de um processo racional, em que os decisores/pais escolhem a melhor das 
alternativas possíveis, para resolverem o problema da escolha de escola para os seus filhos. 
Assim, os pais ao saberem o que pretendem, analisam a informação disponível, 
identificando e avaliando as alternativas de acção, só depois é que decidem. 
As características pessoais do decisor determinam, na tomada de decisão, a 
percepção do risco, bem como a forma como a informação lhe é apresentada, tal como 
demonstramos neste estudo quando efectuamos uma correlação com as variáveis 
sociodemográficas. 
O decisor é, ao mesmo tempo, um agente social condicionado por processos de 
inter-relações entre o indivíduo e o meio que o envolve e responsabiliza e um sujeito 
síntese de factores sociológicos, ideológicos, de experiência de vida (Ambrósio, 1987). 
Concluímos, assim, que a racionalidade limitada é aquela que está subjacente à 
tomada de decisão por parte dos pais em estudo. 
Mais uma vez, o nosso estudo corrobora com Estêvão (1998) quando o autor refere 
que a decisão da escolha dos pais é entendida como mais um processo que, ao reconhecer o 
direito aos pais de participarem nas decisões educativas e de escolherem o tipo e 
modalidades de educação e de escolas, contribui para expor a educação a pressões mais 
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competitivas. Isto significa que as escolas correm riscos, nomeadamente que os bons 
estabelecimentos se encontrem à frente.  
Os dados apontam para que os pais tendem a escolher a escola para os seus filhos 
segundo a representação que fazem dela. Representação essa que, provavelmente, está 
relacionada com os motivos/razões de escolha da escola privada e que consideram mais 
importantes para a educação dos filhos, nomeadamente todos os motivos mais valorizados 
por eles – motivos pedagógicos/qualidade.  
Ao longo do trabalho referimos que a escola em estudo se encontra bem 
posicionada nos rankings nacionais. A corroborar esta afirmação encontramos o item 
“escola com boa fama” muito valorizado por todos os pais. 
Os resultados e as conclusões obtidos com este estudo levam a reflectir sobre o que 
está a acontecer, na actualidade, em que domina, claramente, o discurso da escola com 
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Costureira; Chefe de armazém; Controlador qualidade; Afinador 






Administrador; Empresário; Industrial; Gerente; Gerente 
comercial; Gestora clientes; Gerente confecção; Gestora empresa, 
administrativa, financeira; Sócia-gerente. 
Profissões liberais Advogada; Arquitecta; Economista; Psicóloga; Engenheira; 
Enfermeira; Médico; Dentista. 
 
Reformado Pensionista; Reformado. 
 









Professoras; educadoras; formadora. 
Comerciante/ 
Vendedor 
Comercial; Comerciante; Técnico de vendas; Comércio; 
Empregado balcão; Ourives; Profissional seguros; farmacêutica. 
Técnicos 
especializados 
Analista; analista de sistemas; Cabeleireira; Carpinteiro; 
Electricista; jardineira; Director de …; Construção civil; Operadora 
computadores; Assistente; Auxiliar técnica; Contabilista; 































Questionário aos Encarregados de Educação 
1. Idade: _____________ anos 
2. Sexo:  
(assinale com uma 7 a situação que corresponde ao seu caso) 
Masculino  Feminino   
3. Habilitações literárias:  
(assinale com uma 7 a situação que corresponde ao seu caso) 
1.º ciclo/4.ª classe ou menos   
2º ciclo/6.º ano    
3º ciclo/9.ºano   
Secundário/antigo 7.º ano   
Curso médio   
Curso superior   
4. Profissão: _____________________________ 
 
5. Número de filhos ______________________ 
6. Todos frequentam esta escola? 
(assinale com uma 7 a situação que corresponde ao seu caso) 
Sim   
Não   
7. Qual a distância de casa à escola (aproximadamente) ______________Km 
 
8. Vive numa:  
(assinale com uma 7 a situação que corresponde ao seu caso) 
Aldeia    
Vila    
Cidade   
(volte a folha, por favor) 
 
Pretendemos realizar um estudo no âmbito dum trabalho de Mestrado em Educação, 
área das Organizações Educativas e Administração Educacional, da Universidade do Minho 
sobre as razões que o levaram a matricular o seu educando nesta escola. Agradecíamos que nos 
respondesse às seguintes perguntas, pois a vossa colaboração é fundamental para o êxito deste 
trabalho. 
O anonimato é assegurado. 
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9. Quais as razões que o levaram a escolher esta escola para o seu educando? 
 (assinale com uma 7 a quadrícula que corresponde à sua opinião relativamente a cada 














Proximidade da escola      
Transporte próprio      
Preços/custos mais baixos      
Não ter escolas mais próximas      
Não conhecer outras escolas      
Atenção especial aos alunos      
Mais disciplina e vigilância      
Preferência dos alunos      
Escola com boa fama.       
Bom ambiente da escola      
Escola que está de acordo com o nosso modo de 
pensar 
     
Estar informado do que acontece na escola      
Ligação com os pais e encarregados de 
educação 
     
Direcção pedagógica firme      
Director pedagógico que está a par de tudo o 
que acontece na escola 
     
Professores dedicados      
Mais fácil passar de ano      
Ter actividades de enriquecimento curricular      
Ensino privado ser melhor do que o ensino 
estatal 
     
Dar trabalhos para casa      
Horário de funcionamento (mais tempo de 
permanência na escola) 
     
10. Se tem outra razão, indique-a, por favor. 
_______________________________________________________________________________ 





















Anexo 3 - Quadro da consistência dos motivos de escolha da escola 













Quadro - Alfa de Cronbach 
Consistência dos motivos de escolha da escola 
 
Nível de ensino Alfa 
Total 0.760 
1º Ciclo 0.801 
2º Ciclo 0.675 












































Anexo 4 - Análise multivariada ou análise conjunta dos motivos 
As representações gráficas seguintes mostram claramente os grupos de pais 
identificados através da importância atribuída aos diferentes motivos de escolha da escola. 
Nessas representações, as designações dos níveis de ensino foram abreviadas, 
representando CIC1, CIC2, CIC3 e SEC o 1º, o 2º, o 3º Ciclos e o Secundário 
respectivamente. Da mesma forma, as designações dos motivos e respectiva importância 
foram também abreviadas, tendo os motivos sido numerados de 1 a 21 por ordem do 
questionário e tendo os cinco níveis de importância sido numerados 1 a 5. Assim, 
representa-se cada motivo e a respectiva importância pela letra M seguida de dois 
algarismos indicando a numeração do motivo e um terceiro algarismo indicando o grau de 
importância atribuído a esse motivo – por exemplo, M021 representa o Motivo 2, 
Transporte próprio, e “Nada importante”; M172 representa o motivo 17, Mais fácil passar 
de ano, e “Pouco importante, M204 representa o motivo 20, Dar trabalhos de casa, e 
“Bastante importante” e assim sucessivamente. 
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Análise Factorial das Correspondências Múltiplas 




1º e 2º Eixos 
 
 

































0.2487 8.29 8.29 
0.1605 5.35 13.64 
0.1400 4.67 18.31 
0.1147 3.82 22.13 
0.1046 3.49 25.62 
0.1037 3.46 29.07 
0.0909 3.03 32.10 
0.0824 2.75 34.85 
0.0806 2.69 37.53 
0.0782 2.61 40.14 
0.0754 2.51 42.66 
0.0738 2.46 45.11 
0.0698 2.33 47.44 
0.0672 2.24 49.68 
0.0654 2.18 51.86 
0.0628 2.09 53.96 
0.0598 1.99 55.95 
0.0569 1.90 57.84 
0.0552 1.84 59.69 


















Atenção especial aos alunos – Bastante importante 0.82 3.63 0.28 
Atenção especial aos alunos – Muito importante  -0.40 1.97 0.33 
Mais disciplina e vigilância – Nem muito/nem pouco 
importante 
1.62 1.57 0.09 
Mais disciplina e vigilância – Bastante importante 1.05 4.11 0.28 
Mais disciplina e vigilância – Muito importante  -0.37 1.79 0.37 
Preferência dos alunos – Muito importante  -0.71 2.08 0.15 
Escola com boa fama – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.95 1.87 0.12 
Escola com boa fama – Bastante importante 0.66 2.23 0.17 
Escola com boa fama – Muito importante  -0.49 2.44 0.30 
Bom ambiente na escola – Bastante importante 1.07 6.36 0.50 
Bom ambiente na escola – Muito importante  -0.47 2.81 0.50 
Escola de acordo com pensar – Nem muito/nem pouco 
importante 
1.43 3.06 0.18 
Escola de acordo com pensar – Bastante importante 0.47 1.42 0.12 
Escola de acordo com pensar – Muito importante  -0.49 2.51 0.32 
Estar informado – Bastante importante 0.95 4.09 0.30 
Estar informado – Muito importante  -0.31 1.33 0.30 
Ligação com pais e encarregados – Nem muito/nem 
pouco importante 
1.17 1.36 0.08 
Ligação com pais e encarregados – Bastante 
importante 
0.84 3.70 0.28 
Ligação com pais e encarregados – Muito importante  -0.46 2.55 0.41 
Direcção pedagógica firme – Nem muito/nem pouco 
importante 
1.38 1.90 0.11 
Direcção pedagógica firme – Bastante importante 0.70 3.23 0.28 
Direcção pedagógica firme – Muito importante  -0.56 3.36 0.44 
Director pedagógico a par – Bastante importante 0.80 3.83 0.31 
Professores dedicados – Bastante importante 0.93 4.12 0.31 
Professores dedicados – Muito importante  -0.33 1.47 0.31 
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Mais fácil passar de ano – Muito importante  -1.29 1.66 0.10 
Enriquecimento curricular – Bastante importante 0.39 1.23 0.12 
Enriquecimento curricular – Muito importante  -0.49 1.89 0.18 
Ensino privado melhor que estatal – Muito importante  -0.59 1.65 0.12 








Proximidade da escola – Nada importante  -0.98 3.90 0.16 
Proximidade da escola – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.47 1.52 0.07 
Transporte próprio – Nada importante  -0.89 4.49 0.20 
Preços/custos mais baixos – Nada importante  -0.90 6.49 0.32 
Preços/custos mais baixos – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.52 2.17 0.11 
Não ter escolas mais próximas – Nada importante  -0.41 2.77 0.24 
Não ter escolas mais próximas – Pouco importante 0.71 2.09 0.09 
Não conhecer outras escolas – Nada importante  -0.47 3.61 0.30 
Não conhecer outras escolas – Pouco importante 0.80 2.90 0.12 
Não conhecer outras escolas – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.58 1.81 0.08 
Atenção especial aos alunos – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.53 1.62 0.07 
Preferência dos alunos – Nada importante  -1.24 6.15 0.25 
Escola com boa fama – Nada importante  -1.75 3.81 0.14 
Ligação com pais e encarregados – Nem muito/nem 
pouco importante 
 -1.22 2.32 0.09 
Director pedagógico a par – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -1.82 4.09 0.15 
Mais fácil passar de ano – Nada importante  -0.33 1.57 0.11 
Enriquecimento curricular – Nada importante  -2.77 5.93 0.22 
Ensino privado melhor que estatal – Nada importante  -1.06 5.24 0.22 
Trabalhos de casa – Nada importante  -2.04  10.26 0.40 
Trabalhos de casa – Bastante importante 0.46 1.59 0.08 
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Proximidade da escola – Nada importante  -0.61 1.74 0.06 
Proximidade da escola – Muito importante 0.93 3.80 0.14 
Transporte próprio – Nada importante  -0.49 1.61 0.06 
Transporte próprio – Muito importante 1.19 8.87 0.34 
Preços/custos mais baixos – Pouco importante  -0.47 1.41 0.05 
Preços/custos mais baixos – Muito importante 1.07 3.85 0.13 
Não ter escolas mais próximas – Nada importante  -0.37 2.54 0.19 
Não ter escolas mais próximas – Nem muito/nem 
pouco importante 0.56 1.96 0.07 
Não ter escolas mais próximas – Bastante importante 1.72 4.20 0.14 
Não ter escolas mais próximas – Muito importante 1.86 3.68 0.12 
Não conhecer outras escolas – Nada importante  -0.33 2.00 0.14 
Não conhecer outras escolas – Nem muito/nem pouco 
importante 1.04 7.04 0.27 
Atenção especial aos alunos – Nem muito/nem pouco 
importante 1.54 2.53 0.08 
Mais disciplina e vigilância – Nem muito/nem pouco 
importante 2.70 7.76 0.25 
Escola de acordo com pensar – Nem muito/nem pouco 
importante 0.92 2.26 0.08 
Direcção pedagógica firme – Nem muito/nem pouco 
importante 2.25 8.98 0.29 
Director pedagógico a par – Nem muito/nem pouco 
importante 1.71 4.14 0.13 
Mais fácil passar de ano – Pouco importante  -0.58 1.66 0.06 
Mais fácil passar de ano – Muito importante 1.39 3.45 0.11 
Enriquecimento curricular – Nem muito/nem pouco 
importante 1.03 2.63 0.09 
Trabalhos de casa – Pouco importante  -0.84 1.65 0.05 
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1º Ciclo 0.33 1.84 0.08 
Transporte próprio – Pouco importante  -0.51 1.57 0.05 
Transporte próprio – Muito importante 0.62 2.95 0.09 
Preços/custos mais baixos – Muito importante 0.83 2.85 0.08 
Não ter escolas mais próximas – Nem muito/nem 
pouco importante 
0.58 2.57 0.08 
Não ter escolas mais próximas – Bastante importante  -1.11 2.13 0.06 
Não ter escolas mais próximas – Muito importante 0.93 1.13 0.03 
Não conhecer outras escolas – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.53 2.28 0.07 
Atenção especial aos alunos – Pouco importante 0.60 1.26 0.03 
Mais disciplina e vigilância – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -2.40 7.46 0.19 
Mais disciplina e vigilância – Bastante importante 0.43 1.45 0.05 
Escola com boa fama – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -0.88 3.55 0.10 
Escola com boa fama – Bastante importante 0.52 2.94 0.10 
Ligação com pais e encarregados – Bastante 
importante 
0.35 1.36 0.05 
Direcção pedagógica firme – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -1.55 5.19 0.14 
Direcção pedagógica firme – Bastante importante 0.63 5.64 0.22 
Direcção pedagógica firme – Muito importante  -0.24 1.37 0.08 
Director pedagógico a par – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -1.18 2.39 0.06 
Director pedagógico a par – Bastante importante 0.57 4.17 0.16 
Director pedagógico a par – Muito importante  -0.21 1.14 0.08 
Mais fácil passar de ano – Bastante importante  -0.76 2.13 0.06 
Enriquecimento curricular – Nada importante 1.16 1.46 0.04 
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Enriquecimento curricular – Pouco importante 1.52 2.01 0.05 
Enriquecimento curricular – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -0.97 2.86 0.08 
Ensino privado melhor que estatal – Nada importante 0.51 1.69 0.05 
Ensino privado melhor que estatal– Pouco importante  -1.10 5.75 0.16 
Trabalhos de casa – Nada importante 0.76 1.99 0.06 
Trabalhos de casa – Pouco importante  -1.03 2.96 0.08 








3º Ciclo  -0.62 2.66 0.07 
Proximidade da escola – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.55 3.22 0.10 
Transporte próprio – Nada importante  -0.44 1.67 0.05 
Transporte próprio – Pouco importante 0.52 1.78 0.05 
Preços/custos mais baixos – Pouco importante 0.35 1.05 0.03 
Não ter escolas mais próximas – Pouco importante 0.93 5.57 0.15 
Não ter escolas mais próximas – Nem muito/nem 
pouco importante 
 -0.46 1.76 0.05 
Não conhecer outras escolas – Pouco importante 0.71 3.43 0.09 
Atenção especial aos alunos – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -1.88 5.02 0.12 
Mais disciplina e vigilância – Nada importante 1.86 4.93 0.12 
Preferência dos alunos – Pouco importante 1.14 4.96 0.12 
Preferência dos alunos – Bastante importante  -0.50 3.42 0.11 
Mais fácil passar de ano – Muito importante 0.86 1.74 0.04 
Enriquecimento curricular – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -0.82 2.26 0.06 
Enriquecimento curricular – Muito importante 0.30 1.72 0.07 
Ensino privado melhor que estatal – Nada importante 0.63 2.81 0.08 
Ensino privado melhor que estatal– Pouco importante 0.51 1.33 0.03 
Ensino privado melhor que estatal – Bastante  -0.80 7.22 0.23 
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importante 
Trabalhos de casa – Nada importante 0.55 1.14 0.03 
Trabalhos de casa – Pouco importante 0.93 2.67 0.07 
Trabalhos de casa – Bastante importante  -0.64 6.83 0.25 
Horário de funcionamento – Pouco importante 0.77 4.35 0.12 








Proximidade da escola – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.48 3.09 0.07 
Proximidade da escola – Bastante importante  -0.50 3.37 0.08 
Transporte próprio – Pouco importante  -0.78 5.16 0.11 
Preços/custos mais baixos – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.41 1.79 0.04 
Não ter escolas mais próximas – Pouco importante 0.81 5.35 0.11 
Não ter escolas mais próximas – Bastante importante  -1.34 4.33 0.08 
Não ter escolas mais próximas – Muito importante  -1.08 2.12 0.04 
Não conhecer outras escolas – Pouco importante 1.00 8.73 0.19 
Não conhecer outras escolas – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -0.74 6.07 0.14 
Atenção especial aos alunos – Nem muito/nem pouco 
importante 
1.67 5.06 0.09 
Preferência dos alunos – Pouco importante  -0.83 3.33 0.07 
Preferência dos alunos – Bastante importante  -0.29 1.49 0.04 
Preferência dos alunos – Muito importante 0.81 8.14 0.19 
Escola de acordo com pensar – Nem muito/nem pouco 
importante 
1.31 7.80 0.15 
Escola de acordo com pensar – Bastante importante  -0.31 1.77 0.05 
Ligação com pais e encarregados – Nem muito/nem 
pouco importante 
0.63 1.20 0.02 
Mais fácil passar de ano – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.34 1.19 0.03 
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Ensino privado melhor que estatal – Nada importante  -0.46 1.88 0.04 
Ensino privado melhor que estatal– Pouco importante  -0.92 5.60 0.12 








1º Ciclo 0.38 3.72 0.11 
Secundário  -0.88 6.44 0.12 
Proximidade da escola – Pouco importante 0.39 2.17 0.05 
Proximidade da escola – Bastante importante  -0.48 3.32 0.07 
Transporte próprio – Pouco importante 0.69 4.42 0.09 
Transporte próprio – Bastante importante  -0.53 4.38 0.10 
Preços/custos mais baixos – Bastante importante  -0.43 1.45 0.03 
Preços/custos mais baixos – Muito importante 0.55 1.91 0.04 
Não ter escolas mais próximas – Nada importante 0.24 2.03 0.08 
Não ter escolas mais próximas – Pouco importante  -0.71 4.51 0.09 
Não conhecer outras escolas – Muito importante  -0.89 1.82 0.03 
Atenção especial aos alunos – Bastante importante  -0.28 1.39 0.03 
Mais disciplina e vigilância – Nada importante  -1.85 6.78 0.12 
Mais disciplina e vigilância – Muito importante 0.16 1.08 0.07 
Preferência dos alunos – Pouco importante  -0.63 2.08 0.04 
Preferência dos alunos – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.56 4.50 0.10 
Escola de acordo com pensar – Bastante importante  -0.26 1.41 0.04 
Direcção pedagógica firme – Bastante importante 0.30 1.97 0.05 
Director pedagógico a par – Bastante importante 0.29 1.68 0.04 
Director pedagógico a par – Muito importante  -0.17 1.14 0.05 
Professores dedicados – Bastante importante  -0.30 1.43 0.03 
Mais fácil passar de ano – Bastante importante  -0.66 2.47 0.05 
Enriquecimento curricular – Pouco importante  -0.95 1.20 0.02 
Enriquecimento curricular – Muito importante 0.21 1.20 0.04 
Ensino privado melhor que estatal – Nem muito/nem 
pouco importante 
0.37 1.63 0.03 
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Horário de funcionamento – Nada importante  -0.80 5.08 0.10 








2º Ciclo  -0.44 4.18 0.08 
3º Ciclo 0.59 4.25 0.07 
Proximidade da escola – Muito importante 0.44 2.01 0.03 
Transporte próprio – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.49 3.53 0.06 
Transporte próprio – Bastante importante  -0.33 2.15 0.04 
Preços/custos mais baixos – Bastante importante 0.34 1.18 0.02 
Não conhecer outras escolas – Pouco importante 0.37 1.64 0.03 
Não conhecer outras escolas – Bastante importante  -1.26 3.28 0.04 
Não conhecer outras escolas – Muito importante  -2.15  13.44 0.18 
Mais disciplina e vigilância – Bastante importante  -0.36 1.99 0.03 
Escola com boa fama – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.62 3.37 0.05 
Escola com boa fama – Bastante importante  -0.24 1.26 0.02 
Ligação com pais e encarregados – Nem muito/nem 
pouco importante 
 -0.58 1.39 0.02 
Director pedagógico a par – Nem muito/nem pouco 
importante 
 -1.56 8.09 0.11 
Mais fácil passar de ano – Nada importante  -0.19 1.46 0.04 
Mais fácil passar de ano – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.51 3.81 0.06 
Mais fácil passar de ano – Bastante importante  -0.52 1.87 0.03 
Mais fácil passar de ano – Muito importante 0.54 1.20 0.02 
Enriquecimento curricular – Nada importante 0.91 1.72 0.02 
Enriquecimento curricular – Nem muito/nem pouco 
importante 
0.47 1.27 0.02 
Ensino privado melhor que estatal– Pouco importante 0.47 1.99 0.03 
Trabalhos de casa – Pouco importante 0.88 4.19 0.06 
Trabalhos de casa – Nem muito/nem pouco importante  -0.48 4.12 0.07 
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Trabalhos de casa – Bastante importante 0.21 1.30 0.03 
Horário de funcionamento – Pouco importante 0.53 3.66 0.06 



















































Anexo 5 - Quadros da matriz de correlações entre motivos de 













Motivos I II III IV V VI VII 
 I 1.000 0.372 0.275 0.268 0.165 -0.047 -0.032 
 II 0.372 1.000 0.429 0.337 0.130 0.041 -0.026 
 III 0.275 0.429 1.000 0.353 0.280 0.090 0.030 
 IV 0.268 0.337 0.353 1.000 0.509 -0.072 -0.090 
 V 0.165 0.130 0.280 0.509 1.000 0.093 -0.124 
 VI -0.047 0.041 0.090 -0.072 0.093 1.000 0.373 
 VII -0.032 -0.026 0.030 -0.090 -0.124 0.373 1.000 
 VIII 0.006 0.145 0.167 0.021 0.078 0.033 0.162 
 IX -0.110 0.014 -0.015 0.056 0.111 0.220 0.280 
 X 0.087 0.002 0.039 -0.001 0.089 0.326 0.286 
 XI 0.005 -0.006 0.023 -0.104 0.099 0.261 0.201 
 XII 0.013 -0.045 0.058 0.101 0.125 0.230 0.243 
 XIII 0.072 0.119 0.115 0.092 0.111 0.141 0.076 
 XIV -0.124 -0.105 -0.027 -0.077 0.069 0.274 0.318 
 XV 0.000 0.047 0.100 0.043 0.123 0.182 0.222 
 XVI -0.051 0.013 0.019 0.041 0.034 0.189 0.246 
 XVII 0.131 0.223 0.220 0.320 0.188 0.101 0.031 
 XVIII -0.023 0.108 0.157 0.051 0.112 0.149 0.112 
 XIX -0.049 -0.037 0.079 0.050 0.047 0.030 0.094 
 XX -0.061 0.093 0.268 0.145 0.154 0.049 0.039 





VIII IX X XI XII XIII XIV 
 I 0.006 -0.110 0.087 0.005 0.013 0.072 -0.124 
 II 0.145 0.014 0.002 -0.006 -0.045 0.119 -0.105 
 III 0.167 -0.015 0.039 0.023 0.058 0.115 -0.027 
 IV 0.021 0.056 -0.001 -0.104 0.101 0.092 -0.077 
 V 0.078 0.111 0.089 0.099 0.125 0.111 0.069 
 VI 0.033 0.220 0.326 0.261 0.230 0.141 0.274 
 VII 0.162 0.280 0.286 0.201 0.243 0.076 0.318 
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 VIII 1.000 0.277 0.069 0.203 0.163 0.117 0.081 
 IX 0.277 1.000 0.259 0.138 0.231 0.133 0.255 
 X 0.069 0.259 1.000 0.328 0.431 0.197 0.388 
 XI 0.203 0.138 0.328 1.000 0.359 0.428 0.496 
 XII 0.163 0.231 0.431 0.359 1.000 0.442 0.317 
 XIII 0.117 0.133 0.197 0.428 0.442 1.000 0.335 
 XIV 0.081 0.255 0.388 0.496 0.317 0.335 1.000 
 XV 0.171 0.305 0.314 0.443 0.308 0.542 0.532 
 XVI 0.082 0.014 0.233 0.345 0.227 0.209 0.340 
 XVII 0.119 0.185 -0.012 0.042 0.069 0.126 0.031 
 XVIII 0.356 0.133 0.113 0.135 0.092 0.232 0.148 
 XIX 0.263 0.352 0.149 0.233 0.104 0.114 0.178 
 XX 0.240 0.187 0.083 0.338 0.195 0.317 0.210 





XV XVI XVII XVIII XIX XX XXI 
 I 0.000 -0.051 0.131 -0.023 -0.049 -0.061 0.033 
 II 0.047 0.013 0.223 0.108 -0.037 0.093 0.101 
 III 0.100 0.019 0.220 0.157 0.079 0.268 0.138 
 IV 0.043 0.041 0.320 0.051 0.050 0.145 0.083 
 V 0.123 0.034 0.188 0.112 0.047 0.154 0.168 
 VI 0.182 0.189 0.101 0.149 0.030 0.049 0.099 
 VII 0.222 0.246 0.031 0.112 0.094 0.039 0.091 
 VIII 0.171 0.082 0.119 0.356 0.263 0.240 0.155 
 IX 0.305 0.014 0.185 0.133 0.352 0.187 0.149 
 X 0.314 0.233 -0.012 0.113 0.149 0.083 -0.024 
 XI 0.443 0.345 0.042 0.135 0.233 0.338 0.207 
 XII 0.308 0.227 0.069 0.092 0.104 0.195 0.102 
 XIII 0.542 0.209 0.126 0.232 0.114 0.317 0.238 
 XIV 0.532 0.340 0.031 0.148 0.178 0.210 0.072 
 XV 1.000 0.308 0.092 0.243 0.210 0.281 0.104 
 XVI 0.308 1.000 0.001 0.295 0.150 0.202 0.136 
235  
 XVII 0.092 0.001 1.000 0.045 0.230 0.166 0.230 
 XVIII 0.243 0.295 0.045 1.000 0.073 0.242 0.249 
 XIX 0.210 0.150 0.230 0.073 1.000 0.401 0.367 
 XX 0.281 0.202 0.166 0.242 0.401 1.000 0.429 
 XXI 0.104 0.136 0.230 0.249 0.367 0.429 1.000 
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